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RESUMO 

O aumento da população de idosos, no Brasil e no mundo, evidencia a necessidade das cidades 

se prepararem para acolher esta população, garantindo a estes a qualidade de seu deslocamento 

de forma segura e autônoma. Neste contexto, esta pesquisa busca realizar um estudo sobre a 

mobilidade ativa de idosos em uma cidade de porte médio a partir da abordagem 

socioecológica. Esta abordagem propõe verificar múltiplos níveis de influência na relação do 

indivíduo com o ambiente, sendo estabelecidos para o estudo, o nível individual, social, de 

ambiente físico e políticas públicas. Sendo assim, a pesquisa tem como objetivo identificar 

fatores que influenciam na mobilidade ativa de idosos e avaliar a percepção destes indivíduos 

em relação aos fatores, além de analisar a importância dos níveis socioecológicos na mobilidade 

ativa de idosos. Para isto, foram selecionados os fatores mais citados na literatura sendo 

classificados de acordo com seu respectivo nível socioecológico. Após esta etapa, foi elaborado 

um instrumento de pesquisa, aplicado na cidade de São Calos (SP), para avaliar a percepção 

dos idosos em relação aos fatores. Como resultado, observou-se que em relação ao nível 

individual, a maior parte dos idosos apresentou uma atitude positiva em relação à caminhada, 

mostrando afinidade com a prática. No entanto, de forma efetiva, a maior parte foi classificada 

como indivíduos não ativos (caminham menos de 150 minutos na semana). O nível social 

indicou, de forma geral, que o apoio recebido de familiares e amigos foi neutro para o incentivo 

a caminhada. Avaliando os fatores individualmente deste nível, foi observado que a família 

tende a incentivar mais os idosos a caminharem do que amigos. O nível de ambiente físico do 

bairro, também foi avaliado como neutro. Apesar de fatores como a qualidade de calçadas, 

estética (sem mato, lixo, entre outros) e seguridade (medo a assalto e agressões) terem sido 

avaliados como ruins, desestimulando a caminhada, fatores como mistura de usos do solo e 

caminhos alternativos atuaram como incentivadores para a prática. Em relação ao nível político, 

para os idosos a administração pública não cuida adequadamente de calçadas e espaços 

destinados aos pedestres. Por fim, após avaliar a percepção dos respondentes, foi calibrado o 

modelo de regressão logística binária para verificar qual ou quais níveis foram mais relevantes 

para que os idosos sejam ativos, e a partir de seus resultados, foi realizada uma análise de 

sensibilidade para representar de forma gráfica os resultados obtidos. Verificou-se que o nível 

mais relevante foi o ambiente físico, seguido do nível individual (representado pela atitude) e 

o apoio social. O nível político não se mostrou estatisticamente significativo no modelo de 

regressão. Compreender esses níveis e verificar sua importância são um ponto de partida que 

permite aos gestores planejarem suas cidades com uma visão macro, atuando inicialmente onde 

mais é necessário e, ao observar a avaliação da percepção dos idosos sobre os fatores 

correspondentes a cada nível, é possível verificar individualmente quais atuam como barreira 

ou estímulo, fomentando informações que possibilitem que sejam criadas medidas de incentivo 

a mobilidade ativa de idosos. 

 

 

Palavras-chave: idosos, mobilidade ativa, caminhada, modelo socioecológico. 

 



 
 

ABSTRACT   

The elderly population is increasing in Brazil and worldwide, highlighting the need for cities to 

prepare to welcome this population, guaranteeing them the quality of their mobility in a safe 

and autonomously way. This research aims to study the active mobility of the elderly in a 

medium-sized city based on a socioecological approach. This approach suggests verifying 

multiple levels of influence in the individual's relationship with the environment they are living 

in. For this study, four levels of influence were selected: individual, social, physical 

environment, and public policies. In other words, this study aims to identify factors that 

influence the active mobility of the elderly and to assess the perception of these individuals 

regarding each one of these factors. Furthermore, the study aims to analyze the importance of 

socioecological levels in the active mobility of the elderly. To achieve this, the most cited 

factors in the literature were selected and classified according to their respective socioecological 

level. After this stage, a questionnaire was developed and later applied in the city of São Carlos 

– SP, to assess the perception of the elderly to these selected factors. As a result, it was observed 

that at the individual level most of the elderly showed a positive attitude towards walking, 

demonstrating affinity with the practice. However, effectively, most of the elderly were 

classified as non-active individuals (walking less than 150 minutes a week). The social level 

indicated, in general, that support received from family and friends is neutral to encourage 

walking. Considering each factor in the social levels individually, family tends to encourage 

the elderly to walk more than encouragement from friends. The level of the physical 

environment of the neighborhood was also evaluated as neutral. Although factors such as the 

quality of sidewalks, aesthetics (eg. no weeds, garbage, etc.), and safety (eg. fear of being 

robbed or assaulted) were evaluated as bad, discouraging walking, factors such as mixed land-

use and alternative paths acted as practice motivators. Regarding the political level, the elderly 

believe that public administration does not adequately maintain sidewalks and public spaces 

planned for pedestrians. Lastly, after evaluating the perception of the respondents, the binary 

logistic regression model was calibrated to verify which levels were most relevant for the 

elderly to be active, and from their results, a sensitivity analysis was performed to graphically 

represent the results obtained. It was observed that the most relevant level was the physical 

environment, followed by the individual level (represented by attitude) and social support level. 

The political level was not statistically significant in the regression model. In conclusion, 

understanding influence levels and verifying their importance is a starting point that allows city 

managers to plan their cities with a macro view. They can initially focus where intervention is 

most needed and, considering the elderly perception about factors corresponding to each level, 

it is possible to individually verify which one’s act as a barrier or stimulus, fostering information 

that makes it possible to create measures to encourage the active mobility of the elderly. 

 

 

Keywords: elderly, active mobility, walking, socioecological model. 
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1 . INTRODUÇÃO 

O envelhecimento da população vem se tornando uma preocupação mundial. De acordo 

com o relatório sobre as perspectivas da população no mundo, publicado pela ONU, a 

população mundial era de 2,5 bilhões de pessoas em 1950, atingindo 7,7 bilhões em 2020 e com 

projeção para 10,9 bilhões em 2100. Em relação à população mundial idosa (pessoas com 60 

anos ou mais), em 1950 era de 202 milhões de pessoas, atingindo 1,1 bilhão em 2020 e com 

projeção para 3,1 bilhão em 2100. Sendo assim, no mesmo intervalo de tempo em que a 

população mundial apresentou um aumento de 4,3 vezes, a população mundial idosa teve um 

crescimento de 15,2 vezes (UNITED NATIONS 2019, ALVEZ, 2019).  

Em 2018, pela primeira vez na história, o número de pessoas com 65 anos ou mais, superou 

o número de crianças de até 5 anos no mundo. Estima-se ainda, que entre 2019 e 2030, a 

população de pessoas com 60 anos ou mais, aumente em 38%, superando globalmente o número 

de adolescentes e jovens (15 a 24 anos). (UNITED NATIONS, 2019; UNITED NATIONS, 

2020).  

No Censo Demográfico realizado em 1991, a população idosa brasileira (indivíduos com 

60 anos ou mais) era de 14,2 milhões de pessoas. Em 2010, data do último Censo realizado, 

aumentou para 20,6 milhões de idosos (IBGE, 2010).  Em 2020 a população idosa brasileira 

passou para 29,9 milhões, com projeção para chegar a 72,4 milhões de pessoas em 2100. 

(ALVEZ, 2019; IBGE, 2019).  

Outra projeção mostra que em 2043, 25% da população brasileira deverá ter mais de 60 

anos, ultrapassando a proporção de adolescentes de até 14 anos, que será de 16,3% (IBGE, 

2019). Para o Ministério da Cidadania (2018) até 2060, um terço da população brasileira será 

composta por idosos.  

Este rápido crescimento da população idosa traz importantes reflexões e preocupações. 

Será que as cidades, são inclusivas para os idosos? Os idosos conseguem se deslocar com 

facilidade e segurança? As infraestruturas, como calçadas e travessias, são adequadas e 

garantem a segurança na locomoção dos idosos? Quais fatores influenciam, positiva ou 

negativamente, na mobilidade ativa, do ponto de vista do pedestre idoso? 
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De acordo com Clares, Freitas e Borges (2014, p.2), na literatura brasileira faltam estudos 

acerca das relações entre as condições de vida e saúde do idoso e sua mobilidade, demonstrando 

que esse assunto tem recebido pouca atenção no país. 

Diante de uma temática tão importante, entender o comportamento dos idosos e quais os 

fatores que podem auxiliar ou que devem ser evitados para estimular e garantir seu 

deslocamento, diversos estudos e pesquisas foram realizados nos últimos anos. Apesar de ser 

possível encontrar alguns estudos realizados no Brasil (SILVA; SILVA; PROVIDELO, 2017; 

DIAS, 2018; CALDEIRA; IMAI; MELO, 2020), a maioria trata-se de estudos internacionais 

(WHELAN et al., 2006; CHASE, 2011; RACKLIFF, 2013; MAISEL, 2014; SHAHRIARI, 

2014; KÖPPEN et al., 2015; LEE, 2016; BARNETT et al., 2017; TRAVERS et al., 2017; 

THORNTON et al., 2018).  

Possibilitar que o idoso possa se deslocar de forma segura e autônoma, além de estimular 

um melhor condicionamento físico, proporciona interação social, e bem-estar pessoal, afasta, 

por exemplo, as doenças cardiovasculares, o stress e até mesmo a depressão (LEVIN et al., 

2012; MAISEL, 2014; OMS, 2015; HELP AGE INTERNATIONAL, 2016; LIMA et al., 

2020). 

A mobilidade constitui um aspecto importante para a qualidade de vida e as Políticas 

Públicas precisam promover a integração da cidade com os idosos, principalmente por se tratar 

de uma população crescente (HELP AGE INTERNATIONAL, 2016; JUSTINA, 2021). 

Neste contexto, o objetivo deste trabalho é realizar um estudo sobre a mobilidade ativa de 

idosos em uma cidade de porte médio por meio da abordagem socioecológica. Esta abordagem 

propõe um modelo que permite investigar a interação do indivíduo com o ambiente em 

diferentes níveis de relação como, por exemplo: individual, social, ambiental e político 

(SALLIS; OWEN; FISHER, 2008; CAMERON, 2014; CARRAPATOSO, 2015; BARNETT 

et al., 2018; THORNTON et al., 2018). 

Utilizando esta abordagem o presente trabalho busca investigar quais fatores podem 

influenciar na mobilidade dos idosos, além de verificar a percepção dessas pessoas sobre estes 

fatores e a importância dos níveis socioecológicos para o incentivo de sua mobilidade ativa. 

Os fatores podem ser positivos, incentivando e assegurando a mobilidade ativa (como, por 

exemplo, atividade em grupos que estimulem a caminhada - fator social) ou negativos, 

dificultando ou até mesmo impedindo a mobilidade ativa (como más condições de 

pavimentação da calçada - fator físico). 
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A mobilidade ativa é definida como qualquer forma de transporte que demanda força 

humana, como caminhar e pedalar (SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE E DA 

MOBILIDADE URBANA, 2007; CRUZ; PAULINO, 2019). Neste trabalho, ao se referir a 

mobilidade ativa, trata-se em específico sobre a caminhada. 

A pesquisa tem como objeto de estudo uma cidade de porte médio devido à crescente 

relevância deste porte de cidade no Brasil. Atualmente, o processo de expansão demográfica 

não está mais concentrado nas grandes cidades e sim, nas cidades de porte médio (IBGE, 2010; 

IBGE, 2019). Isto é, “(...) as áreas que mais absorvem população no Brasil não são mais os 

grandes municípios, as grandes metrópoles, mas na verdade são as cidades de porte médio” 

(NUNES, 2010).  Com isso, é de extrema importância, realizar estudos em tais cidades, para 

que se desenvolvam de maneira planejada e inclusiva. 

É necessário ressaltar, que ao longo desta pesquisa, teve início a pandemia causada pelo 

coronavírus (COVID-19). A rápida propagação do vírus atingiu a todos, porém os idosos foram 

considerados pela OMS como grupo de risco, uma vez que a idade associada a vulnerabilidade 

(problemas de saúde como doenças pulmonares, cardiovasculares, renais, entre outros) pode 

ser um agravante ao risco de morte pelo vírus (UNITED NATIONS, 2020). A Organização 

Mundial da Saúde destacou também que estudos sobre o impacto da pandemia sobre os idosos 

são recentes, mas que esta população demanda atenção e deve continuar a buscar formas de se 

manter ativo (ainda que em período de isolamento social) sendo de extrema importância para a 

manutenção da saúde e combate a baixa imunidade (UNITED NATIONS, 2020; OPAS; OMS, 

2020).   

 

1.1 Objetivo 

O objetivo desta pesquisa é realizar um estudo sobre a mobilidade ativa (caminhadas) de 

idosos em uma cidade de porte médio utilizando uma abordagem socioecológica.   

O trabalho deverá responder as seguintes perguntas: 

• Quais os fatores que influenciam na mobilidade ativa dos idosos a partir dos níveis 

da abordagem socioecológica? Quais fatores são individuais (ou pessoais), 

sociais, ambientais e políticos?  

• Qual a percepção dos idosos sobre esses fatores?  São positivos (incentivam as 

caminhadas) ou negativos (dificultam as caminhadas)? 
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• Qual a importância dos níveis (individuais, sociais, ambientais e políticos) 

utilizados na abordagem socioecológica para que os idosos sejam ativos? 

 

1.2 Justificativa 

Com o expressivo aumento da população idosa no mundo, é fundamental planejar as 

cidades para que estas ofereçam a seus pedestres, condições mínimas para o deslocamento 

seguro e autônomo, garantindo aos idosos o acesso a serviços, atendimento médico, 

entretenimento, trabalho e qualquer outra atividade. No Brasil, deve-se voltar maior atenção às 

cidades de porte médio, por serem as que tem apresentado o maior crescimento demográfico 

(IBGE, 2010; 2019). 

A Política Nacional do Idoso tem como objetivo, criar “condições para promover sua 

autonomia, integração e participação efetiva na sociedade” (BRASIL, 1994). Entretanto as 

cidades brasileiras não estão prontas para este desafio e acabam por excluir os idosos, tornando-

os cada vez mais dependentes de familiares para realizar suas atividades (CAMARANO; 

KANSO; MELLO, 2004; FERREIRA, 2016; GOMES; CAMACHO, 2017).   

Como forma de evitar essa dependência, deve-se criar condições seguras para incentivar 

os idosos a saírem de casa. Para isso, são necessárias condições adequadas de infraestrutura 

viária e espaços públicos convidativos que estimulem os idosos a percorrerem e usufruírem 

destes lugares e a combaterem a solidão por meio da interação social (OMS, 2005; HELP AGE 

INTERNATIONAL, 2016). Esses espaços beneficiam a todos os pedestres, incluindo pessoas 

com mobilidade reduzida, gestantes e crianças.  

A mobilidade ativa permite não apenas o deslocamento, mas o bem-estar, pois proporciona 

ao indivíduo que percorra seu trajeto de maneira independente, o que garante um importante 

aspecto para a qualidade de vida (SHAHRIARI, 2014). Além disso a mobilidade ativa, ou 

caminhada, é uma atividade acessível, de baixo custo e segura (em relação a outras possíveis 

atividades físicas) atuando como uma ação promotora de saúde (LIMA et al., 2020). 

De acordo com Maisel (2014), faltam pesquisas que busquem identificar a percepção dos 

idosos em variados ambientes, incluindo os espaços públicos. Grande parte das pesquisas 

existentes tende a concentrar-se em avaliações da infraestrutura física e poucas investigações 

exploram a forma como diferentes fatores no meio urbano impactam na participação do idoso 

na sociedade.  
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A abordagem utilizada neste trabalho (socioecológica) possibilita identificar fatores em 

diferentes níveis ou camadas (BROWN; SALMON; TELFORD, 2014; SALLES; OWEN, 

2015; ZHENG; YANG, 2019), que influenciam a mobilidade ativa dos idosos, sendo estes: 

individual, social, ambiental e político. A vantagem deste modelo é a possibilidade de 

identificar os fatores de cada nível e ainda interpretar as possíveis relações destes entre os 

diferentes níveis. 

1.3 Estrutura do trabalho 

O presente trabalho foi estruturado em sete capítulos. O primeiro capítulo, apresenta 

informações introdutórias sobre a pesquisa, incluindo o objetivo e justificativa, além de como 

o trabalho foi estruturado. 

Para entender melhor o tema, a revisão bibliográfica foi composta por 3 capítulos (capítulo 

2, 3 e 4). O segundo capítulo apresenta a revisão sobre a temática do idoso, elaborada em duas 

partes. A primeira parte inicia com um breve conteúdo sobre a situação do idoso no mundo e 

no Brasil, abordando o aumento da população idosa como fenômeno global. A segunda parte 

aborda a relação do idoso com a mobilidade urbana e a importância da mobilidade para sua 

qualidade de vida. 

O terceiro capítulo introduz o conceito do modelo socioecológico, sua estrutura e exemplos 

de estudos que fizeram uso do modelo. O quarto capítulo busca na literatura fatores que podem 

influenciar na mobilidade ativa de idosos e associa estes fatores ao modelo socioecológico 

(nível individual, social, ambiental e político). 

No quinto capítulo a metodologia foi descrita em etapas e foi definido os locais de aplicação 

da pesquisa. O sexto capítulo mostra os resultados obtidos e a discussão destes resultados.  

As considerações finais são apresentadas no capítulo sete, ressaltando os principais 

resultados obtidos, limitações do estudo e sugestões de possíveis novos trabalhos. Por fim, as 

referências bibliográficas são apresentadas assim como os apêndices contendo informações 

complementares provenientes do trabalho. 
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2 . A POPULAÇÃO IDOSA 

 

Este capítulo apresenta os tópicos conceituais que fundamentaram a elaboração desta 

pesquisa. Inicialmente verificou-se como o aumento da população idosa está acontecendo no 

mundo e no Brasil e a importância de se pensar em cidades inclusivas para melhor atender a 

população que mais cresce mundialmente (SOUZA et al., 2018).  

Em seguida investigou-se como a mobilidade urbana na vida do idoso pode atuar como um 

elemento de independência e promotor da qualidade de vida (COSTA; BASQUES, 2017; 

SANTOS; RIBEIRO; FERREIRA, 2020).  

 

2.1 O Envelhecimento da População Mundial e Brasileira 

O envelhecimento é um processo natural e intrínseco do ser humano. Este processo não 

ocorre, necessariamente, da mesma forma para todos os indivíduos. Alguns podem envelhecer 

de forma gradual, ou mais rapidamente, dependendo do estilo de vida, fatores genéticos e 

situação socioeconômica (FECHINE; TROMPIERI, 2012; SANTOS; RIBEIRO; FERREIRA, 

2020). 

O ato de envelhecer “não é apenas um momento na vida do indivíduo, ele acontece desde 

o momento em que viemos ao mundo” (SILVA, 2009, p. 15). O envelhecimento, no decorrer 

das décadas conduz à velhice. Entretanto envelhecer não significa o mesmo que a velhice. Esta 

pode ser compreendida como a fase de vida em que o indivíduo apresenta a idade avançada, em 

que sofreu os processos de envelhecimento (MANZARO, 2014). 

Alguns autores vão mais a fundo e categorizam esses conceitos, como forma de caracterizá-

los. Moraes, Moraes e Lima (2010), estabelecem que o envelhecimento pode ser biológico, 

psicológico e individual, enquanto Erminda (1999), define o envelhecimento como biológico, 

cronológico e social.  

Em relação à velhice, Moraes, Moraes e Lima (2010) afirmam que é a adultez velha, e 

inclui todas as pessoas que têm idade igual ou superior a 60 anos.  Por outro lado, Sherphard 

(2003) define a velhice em três estágios, a velhice ou velhice inicial, que ocorre entre os 65 e 

75 anos, a velhice avançada, dos 75 aos 85 anos e a velhice muito avançada, que ocorre acima 

dos 85 anos.  
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Diferentes conceitos de envelhecimento e velhice podem ser encontrados na literatura. 

Nesse trabalho, adotou-se que o envelhecimento ocorre ao longo da vida. A forma como esse 

envelhecimento ocorre pode sofrer diversas influências (ambientais, culturais, características 

individuais como a genética, hábitos e crenças, por exemplo) que determinam a qualidade desse 

envelhecimento e a forma como o indivíduo chega à velhice, definida como a etapa mais 

avançada da vida.  

Adotou-se também o envelhecimento cronológico como definição do indivíduo idoso. A 

Organização Mundial da Saúde utiliza para definir as pessoas “mais velhas” ou idosas, a idade 

de 65 anos para países desenvolvidos e 60 anos para países em desenvolvimento (WHO, 1984). 

O aumento da expectativa de vida e a constante evolução da medicina tornam o conceito 

de “idoso” questionável (CAMARANO; PASINATO, 2004). Quando utilizado como garantia 

de direitos e acesso a serviços e benefícios, o conceito de idoso ainda levanta muitas discussões 

sobre quais critérios deveriam ser utilizados para esta definição. 

A OMS reconhece que a idade não é um marcador preciso de mudanças que acompanham 

o envelhecimento, mas que há variações consideráveis no estado de saúde e participação social 

a partir dos 60 anos de idade, e que políticas e programas devem ser realizados em benefício da 

população idosa. Nesse sentido a delimitação cronológica foi a forma encontrada para que se 

possa garantir políticas públicas, ainda que possam ser discriminatórias por se basear em anos 

(WHO, 2002, p. 4).  

No Brasil, o governo Federal, por meio da Política Nacional do Idoso (BRASIL,1994), 

também estabeleceu que todas as pessoas com 60 anos ou mais são consideradas idosas, 

ignorando outros aspectos do envelhecimento. 

O envelhecimento da população é um fenômeno global. Quando a proporção da população 

idosa vai se tornando maior do que outras populações etárias, há indícios de que o país ou 

determinado local está em processo de envelhecimento populacional (UNFPA, 2012). Este 

processo também pode ser mensurado pelo Índice de Envelhecimento (IE) que faz a relação 

entre a população de idosos e a população jovem (0 a 14 anos) de determinado país ou local. 

No Brasil, por exemplo, segundo o IBGE (2021), em 2021, o Índice de Envelhecimento do país 

correspondeu a 49,51%. Estima-se que em 2040 o índice chegue a 103,57%, valor que aponta 

para uma população idosa (ALVES, 2019; IBGE, 2021). 

De forma geral, o processo de envelhecimento é consequência da diminuição da taxa de 

fecundidade, que ao longo do tempo refletiu negativamente no crescimento populacional. Além 
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disso, a queda da mortalidade, resultante do desenvolvimento da saúde, também impactou nesse 

crescimento, prolongando a longevidade das pessoas (KANSO, 2013). Para as Nações Unidas 

“a longevidade é uma das maiores conquistas da humanidade” (UNFPA, p. 3, 2012). 

É importante ressaltar que esse momento de transição etária para o envelhecimento se deu 

de maneiras diferentes em países desenvolvidos e países em desenvolvimento. A partir da 

Revolução Industrial, muitos países passaram a ter um significativo aumento populacional e a 

expansão de suas cidades. Apesar de inúmeros problemas como crescimento urbano 

desordenado, condições inadequadas de trabalhos, habitações insalubres, também houve o 

movimento de avanços ao longo das décadas, e como consequência, houve desenvolvimento 

científico, melhores condições de saneamento básico, nutrição, evolução da medicina, entre 

outros (YUNES, 1971; SILVA, 2009).  

Esses avanços nas mais diversas áreas tornaram possível que as pessoas conseguissem 

acesso a melhores condições de vida, diminuindo a mortalidade em idade precoce (VALIM, 

2015).  

No Brasil, de acordo com o IBGE (2018), o período entre o século XIX até a década de 

1940, foi marcado pelas altas taxas de natalidade e de mortalidade, principalmente a 

mortalidade nos primeiros anos de vida. Após 1940, os avanços da medicina e as políticas de 

saúde pública, com destaque para os antibióticos recém-descobertos e importados no pós-

guerra, impulsionaram o país a sua primeira fase de transição, marcado pela queda das taxas de 

mortalidade.  

A consequência desses avanços resultou em queda da mortalidade na infância de 92,7% 

entre 1940 e 2016 (IBGE, 2018). As campanhas de vacinação em massa, campanhas sobre a 

importância do aleitamento materno, sobre o pré-natal e programas de nutrição infantil foram 

importantes nessa redução. Além disso, o aumento da escolaridade, renda e saneamento 

adequado nas residências contribuíram para a qualidade de vida. A combinação dessas ações 

resultou na diminuição da mortalidade e o aumento da expectativa de vida dos brasileiros.  

No Relatório Mudança Demográfica no Brasil no Início do Século XXI, o IBGE (2015) 

apresenta dados de projeções da população. Os dados mostram que a população idosa em 2010 

era de 20,6 milhões de pessoas e as projeções do relatório indicaram aumento expressivo da 

população acima de 60 anos, estimando para 2030, em 41,5 milhões, e em 2100 para 72 milhões 

de idosos (IBGE, 2010; 2015). 
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De acordo com o Ministério da Saúde (2016), o Brasil já possui a quinta maior população 

de idosos no mundo. Para Ferreira, Taco e Medrano (2012), o crescente número de idosos no 

Brasil implica em vários desafios a serem enfrentados. O país ainda não está preparado para 

esta população e a velocidade do envelhecimento supera a criação de políticas públicas.  

Gomes e Camacho (2017) enfatizam que serão necessárias mudanças no sistema de saúde, 

previdenciário e em políticas públicas, mas que também será preciso pensar com urgência em 

projetos de acessibilidade para garantia do envelhecimento de forma saudável. Para os autores, 

deve-se pensar nos elementos de urbanização e da qualidade didático-cognitiva dos dispositivos 

de informação e sinalização, no mobiliário e no ambiente construído. O meio urbano deve 

assegurar ao idoso a locomoção, uso, percepção e legibilidade. 

O Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003) estabelece que o idoso tem direito “a cidadania, a 

liberdade, a dignidade, ao respeito e a convivência familiar e comunitária” garantindo também 

o direito a “educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços”.  

Entretanto para que seja possível ter acesso a esses serviços é necessário que os idosos 

tenham a mobilidade urbana como aliada. Ferreira, Taco e Medrano (2012) enfatizam que a 

qualidade da mobilidade urbana interfere diretamente na qualidade de vida da população. 

Quando esta população se trata de idosos, esta mobilidade tem importância fundamental, uma 

vez que a mobilidade do próprio indivíduo pode estar reduzida, como consequência do avanço 

da idade. Assim, a mobilidade urbana torna-se um elemento importantíssimo para a vida do 

idoso, que espera que as condições oferecidas pela infraestrutura urbana auxiliem em suas 

atividades.  

Para que o idoso tenha condições de usufruir o direito à saúde, educação, esporte, lazer, 

entre outros direitos garantidos por lei, é necessário que exista uma boa qualidade de mobilidade 

urbana para que a pessoa tenha as condições de se deslocar e acessar estes serviços e diferentes 

atividades e comodidades, de forma segura e autônoma.  

 

2.2 A Mobilidade Urbana e o Idoso 

A qualidade de vida dos idosos pode ser influenciada por diversos fatores, como por 

exemplo, a condição financeira, o estilo de vida, a família, a saúde, entre outros. No entanto, 

um fator importante e destacado por Fischer e Filho (2010), Ferreira, Taco e Medrano (2012) e 
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Costa e Basques (2017), é a independência do indivíduo. Para os autores, ter autonomia para 

realizar suas tarefas e se deslocar é fundamental para o bem-estar do idoso. 

O processo de envelhecimento é dinâmico e progressivo, em que o idoso pode sofrer 

mudanças morfológicas, funcionais, bioquímicas e psicológicas. Essas mudanças determinam 

gradualmente a perda da capacidade de adaptação do idoso ao meio ambiente (SANTOS; 

RIBEIRO; FERREIRA, 2020). 

À medida que a idade avança, essas mudanças passam a interferir na vida do idoso. A perda 

da massa muscular, redução da amplitude de movimento, redução da resistência muscular, 

rigidez nas articulações, além de mudanças na marcha (forma de andar) e equilíbrio dificultam 

a mobilidade do idoso. Essas mudanças tornam os idosos mais suscetíveis a dores, quedas, 

incapacidade funcional e doenças (CLARES; FREITAS; BORGES, 2014). 

Para Fischer e Filho (2010), a autonomia do idoso está interligada à incapacidade funcional. 

Nunes et al. (2017) definem a incapacidade funcional como a dificuldade em realizar uma tarefa 

cotidiana em algum domínio da vida. Esses domínios podem ser definidos como a realização 

de atividades básicas da vida diária (ABVD), que se refere a tarefas de autocuidado, como se 

alimentar e tomar banho, e a realização de atividades instrumentais da vida diária (AIVD), 

ligadas à independência da pessoa na sociedade, como, por exemplo, utilizar um meio de 

transporte, ir à feira e administrar o próprio medicamento.  

Ainda segundo Nunes et al. (2017), esta incapacidade funcional é consequência do 

processo de envelhecimento e o meio em que o idoso vive. Alves, Leite e Machado (2010) 

apresentaram um estudo sobre quais fatores são associados à incapacidade funcional de idosos 

no Brasil, utilizando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2003. 

Nesse estudo foram identificados fatores individuais, demográficos e socioeconômicos. O 

resultado mostra que a incapacidade funcional está associada à autoavaliação ruim de saúde, 

seguida de doenças crônicas, sexo, ocupação, escolaridade e renda. 

Já a capacidade funcional, de acordo com Borges e Silva (2018) pode ser compreendida 

como o potencial que o idoso apresenta para realizar uma atividade diária (ABVD e AIVD) de 

forma independente. Apesar de a capacidade funcional ser um fator importante na mobilidade 

do idoso, Fischer e Filho (2010) ressaltam que a condição/adequação do ambiente em que o 

idoso vive, também pode influenciar no nível de mobilidade e independência do indivíduo. 

Sendo assim, a qualidade do espaço urbano pode facilitar ou dificultar a mobilidade do 

indivíduo. 
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Clares, Freitas e Borges (2014) apontam que as limitações de mobilidade do idoso podem 

estar relacionadas a fatores de risco que podem ser individuais, sociais, ambientais e 

organizacionais. Para os autores, a limitação de mobilidade do idoso pode estar associada com 

algumas características potencialmente modificáveis, como condições de saúde e estilo de vida. 

Para Portugal e Loyola (2014), as limitações resultantes do processo de envelhecimento, 

como diminuição dos reflexos pela redução das capacidades auditiva e visual e a menor 

amplitude de movimentos, podem dificultar a mobilidade ativa do idoso, tornando-o mais 

vulnerável em relação a outros pedestres (com exceção de pessoas com mobilidade reduzida). 

Ferreira, Taco e Medrano (2012) relatam que esta mobilidade está intimamente relacionada à 

mobilidade urbana, que pode influenciar na qualidade de vida do idoso. A infraestrutura urbana 

deve facilitar a mobilidade do idoso, mas quando se mostra de má qualidade, pode 

impossibilitar o indivíduo de sair de casa e realizar outras tarefas, assim como relacionar-se 

com outros indivíduos.   

Em seu estudo, Blanco et al. (2014) buscaram entender a relação entre a mobilidade urbana 

e a sua influência em relação aos idosos no Brasil. O estudo foi descritivo e realizado por meio 

de levantamento bibliográfico. Para os autores a mobilidade urbana é vivenciada pelo uso do 

transporte coletivo, nesse sentido investigaram aspectos deste transporte que podem ser 

melhorados para o idoso. Na visão dos autores o transporte coletivo é um mecanismo de 

integração à sociedade por promover o acesso mais democrático às oportunidades e atividades 

existentes na cidade, porém se mostra defasado, com veículos de suspensão antiga, problemas 

de acessibilidade, degraus altos (que pode dificultar o uso e aumentar o risco de queda), 

ausência de conforto e desrespeito aos assentos prioritários faz com que o transporte coletivo 

não seja uma opção atraente aos idosos. 

Além disso, foram identificados problemas para se chegar até o local de transporte, como 

calçadas esburacadas ou com ausência de pavimento, falta de acessibilidade e degraus de acesso 

a prédios como barreiras físicas e potenciais locais de quedas. Blanco et al. (2014) enfatizaram 

que a legislação local específica para o atendimento de idosos, a acessibilidade e acessibilidade 

veicular, a gratuidade no transporte para idosos, a garantia de assentos prioritários, prioridade 

de embarque e elevação de plataformas de embarque e desembarque e informações que sejam 

facilmente visualizadas nos veículos, são ações que podem garantir um transporte coletivo com 

mais segurança e conforto. 

Cinderby et al. (2018) investigaram soluções para melhorar a mobilidade urbana voltada 

para idosos na Inglaterra. Para isto, inicialmente os idosos receberam câmeras fotográficas e foi 
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pedido que tirassem fotos de qualquer ocorrência que afetassem suas viagens (de forma positiva 

ou negativa) durante o período de duas semanas. Após esta etapa os idosos foram entrevistados 

para descreverem suas imagens e seus efeitos na mobilidade e bem-estar. Um questionário foi 

aplicado com questões sobre o motivo da viagem, frequência e o modo de transporte mais 

utilizado, entre outros. Para explorar espacialmente os locais identificados pelos idosos foram 

inseridos em mapa utilizando um SIG (QGIS) e criando buffers de 2,5 m para pontuar a situação 

em específico e 15 m para as características gerais da área.  

Os dados de ambos os buffers, associados as entrevistas, mostraram que espaços verdes e 

áreas de rios/lagos, foram identificadas como locais que proporcionam o bem-estar aos idosos, 

enquanto áreas de alta densidade de tráfego veicular e poluição foram identificados como não 

apreciados. O grande fluxo de pedestres em locais de calçadas estreitas também foram áreas 

evitadas. A diferença entre os buffers foi detectada em relação a criminalidade, que aparece em 

buffers menores (2,5 m), mas não ocorre em buffers maiores (15 m) das rotas de viagens, o que 

pode indicar que esse fator não é uma característica da área (em geral), mas algum aspecto 

pontual do local que pode gerar a insegurança. 

Por fim, Cinderby et al. (2018) identificaram a partir da percepção dos idosos, críticas 

negativas sobre o comportamento de algumas pessoas, em especial motoristas que 

estacionavam em espaços destinados a caminhada, dificultando o deslocamento. Em relação ao 

ambiente físico, as críticas foram em relação a qualidade ruim dos pavimentos e a falta de 

acessibilidade. Uma observação deste trabalho é que em relação ao transporte coletivo, os 

idosos relataram problemas de confiabilidade e frequência do serviço.  

No Brasil, Barreto (2012) aborda o desafio de se pensar nas grandes cidades e sua 

população crescente de idosos. A autora realizou um estudo descritivo sobre a relação do 

envelhecimento, a mobilidade urbana e as condições de saúde dos idosos em Recife (PE). Para 

isso, o estudo foi realizado por meio de um questionário multidimensional com 1200 idosos. O 

questionário foi estruturado em seções, sendo estas: informações gerais, saúde física, atividades 

diárias, recursos econômicos; mobilidade urbana e uso e acesso a serviços de saúde.  

De forma geral, observou-se que 32,2% não possuem escolaridade, 47,1% apresentaram a 

percepção da própria saúde como boa. Apesar de 97,3% declararem ter ao menos uma doença 

(com destaque para a hipertensão arterial em 67,5%), 57,2% dos idosos relataram que esta não 

atrapalha o desempenho das atividades diárias. Em relação as atividades realizadas fora de casa 

os homens declararam sair diariamente enquanto grande parte das mulheres declararam sair 

semanalmente. O maior motivo de viagens foi para serviços de saúde (91,3%), seguido de 
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mercado (68,5%) e espaços religiosos (63,5%). A maior parte das viagens ocorreu a pé ou de 

ônibus, em que 83% declaram ser positivo ter o ponto de parada próximo a residência, porém 

a ausência de bancos foi identificada como negativo para 63,6% dos respondentes. Em relação 

a acessibilidade os idosos avaliaram a cidade como ruim, sendo que 40,6% relataram que a 

baixa qualidade desse fator atrapalha ou impede sair de casa.  

Para Ferreira (2016), a acessibilidade é um importante componente da mobilidade urbana, 

pois trata-se de um fator de inclusão social. Nesse sentido o autor usa o termo acessibilidade 

urbana e define como a possibilidade e condição que cada indivíduo necessita para realizar 

atividades em relação à locomoção no espaço urbano, de forma segura e independente. 

Além das barreiras físicas enfrentadas pelos idosos, Ferreira (2016) também destaca que as 

novas tecnologias inseridas no ambiente urbano também podem atuar como barreira. O autor 

cita que o uso de displays para a emissão de bilhetes de estacionamento ou de acesso a transporte 

público, o uso de aplicativos para informações de rotas e horários de transporte e terminais de 

embarque automatizados podem ser confusos para os idosos. Nesse sentido, o autor sugere que 

o planejamento urbano deve considerar a capacidade visual, auditiva e a usabilidade por idosos 

ao implantar sistemas de informação, sinalização sonora, sinalização urbana, iluminação, entre 

outros. 

Para Caldeira, Imai e Melo (2020) uma forma indireta de verificar a participação de adultos 

mais velhos (pessoas acima de 50 anos) na sociedade é observar a intensidade do deslocamento 

a pé desse indivíduo. Com base no banco de dados do Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos 

(ELSI-Brasil) e uso do modelo de regressão binomial negativo inflacionado de zeros para 

analisar o padrão de viagens, verificaram que o deslocamento a pé de adultos mais velhos não 

está ligado somente a fatores relacionados ao transporte, mas ao medo de atravessar a via ou 

sobre a qualidade das calçadas. O estudo indicou que a participação em atividades sociais 

(cursos ou trabalho) pode influenciar positivamente sobre o aumento do tempo de caminhada. 

Além disso, idosos com maior escolaridade foram identificados como mais ativos em relação a 

caminhada. 

Em uma publicação da HelpAge International (2016) sobre o envelhecimento e a cidade, 

destacou-se a necessidade de discutir o desafio do predomínio do transporte motorizado em 

espaços urbanos. Essa intensa presença de veículos pode tornar o meio urbano em um espaço 

intimidador e não convidativo aos idosos, limitando as atividades físicas e a interação social.  
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A intensa presença de veículos também pode afetar a saúde do indivíduo porque a poluição 

do ar gerada pode resultar em doenças respiratórias (LARSEN, 2015). Em um relatório 

publicado pela WRI (2021) sobre a qualidade do ar no Brasil, apresenta as perspectivas da 

poluição do ar e relata que 51 mil pessoas morrem por ano no país em consequência da poluição 

do ar. O setor industrial e de transporte, são os principais causadores desta poluição (LARSEN. 

2015; WRI, 2021). 

De acordo com Arbex et al. (2012) os idosos são mais vulneráveis em um ambiente de 

poluição por apresentarem um sistema imunológico menos eficiente e um declínio da função 

pulmonar. Esses fatores associados ao ambiente atmosférico poluído podem dificultar a 

qualidade da respiração e até mesmo a locomoção, uma vez que o idoso não possui o mesmo 

fôlego para caminhar.  

Associada à forte presença de veículos e à questão da poluição, a falta de acessibilidade 

em calçadas, travessias e prédios e a dificuldade de uso de transportes públicos podem resultar 

no isolamento social do idoso. Nesse sentido, o planejamento urbano com foco no pedestre 

pode facilitar a vida, não apenas para o idoso, mas para toda a população. As ruas e espaços 

urbanos precisam ser recuperados, criando comunidades densas, tranquilas, com uso misto do 

solo para diversificação de atividades e serviços no bairro e com melhorias no transporte 

público (HELP AGE INTERNATIONAL, 2016). 

Ainda, de acordo com a Help Age International (2016), a falta de acessibilidade e a 

inadequação da infraestrutura para o pedestre são grandes problemas para os idosos. A 

insegurança de se deslocar por espaços em que as calçadas e travessias têm pavimentos 

inadequados ou com rupturas, desníveis e buracos somada às dificuldades que o 

envelhecimento pode apresentar, muitas vezes torna a cidade hostil ao idoso. Essa insegurança 

desestimula o idoso a sair de casa (SANT`ANNA, 2006; FYRE 2013). 

Além das barreiras físicas, outras barreiras podem interferir na mobilidade dos idosos. A 

diminuição da audição, por exemplo, pode dificultar o indivíduo a identificar a aproximação de 

veículos, o que pode causar a sensação de insegurança e medo (SANT`ANNA, 2006). 

A diminuição da visão, também interfere na mobilidade. O campo de visão e a visão 

periférica tendem a perder a nitidez e a luminosidade do ambiente pode causar sensibilidade ao 

indivíduo, o que pode influenciar no aumento do tempo de deslocamento e o tempo de reação 

diante de estímulos externos (MICHELETTO, 2001).  
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Outro problema relacionado ao tempo de deslocamento do idoso é que o tempo disponível 

de travessia em semáforos pode ser uma barreira. Em um estudo realizado por Duim, Lebrão e 

Antunes (2017) em São Paulo, constatou-se que 97,8% dos idosos não conseguem atravessar a 

faixa de pedestre no tempo definido pelos semáforos. Isto porque a velocidade utilizada para 

calcular o tempo do semáforo, que é determinada pelo padrão da Companhia de Engenharia e 

Tráfego (CET-SP), é a de um adulto que caminha em média a 4,3 km/h.  Entretanto o estudou 

identificou que o idoso caminha em média a 2,7 km/h, velocidade muito inferior à de um adulto 

mais jovem. 

Frye (2013) afirma que aumentar o tempo de travessia para o pedestre idoso é fundamental 

para que ele se sinta confiante e seguro para realizar a travessia. De fato, algumas cidades como 

Barcelona e Valência, em que o aumento da população idosa é uma preocupação, a velocidade 

média de percurso considerada nos projetos, foi diminuída para 3,2 km/h, com o objetivo de 

garantir a autonomia e mobilidade dos idosos e reduzir os riscos de atropelamentos (ZIEGLER, 

2017).  

No Brasil, Curitiba se destaca na mobilidade urbana voltada aos idosos com os semáforos 

inteligentes. Estes semáforos inteligentes funcionam por meio de uma botoeira fixadas nos 

semáforos que são acionadas com um cartão magnético. O cartão é habilitado para idosos, 

pessoas com deficiências e aposentados por invalidez. Assim que o cartão é identificado os 

semáforos aumentam o tempo de travessia, que pode adicionar até 50% ao tempo normal 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA, 2015) 

Na cidade também existem semáforos com nobreaks, evitando transtornos e riscos de 

acidente quando ocorre queda de energia. Estes foram instalados em áreas com maior presença 

de transporte coletivo, para garantir a melhor fluidez do trânsito e diminuir o risco de acidentes 

e atropelamentos, que é um perigo constante em áreas de grande movimento (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CURITIBA, 2015). 

Para o Observatório Nacional de Segurança Viária, os idosos, por se deslocarem com maior 

frequência a pé, estão mais expostos ao risco de acidentes. Em um estudo em conjunto com a 

Divisão de Engenharia de Transporte e Mobilidade da Universidade Federal do Paraná, 

verificou-se que os idosos são as maiores vítimas fatais de atropelamento no país, representando 

36% das mortes, seguidos pelos ciclistas (28%) e condutores de veículos (16%) 

(OBSERVATÓRIO NACIONAL DE SEGURANÇA VIÁRIA, 2018). 
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Além do risco de atropelamentos, o risco de queda também é presente na vida do idoso. 

Em um estudo de Ferreira et al. (2018) com adultos mais velhos (50 anos ou mais), 60,3% das 

mulheres e 43,4% dos homens no país, têm medo de cair em calçadas e ruas em decorrência 

das más condições de manutenção. Ainda, 50,4% das mulheres e 35,8% dos homens se 

declararam inseguros para atravessas as ruas por causa do trânsito. Por se tratar de um estudo 

longitudinal, que se refere, por exemplo, a estudos com pessoas sobre determinado assunto, por 

um período longo de tempo (meses e até anos) para investigar os efeitos e ou mudanças nesta 

determinada população (HOCHMAN et al., 2005), pessoas acima de 50 anos de idade foram 

incluídas com o objetivo de permitir o acompanhamento da relação entre os fatores investigados 

e o envelhecimento, a fim de coletar informações que fomentem novas políticas públicas 

voltadas aos idosos. O estudo, destacou que problemas relacionados à mobilidade urbana foram 

considerados como grandes obstáculos para a qualidade de vida do idoso.  

A qualidade da infraestrutura de mobilidade urbana impacta até mesmo em gastos 

hospitalares na saúde pública. Em um estudo realizado por Gasparotto, Falsarella e Coimbra 

(2014) identificou-se que a queda é a lesão mais recorrente entre idosos. Além disso, é um fator 

de risco para diminuição da capacidade funcional e a recorrência da queda tem impactos tanto 

físicos quando psicológicos. 

Em um Estudo Longitudinal, realizado por Pimentel et al. (2018) sobre a Saúde do Idoso 

(ELSI-Brasil), foram analisados fatores associados a quedas entre idosos brasileiros em áreas 

urbanas. A pesquisa teve duração de dois anos e participaram da pesquisa 4.174 idosos que 

relataram uma ou mais quedas no período dos últimos 12 meses (com base na data da 

entrevista). Como resultado, observou-se que a idade média dos respondentes foi de 70 anos e 

que 56,1% dos idosos, declararam ter medo de cair por defeitos na calçada e 48,9% tem medo 

de atravessar a rua. Este estudo foi financiado pelo Ministério da Saúde e com apoio de 

pesquisadores de instituições acadêmicas nacionais e internacionais e gestores do SUS. 

No mundo, até 35% das pessoas acima de 65 anos sofrem quedas ao menos uma vez ao 

ano, no Brasil esse número chega a 40% e quanto maior a idade, maiores as chances de queda 

(51% acima de 75 anos). Uma informação relevante é que 88% dos idosos que sofreram quedas 

tem medo de cair novamente e, como consequência podem deixar de realizar tarefas e se 

privarem de atividades que antes realizavam (GASPAROTTO; FALSARELLA; COIMBRA, 

2014).  

Barros et al. (2015) investigaram que entre 2005 e 2010 foram realizadas 399.681 (sic). 

internações hospitalares pelo motivo de queda no Sistema Único de Saúde (SUS), totalizando 
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um custo total no valor de R$ 464.874.275,91 (sic). Os autores ressaltam que os idosos utilizam 

os serviços hospitalares com maior frequência em relação a outras faixas etárias e que podem 

envolver maior custo de internação, com tratamentos de média e longa duração por possuírem 

uma recuperação mais complicada e lenta.  

De acordo com o Ministério da Saúde (2018), 75,3% dos idosos brasileiros dependem de 

forma exclusiva do SUS. Nesse sentido pensar em medidas que melhorem a qualidade da 

mobilidade urbana pode reduzir o número de quedas e consequentemente impactar na 

diminuição em gastos hospitalares e na melhoria da qualidade de vida do indivíduo idoso.  

Em vista dessa necessidade de melhorar a mobilidade urbana das cidades para os idosos, a 

OMS apresentou durante o XVIII Congresso da Associação Internacional de Gerontologia e 

Geriatria em 2005, o projeto Cidade Amiga do Idoso, que originou posteriormente o “Guia 

Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas” (OMS, 2007). O objetivo do guia é mobilizar 

as cidades a se tornarem mais amigáveis aos idosos. A cidade deve estimular o envelhecimento 

ativo, adaptando suas estruturas e serviços para serem acessíveis, provendo a inclusão da pessoa 

idosa com diferentes graus de capacidades e necessidades. 

O guia foi elaborado com a participação de 33 cidades de todos os continentes, entre as 

quais está o Rio de Janeiro, representando o Brasil. A partir de grupos focais, os idosos foram 

entrevistados para identificar as vantagens e barreiras de oito aspectos da vida urbana, entre 

eles, dois aspectos relativos à mobilidade urbana (“espaços abertos e prédios” e “transportes”). 

Com base nas discussões, foram criadas checklists que devem ser usadas como um instrumento 

para que a cidade possa se autoavaliar e mapear sua situação. A seguir, são apresentados, de 

forma sintetizada, os principais quesitos do guia referentes à mobilidade urbana: 

• Ambiente: A cidade deve ser limpa e ter uma legislação que limite o nível de ruídos e 

odores desagradáveis ou nocivos em locais públicos; 

• Espaços verdes e calçadas: Deve possuir espaços verdes bem conservados e seguros, 

com abrigos adequados, banheiros e bancos de fácil acesso. As calçadas devem ser 

livres de obstáculos e com superfície nivelada; 

• Bancos públicos: Deve ter bancos públicos, principalmente em parques, em paradas de 

ônibus e espaços públicos e estes devem ser colocados em intervalos regulares, devem 

estar bem conservados e contar com fiscalização para que todos tenham acesso seguro; 

• Calçamento: O calçamento deve ser bem conservado, nivelado, antiderrapante e amplo 

o suficiente para acomodar cadeiras de rodas, com o meio-fio baixo para facilitar a 
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transição para a rua. Também deve ser livre de quaisquer obstáculos (como por 

exemplo: camelôs, carros estacionados, dejetos de animais, entre outros), com 

prioridade para o pedestre; 

• Ruas: Devem ter cruzamentos em intervalos regulares e com faixas antiderrapantes, para 

que seja mais seguro para o pedestre atravessar. As ruas devem dispor de estruturas 

físicas bem desenhadas e apropriadamente inseridas, como ilhas de refúgio, passagens 

ou túneis que ajudem os pedestres a atravessá-las, principalmente nos locais de tráfego 

intenso.  Os sinais de trânsito devem ser regulados para ter tempo suficiente de travessia 

para o idoso, com dispositivo visual e sonoro; 

• Tráfego: As regras de trânsito devem ser rigorosamente cumpridas, sempre com 

preferência ao pedestre; 

• Ciclovias: Deve existir uma faixa exclusiva para bicicletas; 

• Segurança: A segurança pública, em todos os espaços abertos e prédios, deve ser uma 

prioridade e deve ser proporcionada, por exemplo, por medidas que reduzam o risco de 

desastres naturais, com boa iluminação pública, patrulhamento policial, cumprimento 

da legislação e apoio a iniciativas de segurança da comunidade e pessoal; 

• Serviços: Os serviços devem estar agrupados e localizados próximos de onde os idosos 

moram e devem ser de fácil acesso (por exemplo, localizados no andar térreo dos 

prédios); 

• Prédios: Devem ser acessíveis e possuírem as seguintes características: elevadores; 

rampas; sinalização adequada; corrimão em escadas; degraus não muito altos ou 

inclinados; piso antiderrapante; áreas de repouso com cadeiras confortáveis e número 

suficiente de banheiros públicos; 

• Banheiros públicos: Devem ser limpos, bem conservados e de fácil acesso a pessoas 

com diferentes graus de incapacidade. Precisam estar bem sinalizados e em locais 

convenientes; 

• Transporte público: deve ser financeiramente acessível a todos os idosos, com preço 

razoável e afixado de forma visível. Deve ser confiável e ter frequência, inclusive à 

noite e fins de semana com rotas até locais-chaves como hospitais, parques públicos, 

shoppings centers, bancos, centros de convivência. Também deve ter boas conexões 

para todas as áreas da cidade, incluindo as áreas periféricas e cidades vizinhas, além de 

permitir boas conexões nas rotas entre as diferentes opções de transporte; 
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• Veículo de transporte público: deve ser acessível, com piso que rebaixa, degraus baixos 

e assentos amplos e elevados. Devem estar limpos e em boas condições de uso. É 

necessário que os veículos estejam bem sinalizados e com indicação do seu número e 

rota que realiza;  

• Prioridade: os idosos devem ter prioridade para sentarem e esta norma deve ser 

respeitada. Idosos com deficiência que necessitem de um transporte, devem ter a sua 

disposição, um transporte especializado com oferta suficiente para atendê-los;  

• Pontos e paradas: devem estar distribuídos de maneira que fiquem próximos as 

residências dos idosos, equipados com assento e abrigo contra o mau tempo, serem 

limpos e seguros e devidamente iluminados. As paradas e estações devem ser acessíveis, 

com rampas e, se necessário, com elevadores, plataformas, escadas rolantes e devem 

possuir banheiros públicos e sinalização legível e bem localizada;  

• Informações: devem ser fornecidas informações aos idosos sobre como utilizar o 

transporte público e sobre as diferentes opções existentes de transporte. Os horários 

devem ser legíveis e de fácil obtenção, além de estar indicada claramente nos horários 

as rotas dos ônibus que são acessíveis às pessoas com algum tipo de deficiência. 

O Guia é amplamente utilizado, sendo citado em diversos trabalhos como referência para 

tornar as cidades locais mais amigáveis aos idosos. Winters et al. (2015), Cinderby et al. (2018), 

Moura e Maciel (2020), Chung et al. (2021), entre outros autores, além de diferentes países e 

prefeituras reconhecem a importância deste Guia, como norteador para o planejamento urbano 

de cidade mais inclusivas aos idosos. 

Com base no Guia, no Brasil, foi criado em 2019 o Projeto de Lei 402/2019 que cria o 

Programa Cidade Amiga do Idoso, com a intenção de incentivar os municípios brasileiros a 

adotarem as recomendações, em busca de cidades mais preparadas e amigáveis ao idosos.  As 

cidades que aderirem devem seguir o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) e as recomendações 

do Guia e terão prioridade no recebimento de recursos provenientes do Fundo Nacional de 

Apoio ao Desenvolvimento Urbano. A Comissão dos direitos da Pessoa Idosos da Câmara dos 

Deputados aprovou o projeto em 2021 e agora aguarda a decisão do Senado (BRASIL, 2021).  

Em 2018, quatro cidades brasileiras receberam a certificação internacional de cidade amiga 

ao idoso, sendo o município de Esteio (RS), Pato Branco (PR), Porto Alegre (RS) e Veranópolis 

(RS) (OPAS, 2018). Atualmente, outras cidades se mostraram interessadas em aderir ao 

programa, como: Balneário Camboriú (SC), Jaguariúna (SP), São José do Rio Preto (BRASIL, 

2019; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2021). 
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A ideia central do Guia é incentivar as cidades a serem mais inclusivas com a população 

idosa, “estimulando o envelhecimento ativo, ao otimizar as oportunidades de saúde, 

participação e segurança, visando melhorar a qualidade de vida das pessoas à medida que eles 

envelhecem” (OMS, 2008, p.63). Para isso, a melhora da qualidade da mobilidade urbana é 

fundamental como ferramenta de acesso as diferentes oportunidades e atividades que a cidade 

pode oferecer aos idosos.   

O termo “envelhecimento ativo” passou a ser utilizado pela OMS no final da década de 

1990, em substituição ao termo “envelhecimento saudável”. O intuito da mudança foi tornar o 

termo mais abrangente, reconhecendo que além da saúde, outros fatores influenciam a forma 

como o indivíduo envelhece, considerando também a importância da participação nos processos 

políticos, na vida da comunidade, entre outras possíveis atividades que leve o indivíduo a ter 

uma vida ativa (OMS, 2005). 

Em 2012 a Mobilize Brasil realizou a campanha Calçadas do Brasil, com o objetivo de 

chamar a atenção da opinião pública e estimular a melhoria das condições de mobilidade urbana 

para pedestres. Para a Mobilize, as cidades são feitas para as pessoas, seres que primordialmente 

caminham, por isso a necessidade de calçadas de boa qualidade é importante tanto para jovens 

e adultos, quanto para crianças, idosos e pessoas com algum tipo de deficiência (MOBILIZE 

BRASIL, 2013). 

A campanha ocorreu em 39 cidades brasileiras (incluindo 12 capitais), em áreas de grande 

fluxo de pedestre (como terminais de transportes, áreas comerciais, hospitais e escolas) e com 

urbanização superior a 50 anos. Os critérios avaliados foram: irregularidades no piso; largura 

mínima de 1,20m conforme ABNT NBR 9050 (ABNT, 2020); existência de degraus que 

dificultam a circulação; existência de obstáculos (postes, telefones públicos, bancas de 

ambulantes, entulho); existência de rampas de acessibilidade; iluminação adequada da calçada; 

sinalização para pedestres e paisagismo, para proteção e conforto. 

O formulário foi elaborado considerando a ABNT NBR 9050 (Norma Técnica de 

acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos), Leis Federais, 

Diretrizes e guias e manuais de calçadas, organizações de deficientes físicos e arquitetos 

urbanistas. As notas atribuídas a cada critério variaram entre zero (pior condição) e dez (melhor 

condição).  

Por fim, foram avaliados 228 locais entre as cidades participantes os resultados mostraram 

que a nota média geral para as calçadas brasileiras foi 3,40, muito inferior a nota mínima 8, 
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estabelecida para uma calçada de qualidade aceitável. Apenas 6,57% dos locais atingiram nota 

acima de 8 e 70,18% tiveram nota abaixo de 5. As notas dos locais foram agrupadas por estado 

e foi observado que a maior média obtida por foi Goiás (5,67) e a pior por Tocantins (0,00), no 

ressalta-se que o estado obteve apenas duas avaliações, o que pode tornar este resultado 

questionável. 

A campanha foi relançada em 2019, mas incluindo novos fatores que consideraram poder 

estimular ou inibir a prática da caminhada. Para avaliar melhor o conforto do pedestre, fatores 

como poluição atmosférica, ruído urbano, existência de mobiliário urbano, foram inseridos no 

estudo, além do fator segurança, que considera o conflito entre o pedestre e o veículo e a 

criminalidade. Nesta campanha foram avaliados 835 locais de 27 capitais e a média nacional 

atingida foi de 5,71. As cidades de enquadraram na classificação como ruim ou regular, sendo 

a pior nota obtida por Belém - PA (4,52) e a melhor por São Paulo - SP (6,93). Os itens que 

obtiveram pior avaliação foram: mapas e placas de orientação, semáforos de pedestres (sinal 

sonoro e tempo de espera concedido – avaliando tempo hábil para uma pessoa que ande devagar 

passar) mobiliário urbano, rampas de acessibilidade e faixa de pedestre. Notou-se, ainda, que 

locais mantidos diretamente pelas prefeituras possuíam condições melhores de caminhabilidade 

e acessibilidade, quando comparada a outras calçadas (MOBILIZE BRASIL, 2019). 

O aumento da população idosa requer medidas urgentes para tornar as cidades inclusivas a 

estes cidadãos. Para Portugal e Loyola (2014), Alcântara (2016) e Zen et al. (2018) as políticas 

públicas voltadas aos idosos, como a Política Nacional do Idoso (BRASIL, 1994), que tem o 

propósito de garantir os diretos sociais dos idosos, promovendo sua autonomia, integração e 

participação na sociedade e o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003), um dos principais 

instrumentos de direito do idoso, destinado a regular os direitos assegurados, são essenciais e 

defendem o direito de ir e vir da pessoa idosa e a acessibilidade, no entanto, as reais 

necessidades em relação a mobilidade e acessibilidade, defendida por essas políticas, ainda não 

estão sendo executadas.  

Um amparo nesse sentido é o Projeto de Lei 7.061/2017 (BRASIL, 2017), aprovado pela 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e pela Câmara dos Deputados, que altera a 

lei 10.741/2003 (BRASIL, 2003), o Estatuto do Idoso, incluindo a garantia de mobilidade 

urbana como um direito fundamental do idoso. O Projeto reconhece a importância e a 

necessidade da mobilidade na vida do indivíduo e aguarda parecer da Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania (CCJC) (BRASIL, 2021).  
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Como justificativa para essa inclusão, consta no relatório da PL, a Lei 12.587/2012 

(BRASIL, 2012), ou Política Nacional de Mobilidade Urbana, e cita o 2º artigo, que tem o 

objetivo de “contribuir para o acesso universal à cidade”, que aliado ao crescimento da 

população idosa no país e a necessidade de adaptação das cidades para o idoso, reforça a 

necessidade de se colocar em prática o que determina a legislação. 

A Lei 10.098 de 2000 (BRASIL, 2000b) também contribui para a mobilidade, pois 

estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade de pessoas com 

algum tipo de deficiência ou mobilidade reduzida, beneficiando também o idoso. A lei 

determina a supressão de barreiras e obstáculos nos espaços urbanos e vias, em relação ao 

mobiliário urbano, construções, entre outros. 

Para estabelecer os parâmetros de acessibilidade, a lei utiliza a norma técnica de 

acessibilidade da Associação Brasileira de Norma Técnica, ABNT NBR 9050: 2020 (ABNT, 

2020), que define normas de acessibilidade a edifícios, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos. 

A norma brasileira surgiu em 1985 e ao longo dos anos tem passado por atualizações, sendo 

a última realizada em 2020. Esta norma tem como conceito o desenho universal e considera 

fatores importantes para o projeto.  Nesta última versão, se refere basicamente ao documento 

elaborado em 2015, com algumas alterações realizadas em 2020. As mudanças foram sobre a 

nova padronização das Figuras do Símbolo Internacional de Acesso (SIA), especificações mais 

exemplificadas e melhoria nas definições de sinalização, entre outros (ABNT, 2020). 

O Decreto 5.296 de 2004 (BRASIL, 2004) também é relevante, pois regulamenta as Lei 

10.048 de 2000 (BRASIL, 2000a), que dá prioridade de atendimento a pessoas específicas como 

idosos, pessoas com algum tipo de deficiência, gestantes, entre outros e a Lei 10.098 de 2000 

(BRASIL, 2000b) que defende a acessibilidade. As leis, apresentam critérios para criar 

condições, que possibilitem aos idosos a acessibilidade no meio urbano e a prioridade no 

transporte e serviços, auxiliando-os a serem ativos.  

Ainda que leis e normas existam para garantir o direito básico de ir e vir e meios para isso, 

os problemas de acessibilidade e mobilidade são evidentes nas cidades brasileiras. Para Barbosa 

(2016), nota-se a priorização de serviços voltados para o transporte motorizado como 

manutenção de avenidas, ampliação de rodovias e vias expressas em detrimento do transporte 

coletivo e não motorizado, deixando calçadas, praças, pontos de ônibus e travessias em mal 

estado de conservação. 
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Zen et al. (2018) verificam em seu estudo que apesar da existência de políticas públicas, 

existe uma grande quantidade de gestores municipais que desconhecem políticas de atenção ao 

idoso, apesar de reconhecerem o progressivo aumento desta população. O estudo mostra que é 

evidente a necessidade de qualificar gestores, em especial da saúde, sobre questões do 

envelhecimento. Os autores enfatizam que os gestores estão poucos sensibilizados para realizar 

investimentos nesta área. 

Para a OMS (2008), o envelhecimento populacional e a urbanização, são duas tendências 

mundiais. Gomes e Camacho (2017) enfatizam que, ainda que o significativo aumento desta 

população e da urbanização sugiram condições melhores de vida, existem falhas assistenciais e 

físicas que demandam atenção de políticas públicas e serviços de saúde. Para os autores, o novo 

cenário populacional necessita de projetos de acessibilidade, infraestrutura urbana e ergonomia 

do mobiliário urbano que facilitem e incentivem o envelhecimento ativo. 

O envelhecimento é um processo natural e faz parte do ciclo de vida e deve ser vivido de 

forma saudável e com autonomia. Para isso, de acordo com Azevedo (2015, p. 19), é 

fundamental que os idosos participem da “vida social, econômica, cultural, espiritual e civil, 

para que envelheçam de uma forma ativa” e a mobilidade urbana é uma importante ferramenta 

para promover a participação do idoso na vida urbana. 
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3 . O MODELO SOCIOECOLÓGICO 

Um modelo pode ser entendido como uma representação de uma ideia, processo, objeto, 

sistema ou conceito, criada com um objetivo específico (BORGES, 1997). De forma geral, 

modelos são versões simplificadas de algum problema ou situação da vida real com o objetivo 

de ilustrar determinado aspecto dessa circunstância e são considerados apropriados para 

fornecer instrumentos de investigação que auxiliam na compreensão de teorias e da realidade 

(STEVENSON, 1981; BATISTA; SALVI; LUCAS, 2011).  

“Modelos ajudam a entender e estudar o comportamento do objeto/entidade (...) ao estudar 

a estrutura pertencente ao modelo, tem-se um ponto de partida para a compreensão de um 

mundo.” (BATISTA; SALVI; LUCAS, 2011, p. 5). 

Os Modelos Socioecológicos buscam compreender a relação entre o indivíduo e o 

ambiente, ou ainda, as interações do indivíduo com seu ambiente físico e sociocultural (SALLIS 

et al., 2006, THORNTON et al., 2018)  Este modelo tem como conceito que o comportamento 

do indivíduo tem vários níveis de influência, essas influências podem ser, por exemplo, 

intrapessoal (composto de fatores biológicos e psicológicos), interpessoal (fatores culturais e 

sociais), organizacional, de comunidade, ambiente físico e político (SALLIS; OWEN; FISHER, 

2008). 

O termo ecologia é proveniente da ciência biológica e faz referência as relações entre os 

organismos e seus ambientes (SALLIS; OWEN; FISHER, 2008). Segundo Stokols (1996), as 

primeiras análises ecológicas foram sobre a população de animais e plantas e seus habitats 

naturais que mais tarde foram ampliadas e utilizadas em estudos de comunidades humanas e 

seus ambientes nos campos da sociologia, psicologia e saúde pública.  

A ecologia humana, precursora da ecologia social, se concentrava em estudar a relação 

entre o indivíduo e o ambiente por meio da compreensão dos processos biológicos e do 

ambiente geográfico. Posteriormente, em meados da década de 1960, surgiu o campo da 

ecologia social, que passou a focar nos contextos sociais, institucionais e culturais das relações 

entre pessoas e meio ambiente, tornando-se mais abrangente (STOKOLS, 1996). 
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De acordo com Reis (2001), desde o início do século XX, a psicologia estuda a influência 

do ambiente sobre o comportamento humano e, com o desenvolvimento de modelos ecológicos, 

foi possível que esses estudos se expandissem.  O Quadro 3.1, destaca alguns importantes 

trabalhos para o desenvolvimento do Modelo Socioecológico. 

Quadro 3.1 - Principais fatores que influenciaram o desenvolvimento do modelo 

socioecológico. 
Autor e obra Conceito 

Kurt Lewin (1951), Field theory in 

social science 

“Ecological Psychology” ou psicologia ecológica: Estuda a 

influência do ambiente externo no indivíduo 

Roger Barker (1968), Ecological 

Phycology: concepts and methods for 

studying the environment of human 

behavior 

“Behavior settings” ou configuração de comportamento: 

afirma que a situação em que a pessoa está inserida 

proporciona maior precisão para previsão do 

comportamento do que suas próprias características 

individuais. 

Urie Bronfenbrenner (1979), The 

ecology of human development 

“Ecological Systems Theory” ou Modelo Ecológico do 

Comportamento Humano: aborda o relacionamento entre o 

indivíduo e seu ambiente, criando um modelo dividido em 

quatro níveis de influência: microssistema: mesossistema, 

exossistema, macrosistema e em alguns estudos incluiu 

ainda o cronos-sistema.  

Kenneth McLeroy et al. (1988), An 

ecological perspective on health 

promotion programs 

Modelo Ecológico do Comportamento de Saúde: que 

descreveu os determinantes do comportamento, dividindo-

os em cinco níveis de influência: fatores intrapessoais, 

interpessoais, institucionais (ou organizacionais); 

comunidade e políticas públicas.  No entanto, este modelo 

não incluía o ambiente físico que é um elemento essencial 

para um modelo de atividade física. 

Daniel Stokols (1992), Establishing 

and maintaining healthy 

environments 

Modelo socioecológico de promoção de saúde: identifica as 

premissas básicas que sustentam o modelo socioecológico. 

Define que o comportamento saudável é influenciado pelo 

ambiente físico, social e atributos pessoais, que a interação 

entre indivíduo e ambiente ocorre em diferentes níveis e 

que assim como o indivíduo pode influenciar o ambiente, o 

ambiente também pode influenciar o indivíduo. 

Fonte: LEWIN, 1951; BARKER,1968; BRONFENBRENNER, 1979; MCLEROY et al. (1988); STOKOLS 1988. 

Elaborado pela autora.  
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Para Sallis, Owen e Fisher (2008) os Modelos Socioecológicos contemporâneos foram 

construídos a partir da contribuição de diversos autores. Inicialmente, Lewin (1951) enfatizava 

que apenas as percepções dos indivíduos sobre os ambientes eram importantes, mas esse 

conceito evoluiu para os efeitos dos ambientes sobre o comportamento do indivíduo com Barker 

(1968). Diversos modelos foram criados em busca da compreensão do comportamento humano, 

mas no final da década de 1980, começaram a surgir modelos estruturados em busca do 

comportamento saudável para a promoção da saúde, como proposto por McLeroy et al. (1988), 

Stokols (1992), Flay, Snyder e Petraitis (2009), Janson et al. (2017), Caperon et al. (2019) e 

Sharma, Ortiz e Sharma (2020) e Timmermans et al. (2020), englobando também a atividade 

física e a caminhada como apresentado por Kirby (2013), Cauwenberg et al. (2014), 

Carrapatoso (2015), Thorton et al. (2018), Zheng e Yang (2019) e Li et al. (2021).  

À medida que os modelos socioecológicos foram se desenvolvendo, com destaque para o 

campo das ciências comportamentais e da saúde pública, os estudos passaram a se concentrar 

em compreender a natureza da relação da pessoa com a sua esfera sociocultural e física, que 

também pode ser entendida como seu ambiente. São esses níveis ambientais de influência que 

diferenciam os modelos socioecológicos de modelos comportamentais e teorias que enfatizam 

somente as características individuais ou sociais, mas que não consideram outras possibilidades, 

como, por exemplo, a comunidade e ou políticas públicas, na influência do comportamento do 

indivíduo (SALLIS; OWEN; FISHER, 2008).  

O interesse por modelos socioecológicos tem crescido nas últimas duas décadas, em parte 

devido a sua proposta de nortear uma abordagem abrangente para mudança de comportamento 

que pode reduzir, por exemplo, problemas de saúde. Isto porque o modelo propõe que a 

combinação de fatores ambientais, sociais, individuais e estratégias políticas, tendem a garantir 

a intervenção em longo prazo, ao invés de se considerar uma única influência (FOSTER; 

GILES-CORTI, 2008; SALLIS; OWEN; FISHER, 2008; KIRBY; LEVIN; INCHLEY, 2013; 

VAN HOLLE et al., 2016; MARTÍNEZ-ANDRÉS et al., 2020).  

Esses modelos propõem que intervenções podem ser mais eficientes se pensadas em 

diversos níveis (KIRBY, 2013, CAMERON 2014, CARRAPATOSO 2015, THORNTON et 

al., 2018; TIMMERMANDS et al., 2020). Por exemplo, para que pessoas passem a praticar 

atividades físicas em espaços públicos, deve-se pensar em fatores de influência de diversos 

níveis como: ambiental, social e político. Assim, o nível de ambiente físico deve garantir 

lugares seguros, atraentes e propícios para estas atividades, no nível social a comunidade deve 

se organizar para estimular práticas mais saudáveis e atividades em grupos e no nível político, 
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devem existir programas motivacionais e educacionais para o uso de espaços, para que o 

indivíduo se sinta motivado a realizar a prática de atividade física, além do cuidado desses 

espaços (SALLIS et al., 2006). 

Essas intervenções podem ser entendidas como a mudança de comportamento que se 

objetiva atingir em determinada população. As intervenções para melhorar a saúde ou 

influenciar o comportamento podem ocorrer em qualquer um dos níveis de influência ou em 

mais de um nível. A estrutura ecológica, no entanto, sugere que, devido aos níveis estarem em 

uma interação dinâmica, na qual um nível pode influenciar o outro, a mudança será mais efetiva 

se planejada amplamente, isto é, se for pensada nos diversos níveis de influência (INSTITUTE 

OF MEDICINE, 2001; SALLIS et al., 2006). 

O modelo socioecológico pode ser utilizado em diferentes contextos, inclusive para 

analisar atributos que interferem no comportamento de caminhada, que é um importante 

elemento para a qualidade de vida das pessoas (ROSS 2015; ZHENG; YANG, 2019). 

De acordo com Cameron (2014), a influência do ambiente físico para a realização de uma 

atividade é um fator reconhecido, mas o uso do modelo para entender o comportamento do 

indivíduo permite ir além, compreendendo fatores que não são exclusivamente físicos.  

O modelo socioecológico considera múltiplos determinantes ou influências de 

comportamento, isso significa que o modelo pode ser estruturado de diferentes formas. 

Cameron (2014), por exemplo, investigou quais fatores estão associados com a atividade física 

e caminhada de adultos por meio da abordagem socioecológica e considerou em seu modelo o 

nível individual (caracterizado por fatores de biológicos como sexo, idade, renda, crenças), o 

nível de ambiente social (caracterizado pelo incentivo da família, amigos e outras pessoas) e o 

nível do ambiente físico (caracterizado pelo ambiente do bairro). 

Schmidt et al. (2016) buscaram entender o comportamento dos idosos em relação à prática 

da atividade física em áreas rurais do Canadá e consideram a mesma estrutura do modelo de 

Cameron (2014), constituído de um nível individual, social e ambiental. Entretanto, o que 

mudou nesse modelo foram os fatores que caracterizam cada nível de influência. Como 

destaque pode-se citar na camada individual, o fator doença, pois os autores consideraram este 

aspecto relevante na decisão do idoso sobre realizar ou não uma atividade física. Outro destaque 

é no nível ambiental, em que foi inserido o fator clima, em decorrência da pesquisa ter sido 

realizada em um país onde neva.  
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Esses fatores são importantes, pois quando ocorrem conjuntamente (por exemplo: doença 

e neve/frio) podem ter maior influência no comportamento do indivíduo em realizar alguma 

tarefa, do que quando ocorrem separadamente. Isto porque, de acordo com Schmidt et al. 

(2016), os idosos relataram que o frio, associado a determinadas doenças, como exemplo a 

artrite, aumenta o nível de dor, o que pode impedi-los de desempenhar uma atividade. Além 

disso, a ação do desgelo que pode tornar os espaços lamacentos e escorregadios, associado ao 

medo de cair, se torna outro obstáculo para idosos realizarem uma atividade externa a suas 

casas. 

Sendo assim, é possível notar que o modelo socioecológico pode ser estruturado por 

diferentes níveis de influência e que estas podem ser compostas por diferentes fatores, que são 

determinados de acordo com os objetivos das pesquisas. 

Esses níveis de influências permitem investigar quais fatores são determinantes no 

comportamento do indivíduo (KIRBY, 2013), que no contexto desta pesquisa trata-se do 

indivíduo idoso, possibilitando entender quais fatores são facilitadores ou barreiras, para a 

mobilidade ativa. 

Segundo Carrapatoso (2015), identificar os fatores que influenciam na caminhada dos 

idosos é fundamental para verificar possíveis barreiras e criar oportunidades para proporcionar 

um estilo de vida ativa.  

Ainda de acordo com a autora os modelos socioecológicos fornecem estruturas para 

entender as relações entre os indivíduos e seus respectivos ambientes sociais e físicos. O modelo 

auxilia na reorientação da atenção de fatores estritamente individuais para fatores de multinível, 

como ambiental e político. Espera-se que fatores ambientais e políticos apoiem escolhas 

saudáveis e, quando há um ambiente de qualidade propício e normas sociais que possibilitam e 

incentivam boas escolhas, o indivíduo seja motivado e educado para fazer essas escolhas 

(CARRAPATOSO, 2015). 

Entender as influências de diferentes níveis permite entender o comportamento do 

indivíduo e também a possibilidade de desenvolver estratégias para a mudança de 

comportamento que se objetiva (CAMERON, 2014). 

O modelo socioecológico vem sendo utilizado em pesquisas na área de saúde, pois 

reconhecem que as influências comportamentais podem ser originadas do indivíduo, como 

também da condição social e do ambiente físico (NKURUNZIZA et al., 2012; ZHENG; 

YANG, 2019). 
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Modelos socioecológicos podem ser encontrados em pesquisas de diversas áreas, como na 

psicologia (BRONFENBRENNER, 1979; SWEARER et al., 2012; HEIDE; ABDI; WINER, 

2020), psicologia e saúde (STOKOLS, 1992;  SWEARER; HYMEL, 2015; LEINWEBER et 

al., 2017), saúde (MCLEROY et al., 1988; HUMPEL; OWEN; LESLIE, 2002; GILES-CORTI 

et al., 2005; KIRBY, 2013; CAMERON, 2014; ZURAWIK, 2014; CARRAPATOSO, 2015; 

YE; GAO; FU, 2018, TIMMERMANS et al., 2020) e transporte (SAELENS; SALLIS; 

FRANK, 2003; SALLIS et al., 2006, ALFONZO, 2005; MANAUGH; EL-GENEIDY, 2013; 

THORNTON et al., 2018; MARTIÍNZES-ANDRÉS et al., 2020; LI et al., 2021). 

Na área de transportes, o modelo tem sido utilizado, reconhecendo que o tema é complexo 

para ser adequadamente investigado a partir de uma análise de nível único (SALLIS et al., 2006, 

NKURUNZIZA et al., 2012, LINDELÖN et al., 2014, THORNTON et al., 2018). Para 

Nkurunziza et al. (2012) é necessária uma abordagem mais abrangente, que integre múltiplos 

fatores de influência. Entender como os fatores motivam o processo de tomada de decisão (neste 

trabalho, sobre a mobilidade ativa) é fundamental na busca de uma vida mais ativa e saudável 

para os idosos. Além da importância dos fatores que compõe os diferentes níveis, o modelo 

socioecológico possibilita compreender a relação entre os níveis e a importância destes na 

relação do indivíduo idoso com a mobilidade ativa. 

 

3.1 Componentes do Modelo Socioecológico 

De acordo com Sallis, Owen e Fisher (2008), o modelo socioecológico possui uma 

estrutura em camadas, comumente representado como uma imagem de “cebola cortada”, em 

que cada camada representa um nível de influência.  

Existem diversas versões do modelo, que usam classificações ligeiramente diferentes das 

influências ambientais (ou camadas). Para a análise da participação em atividades físicas 

(incluindo as caminhadas) o modelo mais utilizado é composto por quatro camadas, conforme 

mostrado na Figura 3.1, a seguir. 
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Figura 3.1 - Estrutura do Modelo Socioecológico. 

 
Fonte: BROWN; SALMON; TELFORD; VCAA, 2010 (Adaptado pela autora). 

 

Para Cameron (2014), entender como os níveis influenciam o comportamento do indivíduo 

permite desenvolver estratégias para melhorar os ambientes. Cada nível ou camada é 

constituído por diversos fatores, caracterizando-os. Estes níveis estão descritos resumidamente, 

a seguir: 

Individual: o indivíduo está no centro do modelo socioecológico. Este nível refere-se a fatores 

pessoais que influenciam a probabilidade de que o indivíduo seja fisicamente ativo (realiza 

caminhadas). As características pessoais englobam: 

• Atitudes, comportamentos, crenças, percepção de barreiras, motivação; 

• Capacidades (incluindo capacidade física), habilidades, limitações; 

• Características sociodemográficas (idade, gênero, nível de educação, condição 

socioeconômico, condição de emprego). 

Ambiente Social: está ao redor do indivíduo no modelo socioecológico. Este nível compreende 

os relacionamentos, a cultura e a sociedade com os quais o indivíduo interage. O ambiente 

social tem influência significativa no comportamento de caminhada. Por exemplo, receber o 

apoio de familiares e amigos ou ter um amigo ou membro da família que caminha, pode 

aumentar a probabilidade do indivíduo caminhar. Estão inseridos neste nível: 

• Família (apoio/incentivo familiar); 

• Instituições e organizações comunitárias; 

• Relacionamento social; 
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• Recomendações médicas; 

• Hábitos culturais. 

Ambiente Físico: refere-se à caracterização física (construída ou natural) do ambiente onde 

acontecem as caminhadas.  Incluem-se neste nível, por exemplo: 

• Fatores naturais como topografia e clima; 

• Disponibilidade de facilidades como calçadas e parques; 

• Qualidade das facilidades ou do ambiente natural; 

• Segurança (criminalidade e conflitos com o tráfego de veículos motorizados); 

• Características do ambiente urbano (mistura de usos do solo, densidade de ocupação, 

conectividade viária). 

Políticas Públicas: este nível se refere à legislação, à políticas e ações de promoção que 

interferem na probabilidade do indivíduo caminhar.  Alguns exemplos de políticas são: 

• Políticas de planejamento urbano; 

• Políticas de incentivo à atividade física; 

• Políticas de saúde; 

• Manutenção de espaços públicos. 

 

3.2 Estudos que utilizaram a abordagem Socioecológica 

Para compreender como a abordagem pode ser aplicada à pesquisa, diversos estudos foram 

analisados.  De forma sintetizada, alguns estudos são apresentados a seguir.  

Martines (2009) utilizou a abordagem socioecológica para investigar os diferentes fatores 

que influenciam na prática de atividade física em um grupo de pessoas adultas, de origem latina, 

na cidade de San Diego, Califórnia. Em nível individual a pesquisa identificou que os homens 

são mais propensos a realizar atividades físicas do que mulheres. O autor também identificou 

que o maior nível educacional e o fato de estar solteiro também influenciam positivamente a 

prática de atividades físicas. Em relação a fatores ambientais a percepção de segurança (em 

termos de criminalidade) foi o atributo mais relevante pare realizar a prática.  

Kirby (2013) fez uso da abordagem socioecológica para entender as influências 

individuais, sociais e de ambiente físico sobre a atividade física em jovens na Escócia. A 

pesquisadora verificou que meninos tinham níveis mais altos de atividade física do que 

meninas, em todas as idades, devido à grande influência social de amigos e família, 
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estimulando-os desde cedo a praticarem algum tipo de atividade física. Nesse sentido, o nível 

social se mostrou mais importante do que o nível de ambiente físico. 

Maruthaveeran e Bosch (2014) fizeram uma revisão sistemática sobre os fatores que 

interferem na percepção de segurança (medo de crimes) em espaços verdes urbanos. Depois de 

identificar os fatores, eles foram classificados de acordo com os níveis do modelo 

socioecológico. No nível individual os pesquisadores verificaram que as mulheres sentem 

maior insegurança e medo em relação ao crime do que homens. Dentre os fatores sociais mais 

relevantes estavam a presença de mendigos, pessoas alcoolizadas e drogadas. Os fatores físicos 

mais destacados foram a ausência (ou deficiência) de iluminação e a falta de manutenção dos 

espaços que aumentam a sensação de perigo. 

Carrapatoso (2015) utiliza a abordagem para investigar a importância da caminhada para 

idosos. Segundo a autora, foi fundamental compreender a relação entre os fatores individuais, 

interpessoais (ou sociais) e de ambiente físico, e a caminhada na saúde física e mental dos 

idosos. Para isto, várias metodologias foram empregadas: pesquisa qualitativa, estudos 

observacionais com questionários e medidas objetivas e análises de medição.  

Em nível individual os resultados indicaram que trinta minutos de ritmo de caminhada está 

positivamente relacionado com a aptidão funcional de mulheres idosas, mas que para o efeito 

ser positivo em homens, o ritmo de caminhada deve ser maior. Em nível interpessoal, os 

resultados mostraram que o apoio social, como caminhadas em grupo, reduz o stress 

psicológico e aumenta a vitalidade do idoso. Por fim, o nível de ambiente físico, identificou a 

partir da percepção dos idosos que os homens preferem caminhar próximos a parques/áreas 

verdes enquanto mulheres preferem áreas mais movimentadas pela sensação de segurança. 

Thornton et al. (2018) utilizaram o modelo socioecológico para verificar os fatores que 

contribuem para a atividade física em idosos. Realizaram entrevistas, uso de acelerômetro para 

medir a atividade física e realizaram análises qualitativa e verificaram os fatores que foram 

positivamente relacionados a caminhada para realizarem uma atividade, sendo: existência de 

espaços para caminhada ou ciclismo, uso misto do solo e instalações recreativas. Foi notado 

como efeito negativo na caminhada por lazer ou exercício o uso misto do solo (algo não 

esperado pelos autores), possivelmente pelo maior número de cruzamentos e fluxo de veículos 

nestas áreas, tornando o ritmo de caminhada menos contínua. O apoio social foi importante nas 

duas situações, caminhada para realizar uma atividade e caminhada por lazer ou exercício.   
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4 . FATORES QUE INCENTIVAM E FATORES QUE DESESTIMULAM A 

MOBILIDADE ATIVA DOS IDOSOS  

 

Diferentes fatores que incentivam e desestimulam a mobilidade ativa dos idosos podem ser 

encontrados na literatura.  Estes fatores podem ser pessoais, sociais, climáticos, demográficos, 

tecnológicos, físicos, econômicos, entre outros.  Com base em uma revisão sobre trabalhos que 

abordaram a questão da mobilidade ativa de idosos, alguns fatores são apresentados, sendo 

relacionados a seus respectivos níveis do modelo socioecológico que serão utilizados nesta 

pesquisa. 

 

4.1 Fatores do nível Individual 

O nível individual apresenta uma grande variedade de fatores que, de acordo com a 

literatura, caracterizam os idosos e podem influenciar na mobilidade ativa dos mesmos: idade, 

gênero, características socioeconômicas, nível educacional, estado civil e percepção de saúde 

foram os fatores mais relevantes identificados na revisão. 

4.1.1 Idade 

Embora este trabalho tenha apenas o indivíduo idoso como foco de estudo, o fator idade 

(não apenas os idosos) tem sido analisado por diversos autores (CAMERON, 2014; 

MONIRUZZAMAN; PÁEZ, 2014; CARRAPATOSO et al., 2015; WINTERS et al., 2015; 

BALBÉ; WATHIER; RECH, 2017).  É importante lembrar que a definição cronológica de 

idoso varia entre países e, além disso, alguns estudos definem faixas etárias para identificar, por 

exemplo, se entre os idosos o deslocamento ocorre de forma heterogênea (WINTERS et al., 

2015; BALBÉ; WATHIER; RECH, 2017; ROSA et al., 2017; ZHENG; YANG, 2019). 

Por exemplo, Rosa et al. (2017) buscaram compreender os padrões de mobilidade dos 

idosos em Faro (Portugal). Para isso aplicaram um questionário sobre suas viagens, frequência 

e modo de transporte utilizado e definiram faixas etárias (60 a 64 anos, 65 a 69 anos, 70 a 74 

anos,75 a 79 anos e idade igual ou superior a 80) para observar o comportamento de viagens. 

Verificaram que idosos na faixa etária de 65 a 69 anos apresentaram maior mobilidade do que 

o grupo com 60 a 64 anos. De acordo com os autores, esse resultado pode estar relacionado ao 
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fato de que, muitos aposentados estão nesta faixa e têm mais tempo disponível para viagens, 

em relação a faixa de 60 a 64 anos. 

As faixas etárias de 70 a 74, 75 a 79 anos e igual ou superior a 80 anos mostraram uma 

progressiva diminuição da mobilidade, independente do meio de transporte utilizado.  A 

diminuição da mobilidade ativa e do uso do automóvel foi mais visível no grupo etário de 75 a 

79 anos, independente do gênero (ROSA et al., 2017). 

4.1.2 Gênero 

O gênero é um fator avaliado em vários estudos com o objetivo de verificar se há diferença 

de comportamento entre homens e mulheres, independentemente da faixa etária (CAMERON, 

2014; MONIRUZZAMAN; PÁEZ, 2014; CARRAPATOSO et al., 2015; WINTERS et al., 

2015; BALBÉ; WATHIER; RECH, 2017; LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA 

2018; THORNTON et al., 2018). 

Com relação aos idosos, de acordo com Prins et al. (2014) e Rosa et al. (2017) mulheres 

idosas tendem a caminhar mais do que homens, mesmo ao longo do envelhecimento.  Este 

resultado corrobora com Addler e Rottunda (2006) que relata em seu estudo que homens idosos 

demonstram maior resistência em parar de dirigir, enquanto Alsnih e Hensher (2003) 

identificaram que mulheres tendem a parar de dirigir mais cedo e passam a realizar suas viagens 

a pé.  

Cameron (2014) enfatiza a diferença de gênero em relação à percepção de seguridade 

(medo de assalto e agressões).  Mulheres consideram (mais do que homens) que bairros com 

histórico de criminalidade são mais inseguros para caminhar. Isto pode fazer com que mudem 

o caminho percorrido ou deixem de caminhar, principalmente no período noturno.  

Por outra perspectiva, o gênero pode influenciar no risco de queda e assim, diminuir a 

sensação de segurança para caminhar. Clares, Freitas e Borges (2014, p. 240) afirmam que “ser 

do sexo feminino é um dos principais fatores associados ao aumento do risco de queda”. Isso 

pode estar relacionado com o desequilíbrio da reabsorção de cálcio, perda de massa muscular e 

óssea, somada às múltiplas tarefas que as mulheres realizam no domicílio, o que propicia a um 

maior risco de queda.  Pessoas que já caíram, tendem a ser mais inseguras, pelo medo da 

recorrência da queda, pelo longo tempo da recuperação e dores, o que desestimula a mobilidade 

ativa e, posteriormente, a qualidade de vida (CLARES; FREITAS; BORGES, 2014). 
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4.1.3 Nível econômico 

O fator econômico também foi considerado importante para a mobilidade em diversos 

estudos (MONIRUZZAMAN; PAÉZ, 2014; WINTERS et al., 2015; BALBÉ; WATHIER; 

RECH, 2017; LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA, 2018; THORNTON et al., 

2018). Segundo Moniruzzaman e Paéz (2014) e Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018) este 

fator pode influenciar na mobilidade ativa. Moniruzzaman e Paéz (2014) destacam que idosos 

com melhores condições financeiras e que utilizam carros regularmente para se deslocar 

apresentaram menor mobilidade ativa, o que ao longo do tempo pode contribuir para perda de 

amplitude de movimentos e sedentarismo do idoso, sendo potencialmente prejudicial à saúde.  

Andar satisfaz simultaneamente as necessidades de mobilidade ativa diária e atividade 

física, mas muitas vezes a opção pelo uso do carro torna-se mais convidativa em relação ao 

deslocamento a pé, quando são considerados fatores relacionados ao ambiente físico como a 

qualidade das calçadas e travessias, além do tempo para percorrer o trajeto e a comodidade.  

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018), ressaltam em sua pesquisa que o fato de pessoas com 

maior renda caminharem menos, não significa que sejam pessoa menos ativa, já que podem 

dispor de outras formas de atividade física/recreação, como academia, aulas de dança, acesso a 

clubes, entre outros. Em contraste, pessoas com renda mais baixa caminham mais por motivos 

de deslocamento e não de recreação. 

4.1.4 Nível educacional 

A educação (grau de escolaridade) é outro fator recorrente em estudos sobre mobilidade 

ativa (CAMERON, 2014; CARRAPATOSO et al., 2015; WINTERS et al., 2015 BALBÉ; 

WATHIER; RECH, 2017; LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA, 2018; 

THORNTON et al., 2018). 

Em um estudo de Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018), verificou-se que o fator 

educação foi significativamente positiva para caminhada de idosos, sendo que, quanto maior o 

nível educacional, maior a probabilidade de caminhar.  Segundo os autores esse resultado pode 

ser explicado pela busca de um estilo de vida ativo. De forma semelhante, Cameron (2014) 

mostra que pessoas com maior nível educacional tendem a buscar mais informações de 

profissionais de saúde, com a intenção de serem mais ativas, em comparação com aquelas que 

possuem até o ensino médio. 
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4.1.5 Estado civil 

O estado civil também é um fator presente nos estudos sobre a relação entre idosos e 

mobilidade (GRIMBY et al., 2008; CARRAPATOSO et al., 2015; BALBÉ, WATHIER; 

RECH, 2017; LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA, 2018; THORNTON et al., 

2018). 

Grimby et al. (2008) investigaram os hábitos de caminhada de viúvas idosas e identificaram 

uma tendência de tempo de caminhada menor de idosas que sofreram a perda dos companheiros 

recentemente (entre três a doze meses), quando comparadas com as que estavam viúvas há mais 

tempo (mais de quatro anos).  Por outro lado, entre as mulheres casadas não ocorre a diminuição 

do tempo de caminhada ao longo dos anos. Algumas idosas relataram não ter razão para 

caminhas por falta de amigos ou por não participarem de grupos ou associações. Para os autores 

esse resultado indica que mulheres recém enlutadas podem diminuir a capacidade física e a 

participação em atividades sociais, o que pode prejudicar seu bem-estar e a condição de saúde. 

4.1.6 Percepção de saúde 

Outro fator identificado foi a percepção da saúde que se refere à forma como o indivíduo 

avalia sua própria saúde (CARRAPATOSO et al., 2015; BALBÉ, WATHIER; RECH, 2017; 

LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA, 2018; THORNTON et al., 2018; ZHENG; 

YANG, 2019).  

Carrapatoso et al. (2015) realizaram um estudo (com duração de dez meses) com a 

participação de 19 idosos em um programa de caminhada, em Lamego, Portugal. Um 

questionário foi aplicado no início e ao final do programa para acompanhar a evolução dos 

idosos, que relataram melhorias na saúde, com mais força, flexibilidade, resistência física, 

menos cansaço, disposição para subir escadas e se movimentar e aumento da autoconfiança 

para caminhar. 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018) aplicaram um questionário em Helsinque 

(Finlândia) para estudar as associações entre os fatores individuais e ambientais que 

influenciavam na caminhada de idosos e questionaram sobre os objetivos ou metas que 

possuíam. Ao avaliar a percepção da saúde do indivíduo observou-se uma forte relação com 

indivíduos que tinham como objetivo a prática de atividade física, apresentando um efeito 

positivo sobre a caminhada. As pessoas que tinham esse objetivo já se mostravam mais ativas 

em relação às outras, por terem uma melhor percepção da saúde.  
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Fatores como “ser fisicamente ativo” (WINTERS et al., 2015); “possuir limitação física - 

uso de bengala/cadeira de roda” (VAN CAUWENBERG et al., 2014; WINTERS et al., 2015); 

“ser responsável por outra pessoa” (LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA, 2018); 

“peso” e “agilidade, força e flexibilidade” (CARRAPATOSO et al., 2015) também foram 

identificados ao longo da revisão, porém com menor destaque.  

4.1.7 Atitude em relação a caminhada 

O fator atitude foi apresentado no trabalho de Jansen et al. (2018) realizado em Roterdã e 

Maastricht (Países Baixos). Os autores buscaram compreender sobre a atitude do indivíduo em 

relação a atividade física e a vizinhança. Para mensurar a atitude, algumas questões foram 

apresentadas em escala Likert de 5 pontos, em que a pontuação máxima da escala indicava 

maior concordância sobre questões como: “atividade física é bom para mim?”; “atividade física 

é agradável?” e “atividade física é importante?”. As pontuações obtidas de cada questão foram 

somadas, representando o fator atitude. Como resultado os autores encontraram associações 

significativa entre a prática da atividade física e a atitude, em que indivíduos que gostam de 

praticar atividades físicas optam por residir em bairros que facilitem esta prática. Nessa 

perspectiva, apesar deste fator não ter sido encontrado em muitos trabalhos (critério utilizado 

para a seleção dos fatores), foi considerado como relevante para verificar se a atitude em relação 

a caminhada dos idosos influencia em serem ou não mais ativo.  

Além desses fatores individuais, considerou-se necessário complementar nessa seção 

(Fatores individuais), se o idoso possui cachorro. De acordo com Chudyk et al. (2017), Moro 

(2017) e Jansen et al. (2018), ter um cachorro pode estimular o idoso a ser mais ativo, uma vez 

que para a manutenção da saúde do animal é necessário realizar passeios regulares.  

O Quadro 4.1, a seguir, apresenta um resumo dos fatores referentes ao nível individual, 

mais relevantes encontrados ao longo da revisão. 
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Quadro 4.1 - Fatores de influência mais relevantes do nível individual. 

Fatores Autores 

Idade 

Cameron (2014); 

Moniruzzaman e Páez (2014); 

Carrapatoso et al. (2015); 

Winters et al. (2015); 

Balbé, Wathier e Rech (2017); 

Rosa et al. (2017); 

Zheng e Yang (2019) 

Gênero 

Addler (2005); 

Alsnih e Hensher (2006); 

Cameron (2014); 

Clares, Freitas e Borges (2014); 

Moniruzzaman e Páez (2014); 

Prins et al. (2014); 

Carrapatoso et al. (2015); 

Winters et al. (2015); 

Balbé, Wathier e Rech (2017); 

Rosa et al. (2017); 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018); 

Thornton et al. (2018) 

Nível 

econômico 

Moniruzzaman e Paéz (2014); 

Winters et al. (2015);  

Balbé, Wathier e Rech, (2017); 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018); 

Thorton et al. (2018) 

Nível 

educacional 

Cameron (2014); 

Winters et al. (2015);  

Carrapatoso et al. (2015); 

Balbé, Wathier e Rech (2017); 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018); 

Thornton et al. (2018) 

Estado civil 

Grimby et al. (2008);  

Carrapatoso et al. (2015); 

Balbé, Wathier e Rech, (2017);  

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta, (2018); 

Thornton et al. (2018) 

Percepção 

da saúde 

Carrapatoso et al. (2015); 

Balbé, Wathier e Rech (2017);  

Laatikainem, Haybatollahi e 

Kytta, (2018) 

Thornton et al. (2018); 

Zheng e Yang (2019)  

Atitude Jansen et al. (2018)  
Fonte: Elaborado pela Autora. 

 

4.2 Fatores do nível de ambiente social 

Os fatores que compõe esse nível do modelo socioecológico buscam compreender se existe 

influência daqueles que estão próximo ao indivíduo motivando-o a ser mais ativo. De forma 

geral os fatores de influência mais citados foram “família” e “amigos” (CAMERON, 2014; 

CARRAPATOSO et al., 2015; SOUSA et al., 2019). Este nível também pode ser definido como 

o “apoio social” recebido, termo que será utilizado ao longo deste trabalho, para melhor 

compreensão. 

4.2.1 Família, amigos, conhecidos e grupos de atividades 

A influência de pessoas próximas ao idoso apoiando a ser mais ativo também foram 

consideradas por Cameron, (2014), Carrapatoso et al. (2015); Van Holle et al. (2015), Carlson 

et al. (2016) e Sousa et al. (2019). 

Cameron (2014) com base em uma pesquisa nacional do Canadá buscou compreender em 

relação aos idosos os diversos fatores e a influência em sua caminhada e identificou que o 
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suporte social (categorizado como o apoio da família, amigos e conhecidos), foi três vezes mais 

significativo do que o uso misto do solo em relação a caminhadas para o lazer ou práticas de 

exercícios. Esse resultado mostra como a influência das pessoas próximas ao indivíduo pode 

contribuir positivamente para que os idosos tenham uma vida mais ativa.  

Para Carrapatoso et al. (2015) os fatores “caminhar em grupo”, “família” e “amigos” são 

relatados pelos idosos como um importante suporte social para a prática da caminhada. Neste 

estudo realizado em Portugal, os idosos foram convidados a participarem de um programa de 

caminhada e afirmaram que este programa foi o principal motivo para serem mais ativos e 

caminharem mais. Os idosos enfatizaram também que o fato de se comprometerem com o grupo 

de participar da atividade em conjunto reforçou a motivação para estarem sempre presente nas 

sessões de caminhada. Quando não estavam participando das sessões do programa, os idosos 

pediam o apoio/ajuda de amigos e parentes para caminharem.  

Van Holle et al. (2016) utilizaram o termo “suporte social” em seu estudo sobre fatores 

psicossociais na caminhada e atividade física de idosos em Gante, Bélgica. O termo engloba 

parceiro/parceira e amigos no mesmo fator.  Ao contrário de outros estudos (CAMERON, 2014; 

CARRAPATOSO et al., 2015), neste o “suporte social” não se mostrou importante no incentivo 

a caminhada. Os autores acreditam que o termo ficou abrangente e deveria ter sido diferenciado 

em grupos como: “família’, “amigos” e “vizinhos” para um melhor resultado. 

Carlson et al. (2016) estudaram a interação entre fatores sociais, construídos e a atividade 

física entre idosos em Washington, nos Estados Unidos. Os autores verificaram que o apoio de 

familiares e amigos para realizarem caminhadas assim como a prática de exercício, 

encorajando-os a serem mais ativos é uma influência positiva para os idosos. O estudo ainda 

sugere que para algumas pessoas, o suporte social pode ser mais importante do que fatores de 

caracterização física do ambiente, reforçando a importância do apoio social. 

Sousa et al. (2019) realizaram uma revisão sistemática sobre a relação do apoio social e da 

prática de atividade física de idosos. O estudo analisou publicações dos últimos dez anos e de 

diferentes países. Observaram que quanto maior o apoio social recebido pelo idoso, maior era 

o nível de atividade física realizada. Os autores ressaltaram a importância de familiares e 

amigos no incentivo a caminhada e ou alguma outra modalidade de atividades físicas. O 

incentivo de profissionais de saúde também foi apontando como positivo pelos autores, 

observou-se em idosos que possuem doenças crônicas que por utilizarem os serviços de saúde 

com maior frequência e terem maior contato com esses profissionais, eram estimulados a 

caminharem/praticar algum exercício para a melhora e manutenção de saúde. 
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O Quadro 4.2, apresenta um resumo dos fatores relevantes do nível de apoio social. 

Quadro 4.2 - Fatores de influência mais relevantes do nível de apoio social. 

Fatores  Autores 

Influência da família 

Cameron (2014);  

Carrapatoso et al. (2015);  

Carlson et al. (2016); 

Thornton et al. (2018); 

Sousa et al. (2019) 

Influência de amigos 

Cameron (2014); 

Carrapatoso et al. (2015); 

Carlson et al. (2016); 

Sousa et al. (2019) 

Influência de grupos de atividades Carrapatoso et al. (2015) 

Influência de profissionais de saúde Sousa et al. (2019) 

Conhecidos Cameron (2014) 

Suporte social Van Holle et al. (2016) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.3 Fatores do nível de ambiente físico 

Segundo Winter et al. (2015) e Balbé, Wathier e Rech (2017), o ambiente físico pode 

influenciar na mobilidade ativa de idosos, porque as características físicas do ambiente podem 

ser um componente motivador ou uma barreira.  Com base na revisão realizada, os fatores de 

maior relevância foram: qualidade das calçadas, mistura de usos do solo, segurança, seguridade, 

infraestrutura recreacional, estética da vizinhança, densidade de interseções e inclinação. 

Para Balbé, Wathier e Rech (2017), ações focadas apenas no indivíduo, sem levar em 

consideração as características do ambiente físico em que se está inserido, tem pouco efeito 

como resultado, em especial na manutenção da atividade física, assim como na caminhada. 

Sendo assim, é necessário considerar diversos fatores do ambiente que podem influenciar o 

comportamento de caminhada dos idosos para que se proponham medidas de adequação aos 

espaços urbanos, como forma de estímulo a mobilidade ativa (caminhada). 

4.3.1 Qualidade das calçadas 

Um dos principais fatores identificados em relação ao ambiente físico foi a “qualidade de 

calçadas”. Para Kerr, Rosenberg e Frank (2012) e Moran et al. (2014), as calçadas com 

superfícies uniformes são importantes para idosos, em especial para aqueles com maior risco 

de queda. Kerr, Rosenberg e Frank (2012) defendem que a manutenção de calçadas deve ser 

uma prioridade, assim como os elementos que a compõem (meio-fio, mobiliário urbano como 

ponto de parada de ônibus com proteção a ações climáticas, bancos, entre outros). Moran et al. 
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(2014) ressaltam que para idosos, calçadas sem continuidade, quebradas, com pavimento 

escorregadio e a presença de obstáculos como carrinhos de compras, bicicletas e automóveis 

estacionados na passagem são desmotivantes para a caminhada. 

Este fator, qualidade de calçadas, foi mencionado em estudos sobre a mobilidade ativa de 

idosos (KERR; ROSENBERG; FRANK, 2012; MORAN et al., 2014; VAN CAUWENBERG 

et al., 2014; CARRAPATOSO et al., 2015; LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA, 

2018) e em especial em estudos que avaliavam a importância das calçadas para idosos 

(MONIRUZZAMAN; PAÉZ, 2014; CAMERON, 2014; BALBÉ; WATHIER; RECH, 2017).  

Alguns autores não consideraram este fator em seus estudos, apesar de reconhecerem como 

um importante elemento na caminhada de idosos (entre outros como gestantes, crianças, 

pessoas com mobilidade reduzida, entre outros). Pode-se inferir que a razão para isso é o fato 

de estes estudos terem sido realizados em países desenvolvidos, nos quais a qualidade das 

calçadas não é um problema tão grave como no Brasil.  

Em um estudo realizado em Rio do Sul - SC, Balbé, Wathier e Rech (2017), afirmam que 

a presença de calçadas (com qualidade) é um fator preponderante para o aumento dos níveis de 

caminhada da população idosa.  Os autores reforçam que calçadas em boas condições é uma 

estrutura fundamental para a promoção a mobilidade ativa independente da densidade 

populacional do município.  

4.3.2 Mistura de usos do solo  

A mistura de usos do solo (ou uso misto dos solos) também se evidenciou como fator de 

influência do nível de ambiente físico entre os estudos revisados (CAMERON, 2014; 

MONIRUZZAMAN; PAÉZ, 2014; VAN CAUWENBERG et al., 2014; TROPED et al., 2016; 

BALBÉ, WATHIER; RECH, 2017; THORNTON et al., 2018). Cameron (2014) relata que 

pessoas que moram em áreas altamente caminháveis destacam a mistura de usos do solo como 

elemento motivador para as caminhadas. A autora afirma que o uso misto se refere à presença 

de lojas, supermercados, farmácias, lugares para comprar coisas, no sentido de diversidade de 

facilidades próximas à residência do indivíduo.  

Balbé, Wathier e Rech (2017), acreditam que a mistura de usos do solo, entendida como 

maior integração de áreas residenciais com comércios e áreas de lazer, pode aumentar o número 

de deslocamentos ativos. No entanto, os autores reconhecem que a presença de calçadas 

(fazendo a ligação desses espaços) é um fator essencial para que o município incentive a 

caminhada da população idosa.  
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Winters et al. (2015) afirmam que quando determinada área dispõe de destinos atraentes, 

os idosos que residem próximos tendem a caminhar mais. Os autores investigaram as viagens 

realizadas pelos idosos de uma área altamente caminhável (centro de Vancouver, Canadá), com 

o intuito de descobrir o motivo da viagem e o modo de transporte utilizado. A maior parte das 

viagens foi realizada a pé (62,8%) e os destinos mais frequentes foram supermercados (13,6%), 

restaurantes (7,2%) e shopping/lojas (5,5%).  O fato de os idosos optarem por irem as compras 

a pé chamou a atenção dos autores, uma vez que a população em geral opta pelo automóvel, 

pela facilidade e conforto de carregar as compras.  A hipótese é que a existência de bancos e 

espaços para descanso pode influenciar positivamente nessa decisão dos idosos. 

Os autores compararam o resultado obtido na área, com uma pesquisa realizada no país 

como um todo (Canadá) e concluíram que os idosos da área altamente caminhável 

apresentavam níveis de caminhada superiores aos identificados na pesquisa em nível nacional 

(até dez vezes de diferença). Os resultados indicaram que a variedade de serviços e atividades 

ofertados na área são fatores que estimulam os idosos a serem mais ativos.  Para Winters et al. 

(2015), entender o destino e atividades que atraem os idosos pode ser uma informação 

importante para planejadores urbanos ao projetar ou reformar áreas na cidade/bairro como 

forma de estimulá-los a serem mais ativos e apoiando as premissas da “Cidade amiga das 

pessoas idosas” promovido pela OMS (2007). 

Por outro lado, Thornton et al. (2018) chegaram a uma conclusão diferente em um estudo, 

que considerou as caminhadas realizadas pelos idosos por motivo lazer/exercício ou para 

realizar alguma atividade/tarefa. O estudo foi realizado em duas regiões dos Estados Unidos 

(Baltimore e King Country) a escolha foi baseada na disponibilidade de dados de uso do solo e 

na variedade de ambientes construídos que consideraram estar relacionados com a 

caminhabilidade. Para caminhadas de lazer/exercício a mistura de usos do solo teve uma 

influência negativa.  Os autores pressupõem que o uso misto do solo possui atributos que podem 

agir como uma barreira para a caminhada de lazer/exercício, como a presença de tráfego intenso 

e maior número de cruzamentos de vias.  Acreditam que lugares onde existam parques, áreas 

verdes ou espaços recreacionais sejam preferíveis para caminhadas por motivo de 

lazer/exercício. O uso misto do solo indicou influência positiva para caminhadas com o objetivo 

de realizar alguma tarefa, pela variedade de destinos. 

4.3.3 Segurança viária 

O fator “segurança viária” (possibilidade de conflito entre pedestres e veículos) foi 

identificado nos trabalhos de Cameron (2014), Moran et al. (2014), Van Cauwenberg et al. 
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(2014), Carrapatoso, Silva e Carvalho (2015), Balbé, Wathier e Rech (2017) e Thornton et al. 

(2018).  Os estudos mostraram que a presença intensa de tráfego pode ser uma influência 

negativa para a caminhada de idosos. A sensação de insegurança e vulnerabilidade perante os 

automóveis e o tempo de travessia das vias pode intimidar os idosos a se deslocarem.  Por outro 

lado, Van Cauwenberg et al. (2014) e Thornton et al. (2018) não encontram relação 

significativa entre a segurança viária e a caminhada de idosos.  Balbé, Wathier e Rech (2017) 

também não chegaram a um resultado significativo, mas neste caso, o estudo foi realizado em 

uma cidade de porte pequeno (Rio do Sul em Santa Catarina), com pouco tráfego, o que pode 

ter influenciado o resultado obtido.  

Cameron (2014) fez uma análise comparando a opinião indivíduos de diferentes faixas 

etárias (jovens, adultos e idosos) em relação ao fator segurança e notou que este fator tem menor 

importância para pessoas jovens (entre 18 e 24 anos) e maior importância para idosos 

(considerados como pessoas com idade acima de 65 anos), o que pode prejudicar a escolha pela 

caminhada, pela sensação de vulnerabilidade frente aos automóveis.  

Carrapatoso Silva e Carvalho (2015) relatam que quando existem boas condições de 

segurança, associadas a um ambiente esteticamente agradável, os idosos são motivados a 

aumentarem seus níveis de caminhada, em especial as mulheres.  

Balbé, Wathier e Rech (2017) acreditam que quanto menor o volume de tráfego, menor a 

taxa de criminalidade e menores distâncias até locais de compras e serviços e lazer, mais o 

indivíduo idoso se sente estimulado a realizar suas atividades caminhando. Os autores reforçam 

que esses fatores podem ter efeitos diferentes dependendo do porte da cidade. O volume de 

tráfego, por exemplo, possivelmente é uma influência negativa em cidades de grande porte, 

uma vez que o tempo de travessia e volume de automóveis e motos podem tornar o 

deslocamento a pé mais perigoso na percepção do idoso.  

4.3.4 Seguridade (ou segurança pessoal) 

A seguridade (vulnerabilidade do pedestre à criminalidade) foi identificada nos trabalhos 

de Kerr, Rosenberg e Frank (2012), Cameron (2014), Moran et al. (2014), Van Cauwenberg et 

al. (2014), Carrapatoso, Silva e Carvalho (2015), Balbé, Wathier e Rech (2017) e Thornton et 

al. (2018). Kerr, Rosenberg e Frank (2012) realizaram uma revisão sistemática e identificaram 

que a percepção de bairros seguros tem uma influência positiva sobre caminhada e atividade 

física.  Por outro lado, quando os bairros são percebidos como inseguros, a influência passa a 

ser negativa. Além disso, a caminhada pode estar associada à presença de iluminação nas ruas, 

permitindo a visualização de outras pessoas, o que pode gerar a sensação de segurança.  
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Van Cauwenberg et al. (2014) observam uma relação significativa entre seguridade e uso 

do solo. Ambientes onde a calçada pode ser vista, vigiadas, a partir das casas são preferíveis a 

ambientes em que calçada não podem ser vistas.  

Em um estudo específico sobre o medo do crime realizado com a população em geral em 

Perth (cidade de grande porte na Austrália), Foster, Giles-Corti e Knuiman (2014) apontam que 

bairros inseguros podem limitar as atividades ao ar livre, independente do crime ser uma 

ameaça séria ou não. De acordo com os autores, apesar dos diversos estudos considerando a 

seguridade, ainda não há um consenso na literatura sobre o seu impacto na atividade física ou 

na caminhada. Criar um ambiente favorável, como incentivar iniciativas comunitárias que 

estimulam a interação entre os moradores locais e a melhorar a estética da vizinhança podem 

auxiliar tornando os espaços mais agradáveis e reduzindo a sensação de medo.  

4.3.5 Estética da vizinhança 

A estética da vizinhança é um fator com tendência a influenciar positivamente a caminhada 

de idosos, quando os espaços são bem cuidados (CAMERON, 2014; MORAN et al., 2014; 

VAN CAUWENBERG et al., 2014; BALBÉ, WATHIER; RECH, 2017; THORNTON et al., 

2018).  

Em uma comparação entre fatores ambientais no deslocamento de idosos realizada por Van 

Cauwenberg et al. (2014) no norte da Bélgica, foi identificado que a manutenção e 

uniformidade de calçadas e a separação de calçadas e tráfego são importantes para a caminhada 

de idosos, mas quando comparado com outros fatores ambientais como a presença de 

vegetação, bancos, elementos históricos, entre outros que compõem a estética, estes fatores 

passaram a ser mais importantes que a manutenção de calçadas. Os autores acreditam que este 

resultado pode ter sido induzido pelo fato de o estudo ter sido baseado em fotos, já que o 

questionário aplicado relacionava o fator com uma foto que pode não ter sido bem 

compreendida. Nesse sentido, os autores reforçam que novas pesquisas enfocando a influência 

da estética dos ambientes sobre as caminhadas devam ser realizadas.  

Van Cauwenberg et al. (2014) também citam que ambientes com a presença de vegetação 

são considerados motivadores para a caminhada ao invés de ambientes sem nenhuma presença 

de vegetação.    

De forma geral, Cameron (2014) menciona que a estética, em conjunto com outros fatores 

de influência como mistura de usos do solo e seguridade são características de comunidades 

altamente caminháveis, sendo motivadores para caminhadas. 
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4.3.6 Infraestrutura recreacional 

A presença de infraestrutura recreacional também se destacou entre os fatores de influência 

do nível de ambiente físico. Citada por Cameron (2014), Balbé, Wathier e Rech (2017), 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018) e Thornton et al. (2018), a infraestrutura recreacional 

se refere a presença de parques, espaços de caminhada, academias ao ar livre, entre outros. 

Para Thornton et al. (2018) a presença de parques tem influência positiva para a caminhada 

de idosos. Os autores identificaram que essas áreas são associadas à caminhada de idosos e 

crianças para a caminhada de lazer. Em concordância, Balbé, Wathier e Rech (2017) relatam 

que não somente parques, mas praças também são fortes influências positivas para a caminhada 

de idosos. 

Em relação a academias, diferentes resultados foram encontrados. Balbé, Wathier e Rech 

(2017) constataram em seu estudo no Rio do Sul (SC) que a presença de academias ao ar livre 

e próximo a residências não incentivam os idosos a serem ativos.  Este resultado foi contrário 

ao esperado pelos autores que verificaram na literatura uma relação positiva entre academias 

no bairro e a prática de atividades físicas.  Para os autores a diferença pode estar no tipo de 

academia, sendo que academias ao ar livres são comuns no Brasil, enquanto trabalhos 

internacionais se referem a academias privadas, em que há a intenção clara da prática de 

exercício ou caminhada.  Outra observação é que academias ao ar livre não dispõem de espaço 

para caminha, e sim seu entorno, que geralmente está associado a um parque ou área verde, 

espaços propícios ao incentivo a caminhada.  

Balbé, Wathier e Rech (2017) ressaltam que melhorias em instalações e ambientes 

construídos voltados a caminhada podem incentivar a prática de caminhada da população idosa. 

Para Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018) a infraestrutura recreacional tem uma influência 

positiva de apoio a caminhada, mesmo para idosos que não estejam particularmente 

interessados na atividade. 

4.3.7 Inclinação 

A inclinação também foi identificada como um fator de influência na caminhada de idosos 

(LOCKETT; WILLIS; EDWARDS, 2005; MORAN et al., 2014; BALBÉ, WATHIER; RECH, 

2017).   

Moran et al. (2014) realizaram uma revisão sistemática sobre a relação do idoso e de 

caminhadas/atividade física e identificaram a inclinação como um fator relevante para o 

indivíduo idoso. Este fator apresentou influência negativa em relação a caminhada. Muitos 
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idosos relataram se sentirem inseguros (por medo de cair) quando o trajeto a ser realizado 

possuía alguma inclinação. Lockett, Willis e Edwards (2005), em um estudo em Ottawa 

(Canadá) identificaram que, aqueles que utilizavam andador, a insegurança era ainda maior em 

caminhar em áreas inclinadas, em que os idosos preferiam alterar seu caminho para evitar esses 

locais. 

No entanto, Balbé, Wathier e Rech (2017) observaram em seu estudo no Brasil, que os 

idosos que perceberam a presença de ruas inclinadas em seus trajetos, apresentavam maior 

chance de serem pessoas ativas. Apesar de não apresentarem mais conclusões sobre esse 

resultado (e se esta inclinação era compreendida como barreira ou não), os autores acreditam 

que a possiblidade de se locomoverem com frequência possa ter influenciado os idosos a 

notarem melhor as características do espaço, diferente de uma pessoa que não caminha com 

constância e talvez não tenha a percepção de áreas inclinadas em sua redondeza. 

4.3.8 Densidade de interseções 

O fator “densidade de interseções” sobre as caminhadas foi analisado por Laatikainem, 

Haybatollahi e Kytta (2018) e Thornton et al. (2018).  De acordo com Amancio (2005) a 

densidade de interseções se refere à relação entre o número de interseções por unidade de área 

(por exemplo, km²), sendo que o valor mais alto possivelmente indica mais interseções e 

consequentemente maior conectividade. 

Segundo Thronton et al. (2018) a densidade de interseções está positivamente relacionada 

à caminhada, em especial quando a caminhada não é de lazer e sim com o objetivo de realizar 

uma tarefa. A possibilidade de diferentes caminhos, por meio das interseções facilita esta 

atividade.  

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018) utilizam a densidade de interseções para verificar 

se a conectividade influencia na mobilidade ativa de idosos. A densidade foi calculada a partir 

do número de interseções (com três ou mais saídas) e a área delimitada, sendo que, quanto mais 

alto o valor da densidade, maior a possibilidade de um caminho mais direto ao destino. Os 

autores relataram que a densidade de interseções teve uma influência positiva para a caminhada. 

A combinação de locais caminháveis com boa conectividade e com variedade de destinos pode 

ser um bom motivador de caminhada para os idosos. 

4.3.9 Alguns fatores pontuais 

Em relação a fatores relacionados ao clima como “neve” e “frio intenso” (LOCKETT; 

WILLIS; EDWARDS, 2005; VAN CAUWENBERG et al., 2014; SCHMIDT et al., 2016; 



60 
 

CLARKE et al., 2017) foram excluídos por não condizer com a realidade do Brasil. Esses 

estudos mostraram que a queda de temperatura aumenta a sensibilidade e dor, principalmente 

quando o idoso possui artrite. Além disso, o medo de queda por não enxergar o chão coberto 

pela neve e o desgelo tornando o piso escorregadio aumentam a insegurança de caminhar. 

De forma pontual, “bancos de descanso” (VAN CAUWENBERG et al., 2014), “tipo de 

residência” (CARRAPATOSO, 2015), “acesso a algum transporte” (CAMERON, 2014; 

WINTERS et al., 2015), “pontos de parada de ônibus” (LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; 

KYTTA, 2018),” densidade residencial” (LAATIKAINEM; HAYBATOLLAHI; KYTTA, 

2018 e THORNTON et al., 2018) e “topografia” (BALBÉ; WATHIER; RECH, 2017) também 

foram encontrados na revisão, porém apresentaram menor relevância.  

O Quadro 4.3, a seguir, mostra os fatores identificados e os respectivos autores que o 

citaram. 
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Quadro 4.3 - Fatores de influência mais relevantes do nível de ambiente físico. 

Fatores  Autores 

Qualidade de 

calçadas 

Kerr, Rosenberg, Frank (2012); 

Cameron (2014);  

Moniruzzaman e Paéz (2014); 

Moran et al. (2014); 

Van Cauwenberg et al. (2014); 

Carrapatoso et al. (2015);  

Balbé, Wathier e Rech (2017); 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta 

(2018)  

Mistura de usos 

do solo 

Cameron (2014);  

Moniruzzaman e Paéz (2014);  

Van Cauwenberg et al. (2014); 

Troped et al. (2016); 

Balbé, Wathier e Rech (2017); 

Thornton et al. (2018) 

Segurança 

Cameron (2014);  

Van Cauwenberg et al. (2014); 

Carrapatoso, Silva e  

Carvalho (2015);  

Balbé, Wathier e Rech (2017); 

Thornton et al. (2018) 

Seguridade 

Cameron (2014);  

Van Cauwenberg et al. (2014); 

Carrapatoso, Silva e  

Carvalho (2015); 

Balbé, Wathier e Rech (2017); 

Thornton et al. (2018) 

Infraestrutura 

recreacional 

Cameron et al. (2014); 

Van Cauwenberg et al. (2014); 

Winters et al. (2015); 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta 

(2018);   

Thornton et al. (2018) 

Estética da 

vizinhança 

Cameron (2014); 

Van Cauwenberg et al. (2014);  

Mora et al. (2014); 

Balbé, Wathier e Rech, (2017); 

Thornton et al. (2018) 

Inclinação 

Lockett, Willis e Edwards (2005); 

Moran et al. (2014); 

Balbé, Wathier e Rech, (2017) 

 

Densidade de 

interseção 

Laatikainem, Haybatollahi e Kytta 

(2018); 

Thornton et al. (2018) 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.4 Fatores do nível de políticas públicas 

Poucos fatores em relação ao nível de políticas públicas foram encontrados ao longo da 

revisão, que considerou a questão da mobilidade ativa de idosos. Foi observado que de forma 

geral, os autores destacam os fatores associados à caracterização física do ambiente como 

potenciais fatores para reformulação de políticas públicas, mas não avaliam fatores políticos 

específicos. Neste nível os fatores encontrados na revisão foram: construção, manutenção e 

fiscalização. 

Carrapatoso (2015) apesar de não considerar este nível em seu estudo, menciona que 

políticas públicas tem o potencial de influenciar todos os outros níveis por meio de leis, 

regulamentações, investimentos e incentivos.  
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4.4.1 Construção 

Van Cauwenberg et al. (2014) relatam que são necessárias mais pesquisas para informar 

aos gestores públicos quais as características ambientais específicas em que devem se 

concentrar para “construção” de ambientes convidativos para os idosos caminharem. 

Moro (2017) em um estudo realizado sobre acessibilidade em espaços públicos abertos e a 

inclusão de idosos em Santa Maria (uma cidade de porte médio de Rio Grande do Sul), ressalta 

que a construção de espaços acessíveis é indicada, pois além de facilitar o deslocamento de 

idosos o custo em geral é menor do que o custo de adaptação para adequação às normas de 

acessibilidade. O autor enfatiza que a falta de manutenção aumenta a deterioração dos espaços 

e ainda mais os custos de infraestruturas e equipamentos urbanos. A construção de rampas, 

rampas associadas a escadas e corrimão, é essencial para a segurança, estimulando os idosos a 

se deslocarem pela cidade. 

4.4.2 Manutenção 

Para Van Cauwenberg et al. (2014) ambientes com ruas, calçadas, jardins e casas bem 

conservadas tornam o ambiente agradável. Sendo assim, a “manutenção” desses espaços é 

importante para assegurar a qualidade da infraestrutura o que influencia de forma positiva a 

caminhada. A manutenção também garante que os espaços sejam esteticamente atraentes e, 

como consequência, possam aumentar a sensação de segurança. 

Van Amen (2014) menciona que a manutenção de condicionantes da mobilidade é 

fundamental para garantir a independência e qualidade de vida da crescente população de 

idosos. 

Balbé, Wathier e Rech, (2017) identificaram que poucos idosos cumprem a recomendação 

internacional mínima de caminhar 150 minutos por semana, seja para o lazer ou se deslocando 

para tarefas.  Para os autores este resultado tem relação com a ausência ou falta de manutenção 

de espaços adequados e enfatizam a necessidade de políticas públicas que facilitem o acesso 

por meio de calçadas e infraestruturas voltadas à caminhada. Sendo assim, é importante que a 

infraestrutura voltada à caminhada seja construída e bem cuidada para garantir seu uso com 

segurança. 

4.4.3 Fiscalização 

De acordo com Balbé, Wathier e Rech, (2017) a caminhada é um dos poucos recursos para 

a manutenção da saúde dos idosos, de baixo impacto e potencialmente mais acessível quando 
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comparado a outras formas de atividade. Sendo assim, os autores recomendam estudos sobre o 

tipo e qualidade das estruturas voltadas para a caminhada para identificar as características de 

ambiente do bairro. Os autores destacam fatores dentro da política pública, em que não apenas 

a “construção” das melhorarias, como também a “manutenção” e a “fiscalização” são 

importantes para a garantia de uso desses espaços de forma adequada.  

Gonçalves e Moura (2018) identificaram em seu estudo na cidade de Ituiuba – MG, que a 

presença de irregularidades como falta de rampas de acessos e calçadas sem conservação não 

impedem o deslocamento de idosos de forma geral, porém reconhecem que essas barreiras 

dificultam os acessos e prejudicam a autonomia desses indivíduos, colocando sua segurança em 

risco. Nesse sentido, as autoras reforçam a importância da fiscalização para que as condições 

adequadas e seguras sejam garantidas.  

A falta de respeito às normas, em especial a ABNT NBR 9050 (referente à acessibilidade), 

em calçadas, mobiliário urbano, sinalização e estacionamentos, dificulta a mobilidade, quando 

esses elementos passam a ser obstáculos. Portanto, a fiscalização é uma importante ferramenta 

para a adequação desses espaços, garantindo que a cidade seja inclusiva ao idoso. 

O Quadro 4.4, a seguir, mostra um resumo dos fatores de influência identificados na 

revisão. 

Quadro 4.4 - Fatores de influência mais relevantes do nível de políticas públicas. 

Fatores  Autores 

Construção de espaços 

adequados 

Balbé, Wathier e Rech, (2017); 

Moro (2017) 

 

Manutenção 

Van Amen (2014); 

Van Cauwenberg et al. (2014); 

Balbé, Wathier e Rech, (2017) 

 

Fiscalização 
Balbé, Wathier e Rech, (2017); 

Gonçalves e Moura (2018) 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Apesar dos poucos fatores encontrados, não se pode concluir que os fatores relacionados a 

políticas públicas tenham pouca importância, mas que talvez poucos estudos tenham abordado 

a questão política como fator de influência na caminhada de idosos. Esta possibilidade reforça 

a necessidade de investigação desses fatores neste estudo. 

Em resumo, a Figura 4.1, a seguir, apresenta os fatores identificados, associados a seus 

respectivos níveis do modelo socioecológico que são utilizados neste trabalho. 
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Figura 4.1 - Níveis de influências do modelo socioecológico e seus respectivos fatores. 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5 . METODOLOGIA 

 

A pesquisa sobre a mobilidade ativa dos idosos utilizando a abordagem socioecológica foi 

dividida em 6 etapas: (1) Revisão Bibliográfica, (2) Definição dos fatores que influenciam na 

mobilidade ativa dos idosos, (3) Elaboração de um Instrumento de Pesquisa para obtenção dos 

dados, (4) Pesquisa Piloto, (5) Coleta dos dados e (6) Análise dos Resultados. 

Cada uma dessas etapas está descrita a seguir. 

5.1 Revisão Bibliográfica 

A primeira etapa do trabalho foi a revisão da bibliografia segmentada em três partes para 

melhor compreensão do assunto e desenvolvimento da pesquisa. A primeira parte tratou da 

revisão da bibliografia abrangente, que abordou o envelhecimento populacional no Brasil e no 

mundo e a relação entre a mobilidade urbana e o idoso, enfatizando a importância da boa 

qualidade na mobilidade para a qualidade de vida do idoso. A segunda parte da revisão tratou 

do modelo Socioecológico (surgimento e conceito), analisando sua estrutura e abordando 

alguns estudos que utilizaram este modelo. Por fim, a terceira parte da revisão bibliográfica, 

buscou, com base na revisão de trabalhos que retrataram a questão da mobilidade ativa de 

idosos, identificar os fatores que influenciam nesta mobilidade. Estas três partes estão 

apresentadas nos capítulos anteriores. 

5.2 Definição dos Fatores que influenciam na Mobilidade Ativa 

A partir da revisão realizada sobre a mobilidade ativa de idosos, foi possível identificar 

diversos fatores que influenciaram nesta mobilidade, incentivando ou dificultando os 

deslocamentos pelo modo a pé.  Estes fatores foram organizados de acordo com seus 

respectivos níveis de influência no modelo socioecológico, conforme descrito no Capítulo 4 

(Figura 4.1). 

5.3 Elaboração de um Instrumento de Pesquisa para Obtenção dos Dados  

A partir da definição dos fatores, foi elaborado um instrumento de pesquisa (questionário) 

para verificar a opinião dos idosos em relação a estes fatores. Viera (2009) recomenda que seja 

levado em consideração o respondente alvo, para a escolha da forma de aplicação do 

questionário. Sendo assim, considerando que os respondentes são idosos, optou-se pela 
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aplicação do questionário face-a-face (em que o entrevistador pergunta e anota as respostas 

obtidas do respondente).  As questões foram formuladas em uma linguagem fácil (clara e 

comum) e com exemplos das situações para facilitar a compreensão pelos respondentes.  

Os respondentes foram definidos como pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, 

escolhidos de forma aleatória e que consentissem em participar da pesquisa. Nenhum nome ou 

tipo de informação que possibilitasse a identificação da pessoa foi coletado. 

O instrumento foi elaborado incorporando a estrutura do modelo socioecológico. Desta 

forma o questionário é composto por quatro partes, relacionadas aos níveis do modelo. O 

questionário completo pode ser visto no Apêndice A. 

5.3.1 Fatores individuais no instrumento de pesquisa 

A primeira parte apresenta questões sobre os fatores relacionados ao nível individual 

(idade, gênero, renda familiar, nível educacional, estado civil e percepção das condições de 

saúde). Além disso, também foi questionado se o idoso exerce alguma atividade remunerada, 

se possui dificuldade para caminhar e se possui cachorro. Por fim, para verificar se o 

respondente é uma pessoa fisicamente ativa ou não foi questionado se o indivíduo caminha para 

realizar uma tarefa (como pagar contas ou ir às compras) e se caminha por lazer/exercício físico 

e qual a duração dessas caminhadas. Estas questões são apresentadas no Quadro 5.1 e possibilita 

a caracterização do perfil do respondente. 

Quadro 5.1 - Questões relacionadas ao nível individual (primeira parte). 

Idade: ______ Questionário no: ______ 

Bairro onde mora:  

Gênero: 
(   ) Feminino 

(   ) Masculino 

Estado civil: 

(   ) Solteiro 

(   ) Casado/ União Estável 

(   ) Separado/ Viúvo 

Nível educacional completo: 

(   ) Primeiro grau 

(   ) Segundo grau 

(   ) Ensino superior 

Renda familiar (em Reais): 

(   ) 0 – 2.500 

(   ) 2.501 – 8.000 

(   ) acima de 8.000 

Exerce alguma atividade remunerada? 

Qual? 
 

Como você avalia sua condição de saúde? 

(   ) Ótima  

(   ) Boa 

(   ) Regular  

(   ) Ruim 

Possui alguma dificuldade para caminhar? (   ) Sim   (   )Não 

Possui cachorro? (   ) Sim   (   )Não 
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Quanto tempo em média caminha POR DIA 

para realizar tarefas (pagar contas, fazer 

compras, ir à igreja etc.)? 

(   ) não caminho 

(   ) até 15 minutos 

(   ) 15 a 30 minutos 

(   ) 30 a 1 hora 

(   ) acima de 1 hora 

Quanto tempo em média caminha POR 

SEMANA para lazer ou para exercício? 

(   ) não caminho 

(   ) até 45 minutos 

(   ) 45 a 90 minutos 

(   ) 90 a 3 horas 

(   ) acima de 3 horas 

 

As questões sobre o tempo de caminhada foram incluídas para possibilitar a classificação 

do idoso respondente como um indivíduo ativo ou não.  De acordo com a OMS (WHO, 2020) 

as pessoas idosas devem realizar pelo menos 150 minutos de atividade física de intensidade 

moderada por semana.  A intensidade moderada pode ser entendida como caminhar para 

realizar uma tarefa (como ir ao banco, ir ao mercado, etc.), caminhar por lazer, para exercício 

físico, para atividades diárias, atividades domésticas, jogos, etc.  

Assim sendo, se a somatória das médias de tempos indicados nas duas questões acima, for 

igual o superior a 150 minutos, o respondente é considerado “ativo”, caso contrário, é 

considerado “não ativo”.  O tempo médio para tarefas diárias foi perguntado em dias para 

facilitar a compreensão do respondente, uma vez que questionar por semana poderia dificultar 

a resposta. O tempo médio para caminhadas de lazer ou exercício foi perguntado por semana, 

pois em geral não são tarefas executadas diariamente. Sendo assim, o tempo médio da 

caminhada diária foi multiplicado por sete, para que pudesse ser somado ao tempo médio de 

caminhada semanal.   

Por exemplo, se uma pessoa declarou caminhar por dia para realizar uma tarefa, entre 30 

minutos a 1 hora, considerou-se como média o tempo de 45 minutos. Este valor multiplicado 

por sete resulta em 315 minutos. Em seguida observa-se quanto a pessoa caminhou por lazer 

ou exercício físico (na semana), se foi entre 90 e 3 horas, a média de tempo considerada é de 

135 minutos. Ao somar os tempos médio de caminhada, o valor é de 450 minutos, sendo então 

considerada uma pessoa ativa, já que o valor é superior a 150 minutos. 

A primeira parte do questionário apresentou também um conjunto de afirmações para 

avaliar a atitude do entrevistado com relação às caminhadas. Neste caso, foram formuladas três 

afirmações para serem avaliadas em uma escala Likert de 5 pontos, sendo: (1) discordo 

totalmente; (2) discordo; (3) indiferente; (4) concordo e (5) concordo totalmente. Os números 
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entre parênteses indicam a forma como as respostas foram codificadas para a análise.  O Quadro 

5.2 a seguir, apresenta as afirmações.  

A escala Likert também é conhecida como a escala de Somatória e para avaliar a atitude 

do indivíduo, as pontuações correspondentes às três afirmações foram somadas. A soma das 

afirmações pode variar de 3 pontos (três afirmações de 1 ponto) a 15 pontos (três afirmações de 

5 pontos). Quanto maior o valor da somatória obtido, mais positiva a atitude com relação às 

caminhadas. A atitude pode ser entendida como a afinidade do indivíduo com a caminhada. 

Quadro 5.2 - Afirmações relacionadas à atitude com relação às caminhadas. 

Afirmações 
Discordo 

totalmente 
Discordo Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

Caminhar me faz bem      

Caminhar é agradável      

Caminhar é importante 

para a saúde 

     

 

5.3.2 Fatores sociais no instrumento de pesquisa 

Na segunda parte do questionário estavam as afirmações referentes ao nível social do 

modelo socioecológico (influência da família e amigos incentivando, ou não, a mobilidade ativa 

do idoso).  Neste caso foram feitas duas afirmações a serem avaliadas em escala Likert de 5 

pontos, do mesmo modo como no item anterior (Quadro 5.2). O nível geral de apoio foi obtido 

pela soma das pontuações correspondentes às duas afirmações, que pode variar de 2 pontos 

(duas afirmações de 1 ponto) a 10 pontos (duas afirmações de 5 pontos) . A seguir, as afirmações 

podem ser vistas no Quadro 5.3. 

 Quadro 5.3 - Afirmações relacionadas ao apoio social para caminhadas. 

Afirmações 
Discordo 

totalmente 
Discordo Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

Minha família me apoia/ 

incentiva a caminhar 

     

Meus amigos me 

apoiam/incentivam a 

caminhar 

     

 

5.3.3 Fatores de ambiente físico no instrumento de pesquisa 

A terceira parte do questionário mostrava as afirmações relacionadas ao nível de ambiente 

físico do modelo socioecológico. Foram feitas oito afirmações em escala Likert de 5 pontos 

(Quadro 5.4). O fator densidade de interseções foi chamado de caminhos alternativos para 

facilitar a linguagem do questionário. Três afirmações, relacionadas a inclinação (identificado 

no questionário como ladeira), segurança (identificado como trânsito) e seguridade (risco de 
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assaltos e agressões) foram redigidas com sentido contrário, ou seja, a concordância com essas 

afirmações indica uma atuação desfavorável com relação às caminhadas. 

Isto foi feito porque é recomendável, quando se utiliza uma escala Likert com muitas 

afirmações, não fazer apenas afirmações positivas no questionário, pois as respostas podem se 

tornar tendenciosas.  Nos casos dessas afirmações invertidas, ao analisar as respostas, é preciso 

inverter os valores atribuídos para análise no momento da codificação. Sendo assim, se o 

respondente atribuiu nota (1) em uma afirmação negativa, a nota deve ser alterada para (5), se 

atribuiu nota (2), alterar para (4) e assim por diante. 

Assim como nos itens anteriores, para avaliar o nível de qualidade do ambiente físico, as 

pontuações correspondentes às oito afirmações foram somadas, podendo variar entre 8 pontos 

(oito afirmações de 1 ponto) a 40 pontos (oito afirmações de 5 pontos). Quanto maior a 

pontuação, melhor a percepção do entrevistado sobre a condição do seu bairro para a 

caminhada. O Quadro 5.4, apresenta as afirmações sobre o ambiente físico. 

Quadro 5.4 - Afirmações relacionadas ao ambiente físico para caminhada. 

Afirmações 
Discordo 

totalmente 
Discordo Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

As calçadas do meu bairro são 

boas. 

     

Meu bairro tem muitas 

ladeiras. É difícil caminhar. 

     

No meu bairro é fácil ir 

caminhando a farmácias, lojas 

e mercados.  

     

O trânsito nas ruas do meu 

bairro torna difícil ou perigosa 

a caminhada. 

     

Meu bairro é inseguro para 

caminhar (corro o risco de 

assaltos e agressões). 

     

No meu bairro existem 

espaços recreacionais 

(parques, praças, academias ao 

ar livre) para caminhar. 

     

As ruas do meu bairro são bem 

cuidadas (sem lixo, com 

vegetação e construções em 

bom estado). 

     

No meu bairro existem muitos 

caminhos alternativos que eu 

posso fazer para ir de um lugar 

para o outro. 
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5.3.4 Fatores políticos no instrumento de pesquisa 

Por fim, a quarta parte refere-se ao nível de políticas do modelo socioecológico, em que 

seus fatores (construção, manutenção e fiscalização) são apresentados. Para facilitar a 

compreensão dos respondentes, esses três fatores foram convertidos em uma única afirmação 

em escala Likert de 5 pontos, mostrados no Quadro 5.5, a seguir. 

Quadro 5.5 - Afirmação relacionada a política para caminhada. 

Afirmação 
Discordo 

totalmente 
Discordo Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

A administração pública faz 

investimentos no meu bairro, 

para construir, fiscalizar e 

manter as calçadas e espaços 

de caminhada em boas 

condições. 

     

 

Com o questionário estruturado foi possível fazer uma aplicação piloto e cálculo da amostra 

necessária para a aplicação final.   

5.4 Pesquisa Piloto 

A pesquisa piloto foi realizada na cidade de São Carlos, interior de São Paulo. Trata-se de 

uma cidade de porte médio, com população estimada em 260 mil habitantes (IBGE, 2021).  

De acordo com o IBGE, em 2010, 12,8% da população de São Carlos era composta por 

pessoas com idade igual ou superior a 60 anos (IBGE, 2010). Segundo o SEADE (Fundação 

Sistema Estadual de Análise de Dados, 2021) do estado de São Paulo, a estimativa para 2021 

indicou que a população idosa de São Carlos tenha aumentado para 17,3%, e deve se aproximar 

a 22% em 2030. O SEADE (2021) também apresenta o Índice de Envelhecimento (proporção 

de indivíduo com idade a partir de 60 anos e indivíduos com idade de 0 a 14 anos), enquanto o 

índice do Estado de São Paulo corresponde a 83,9%, o município de São Carlos atinge 104,4%.  

Sendo assim, a cidade tornou-se atrativa pela população crescente de idosos o que poderia 

facilitar a coleta de dados, além de ser a cidade onde a pesquisa ocorreu (UFSCar, campus de 

São Carlos). 

A Figura 5.1 a seguir, indica a localização do município de São Carlos - SP. 
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Figura 5.1 - Localização do município de São Carlos – SP. 

 
Fonte: Elaborado pela autora utilizando o software QuantumGIS, bases cartográficas do IBGE (2017) e Datum: 

SIRGAS 2000. 

 

 

Para a aplicação do questionário piloto optou-se por áreas onde existe uma concentração 

de pessoas idosas: Praça do Mercado Municipal, Praça XV de Novembro e Terminal 

Rodoviário.  Os entrevistados foram abordados de forma aleatória e foi pedido o consentimento 

para responderem ao questionário. Nenhuma informação de identificação pessoal foi coletada. 

Foram aplicados 60 questionários e, a partir dos resultados, pôde-se avaliar a facilidade de 

compreensão por parte dos respondentes e o tempo necessário para que cada questionário fosse 

respondido. Além disso, os resultados foram utilizados para estimar o tamanho da amostra 

necessária para a pesquisa final. 

Para o cálculo do tamanho da amostra foi utilizada a equação (5.1), considerando uma 

margem de erro de 5% e com o nível de confiança de 95%. 

(5.1) 

Onde:  

𝑛  = tamanho da amostra 

𝑧𝑐 = escore z correspondente ao nível de confiança que se deseja (95%, em que 𝑧𝑐 = 1,96) 

𝜎  = desvio padrão da população 

E = margem de erro aceitável para a média  

 

𝑛 = (
𝑧𝑐𝜎 

𝐸
)

2
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5.5 Coleta dos dados 

Para a coleta de dados da pesquisa final, o questionário foi aplicado nos mesmos locais do 

piloto (Praça do Mercado Municipal, Praça XV de Novembro, Terminal Rodoviário). Além 

disso, também foram incluídos como locais de coleta, o Calçadão e a Praça da Catedral (Praça 

Coronel Paulino Carlos). A escolha dos locais se baseou em locais movimentados da cidade, 

ofertando assim, um fluxo maior de pessoas.  

5.6 Análise dos resultados  

A partir da aplicação do questionário piloto foi possível calcular o tamanho da amostra 

necessária para a aplicação final. Ao realizar esta aplicação final, se deu início as análises de 

estatística descritiva, mostrando o perfil dos respondentes, a percepção da qualidade de saúde, 

se possuíam dificuldade para caminhar, porcentagem de idosos identificados como ativos e não 

ativos e os resultados das afirmações da escala Likert relacionadas aos níveis do modelo 

socioecológico. 

A análise das afirmações da escala Likert permitiu identificar, entre os fatores avaliados de 

cada nível, quais fatores atuaram como barreira, dificultando a caminhada e quais atuaram como 

estímulo a caminhada.  

Em seguida, foram realizadas análises estatísticas inferenciais. Essas análises tiveram 

como objetivo comparar as respostas obtidas pelos diferentes grupos de respondentes. Para 

essas análises foram realizados o Teste-t, ANOVA (Análise de Variância), Teste de Tukey e 

Qui-quadrado.   

O Teste-t permite comparar as médias de respostas de dois grupos, como gênero, por 

exemplo. Quando ocorre diferença significativa de respostas pode-se entender que há diferença 

de opinião entre os grupos.  

De maneira semelhante, o teste ANOVA, também possibilita essa análise, comparando a 

variância das médias entre os grupos. No entanto é usada para comparar as médias de três ou 

mais grupos. O teste ANOVA informa se ocorre diferença significativa entre os grupos, mas 

não indica quais grupos são diferentes. Sendo assim, foi utilizado o teste de Tukey de forma 

complementar as análises da ANOVA, pois este teste permite identificar os grupos que 

apresentam diferenças significativas.  

O teste de Qui-quadrado, possibilita verificar se ocorre diferença de respostas entre dois ou 

mais conjuntos de dados, com base nas frequências observadas. Esses conjuntos, por exemplo, 
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podem ser dados sociodemográficos, possibilitando a comparação de renda, com o fato do idoso 

ser ou não ativo.   

Estes testes são explicados em maior profundidade em conjunto com os respectivos 

resultados para facilitar o entendimento, pois os exemplos foram mostrados utilizando os dados 

do estudo.  

Nas análises inferenciais, foram comparadas as respostas entre os diferentes níveis de 

escolaridade, renda, estado civil, gênero e percepção de saúde em relação aos níveis 

socioecológicos (individual, apoio social, ambiente físico e político). No entanto, observou-se 

a necessidade de definir um fator que representasse o nível individual, para as análises.  

Nesse sentido, o fator atitude foi escolhido para representar o nível individual nas futuras 

análises, por, assim como os níveis socioecológicos, estar focado na caminhada (afinidade), 

como, por exemplo, o nível de apoio social foca no incentivo de familiares e amigos à prática 

da caminhada. Do mesmo modo como o nível de ambiente físico foca na qualidade das 

características físicas do bairro relacionadas a caminhada e o nível político relacionado a 

investimentos e cuidados por parte da prefeitura em espaços de caminhada.  

Por fim, como o presente estudo se baseia na abordagem socioecológica, foi calibrado um 

modelo de regressão logística com objetivo de verificar se os níveis socioecológicos são 

significativos e qual ou quais níveis são mais importantes para os idosos, influenciando-os a 

serem mais ativos. 

Para isto, foram utilizados os resultados das somatórias das afirmações da escala Likert dos 

níveis individual (representado pela atitude), apoio social, ambiente físico e políticas públicas.  

A seguir, é apresentada a regressão logística utilizada, assim como os requisitos para sua 

aplicação, o software usado, como foi realizado a calibragem do modelo e escolha do melhor 

modelo.  

5.6.1 A regressão logística   

A regressão logística é uma ferramenta estatística que tem como objetivo prever a 

probabilidade de ocorrer um determinado evento/resultado com base em um conjunto de fatores 

(GONZALES, 2018).  

A regressão permite estudar a interação entre uma variável específica (variável dependente) 

em relação a outras variáveis (variáveis independentes).  
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Existem diferentes tipos de regressão, sendo a mais adequada para a análise deste trabalho 

a regressão logística binária múltipla. Esta regressão é recomendada quando a variável 

dependente é binária (dicotômica), assumindo apenas duas opções de resposta (por exemplo, 0 

ou 1, “Sim “ou “Não”) e múltipla porque apresenta mais de uma variável independente (caso o 

estudo apresentasse apenas uma varável independente, a denominação seria regressão logística 

binária simples).  Para ambos os casos, o procedimento utilizado no modelo de regressão é o 

mesmo.  

O modelo de regressão logística pode ser representado conforme a Equação 5.2, a seguir. 

Onde: 

P = probabilidade de ocorrência do evento  

y = variável dependente 

e = base dos logaritmos naturais 

a = constante  

𝑏𝑛 = coeficientes estimados (parâmetros do modelo) 

𝑥𝑛  = variáveis independentes   

 

Neste estudo, a variável dependente (y), investiga se o idoso é “ativo” (y = 1) ou “não 

ativo” (y = 0) e as variáveis independentes (explicativas) são os níveis do modelo 

socioecológico.  

O objetivo é avaliar se os níveis foram significativos no modelo calibrado e qual ou quais 

foram mais importantes para incentivar a mobilidade ativa dos idosos. Para a calibração do 

modelo, foi utilizada a pontuação da somatória de Likert correspondente a cada nível. A Tabela 

5.1, apresenta as variáveis independentes testadas no modelo.  

Tabela 5.1 - Descrição das variáveis independentes. 

Variável Classificação Valores assumidos 

Atitude Contínua 
Variando de 3 (atitude totalmente negativa) a 

15 (atitude totalmente positiva). 

Apoio social Contínua 
Variando de 2 (apoio totalmente negativo) a 

10 (apoio totalmente positivo) 

Ambiente Físico Contínua 
Variando de 8 (totalmente negativa) a 40 

(totalmente positiva) 

Políticas Públicas Contínua 
Variando de 1 (totalmente negativa) a 5 

(totalmente positiva) 

 

𝑃(𝑦) =
𝑒(𝑎+ 𝑏1𝑥1+ 𝑏2𝑥2 +...+𝑏𝑛𝑥𝑛 )

1+ 𝑒(𝑎+ 𝑏1𝑥1+ 𝑏2𝑥2 +...+𝑏𝑛𝑥𝑛 )
                

(5.2) 
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A regressão logística apresenta alguns pressupostos. Inicialmente, como visto, é necessário 

que a variável dependente seja dicotômica, como “ativo” ou “não ativo”. Em seguida, após 

estabelecer a variável dependente e as variáveis independentes é importante observar alguns 

requisitos técnicos como o tamanho amostral e o teste de multicolinearidade (MELO; 

SLOMSKI, 2008). 

Em relação ao tamanho da amostra, é indicado que a amostra não seja pequena, pois tende 

a resultar em estimativas inconsistentes. Alguns autores sugerem um mínimo de 400 casos para 

o estudo, enquanto outros sugerem 10 casos para cada variável independente. Não há um 

consenso, mas ressalta-se a necessidade de o pesquisador atingir uma quantidade de casos 

razoável de acordo com seu estudo (FERNANDES et al., 2020). Nesta pesquisa, como 

apresentado anteriormente, para definir o número mínimo de casos, utilizou-se o cálculo do 

tamanho amostral (Equação 5.1). 

Também é importante realizar o teste de multicolinearidade com as variáveis 

independentes.  Este teste indica a existência, ou não, de altos níveis de correlação entre estas 

variáveis. O problema gerado pela multicolinearidade se reflete na precisão do modelo, pois a 

sua ocorrência pode interferir na estimativa do efeito de cada variável independente sobre a 

variável dependente, (JÚNIOR et al., 2009; FERNANDES et al., 2020). Quando ocorre existem 

diferentes formas para lidar, uma delas é manter ao menos uma variável, representando todas 

as outras (caso existam duas variáveis colineares, por exemplo, remove-se uma e mantem-se a 

outra no modelo), outra forma é tentar aumentar o tamanho da amostra com o intuito de 

aumentar a variabilidade dos dados e reduzir os casos de multicolinearidade (FIELD, 2009). 

Por fim, recomenda-se observar a existência de outliers (dados que se diferenciam 

drasticamente de outros) prejudicando o modelo, sendo uma possibilidade a exclusão destes 

para obter um modelo mais coerente (FERNANDES et al., 2020). 

A seguir, a Tabela 5.2 apresenta de forma sintetizada os requisitos citados.    

Tabela 5.2 - Requisitos para a regressão logística binária. 

Requisitos 

1 Variável dependente dicotômica 

2 Tamanho amostral (evitar poucas amostras) 

3 Teste de multicolinearidade 

4 Verificação de outliers 
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Para realizar a calibração do modelo, foi utilizado o software IBM SPSS Statistics. Como 

definido acima e seguindo os requisitos da regressão, a variável dependente do modelo utilizada 

foi o indivíduo ser “ativo” ou “não ativo” e as variáveis independentes foram os níveis do 

modelo socioecológico, representados pelas variáveis atitude (individual), apoio social, 

ambiente físico e políticas públicas.  

Diversos modelos foram testados até que fosse possível definir o melhor. Para isto ajustes 

foram feitos a partir da análise de diferentes testes gerados pelo programa. Os ajustes podem 

ser, por exemplo, a retirada ou acréscimo de uma variável. Optou-se pelo modelo que fosse 

significativo e com o melhor conjunto de resultados. Os testes são apresentados a seguir. 

Inicialmente, para avaliar se o modelo proposto foi de fato significativo, foi verificado o 

resultado do teste de Omnibus dos coeficientes do modelo. Este utiliza o Qui-quadrado para 

comparar a variância entre o modelo nulo (apenas a constante e sem as variáveis independentes) 

com o modelo proposto (com a constante e as variáveis independentes). Como se espera que 

exista diferença entre estes modelos, visto que se não houver diferença pode-se entender que as 

variáveis independentes inseridas no modelo não foram significativas, o valor p resultante deve 

ser inferior a 0,05, para que o modelo proposto seja significativo, indicando um bom ajuste do 

modelo.  

O programa também reporta outra forma de verificar se o modelo é significativo, com o 

teste de Hosmer e Lemeshow. Este teste compara as frequências observadas e as esperadas 

(estimadas) de evento e não evento, para estabelecer se o modelo proposto ajusta bem os dados. 

O evento e não evento referem-se respectivamente a idosos ativos e não ativos. 

Como neste teste é desejado que as frequências esperadas sejam próximas das observadas, 

o p resultante deve ser superior a 0,05, indicando que não ocorre diferença significativa entre 

as frequências e que de forma geral, o modelo possui bom ajuste.  

Para verificar a qualidade do ajuste do modelo, existem diferentes medidas de ajuste. Essas 

medidas buscar mensurar o quão explicativo é o modelo proposto (FERNANDES et al., 2020). 

As medidas de ajuste apresentadas pelo programa utilizado foram: -2 log likelihood (-2LL), e 

duas medidas de Pseudo R²: R² de Cox e Snell e R² de Nalgelkerke.  

A primeira medida observada, o -2 log likelihood, é definida como menos duas vezes o 

logaritmo do valor de máxima verossimilhança. De maneira sintetizada, a máxima 

verossimilhança estima parâmetros do modelo “que tem maior probabilidade de replicar o 
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padrão de observações, nos dados da amostra” (GONZALES, 2018, p. 20). O programa 

apresenta apenas o valor resultante de -2LL.  

Em geral, essa medida é utilizada para comparar diferentes modelos, uma vez que seu valor 

resultante não tem um significado em específico. Para comparar os modelos, pode-se inserir e 

ou retirar as variáveis independentes, porém é necessário sempre manter a mesma variável 

dependente. Quanto menor o valor de -2LL, mais bem ajustado está o modelo (FÁVERO et al., 

2009; FERNANDES et al., 2020).  

Outra forma de avaliar a qualidade do ajuste do modelo é por meio do Pseudo R², que pode 

ser entendido como uma aproximação do que corresponde ao R² da regressão linear, no entanto 

não deve ser tratado com o mesmo rigor de modelos lineares. O Pseudo R² avalia o quão bem 

as variáveis independentes explicam a variável dependente. Seu valor pode variar de 0 a 1, em 

que valores próximos a zero indicam variáveis independentes que não explicam ou preveem a 

variável dependente. Assim, quando mais próximo ou igual a 1 mais bem ajustado e explicativo 

é o modelo (FERNANDES et al., 2020).  

Existem diversas medidas de Pseudo R². O programa utilizado reporta duas medidas: R² de 

Cox e Snell e o R² de Nagelkerke.  As medidas se baseiam no valor de likelihood, no entanto a 

escala de Cox e Snell se inicia em zero, mas não chega ao limite de 1. Nesse sentido, Nagelkerke 

propôs em 1991, um ajuste nesta medida para que pudesse chegar a 1, no intuito de que o 

resultado ficasse mais compreensivo (NAGELKERKE, 1991; MELO; SLOMSKI, 2008). Neste 

trabalho, é apresentado nos resultados o R² de Nagelkerke. 

Após avaliar as medidas de qualidade de ajuste do modelo proposto, foi verificada a Tabela 

de Classificação. Esta tabela mostra a capacidade de previsão do modelo, o quão bem o modelo 

consegue prever que um idoso é ativo ou não ativo com base nas variáveis independentes 

inseridas. O resultado é apresentado em porcentagem, sendo que quanto maior o valor, melhor 

a acurácia do modelo proposto. 

Por fim, é apresentada a tabela de variáveis na equação. Esta tabela apresenta inicialmente 

as variáveis independentes inseridas no modelo e seus respectivos coeficientes estimados (B) 

que são usados para compor a equação logística e o erro padrão desses coeficientes (E.P.). Este 

coeficiente pode ser interpretado como a mudança esperada no logaritmo da chance para uma 

unidade de aumento na variável independente (aumento de uma unidade no escore da variável, 

por exemplo).  
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Para complementar, o logaritmo da chance, também chamado de logit, é representada a 

seguir, na Equação 5.3. O logit compõe a equação da regressão logística (Equação 5.2), que 

permite calcular a chance do idoso ser ativo.          

Onde: 

a = constante  

𝑏𝑛 = coeficientes estimados  

𝑥𝑛 = variáveis independentes   

 

A Tabela de variáveis na equação, também apresenta a estatística de Wald, que testa a 

hipótese de um coeficiente estimado (B) de uma variável ser igual a zero. Caso seja diferente 

de zero, entende-se que a variável contribui significativamente para previsão da variável 

dependente. O valor é reportado automaticamente e seu valor p (apresentado na tabela como 

Sig.) deve ser igual ou inferior a 0,05 (FIELD, 2009). 

Ao final desta tabela, é apresentado o Exp(B), que indica a razão de chances (odds ratio). 

Calculado pela exponencial do coeficiente B, pode ser entendido como o aumento ou 

diminuição da chance de ser ativo em relação a determinada variável, à medida que se aumenta 

uma unidade em seu escore. Em conjunto, também é mostrado o intervalo de confiança (IC) 

dessa chance, estabelecido para 95% de confiança.  

O programa também informa, ao final dos resultados, a presença ou não de outliers. 

Quando ocorre informa quantos e quais são, identificando-os. 

Para facilitar a compreensão, à medida que os resultados reportados pelo programa forem 

mostrados no capítulo de resultados, uma breve explicação será feita pare relembrar os 

conceitos apresentados.   

A escolha do melhor modelo se baseou nos resultados dos testes e medidas apresentados. 

O modelo permitiu identificar as variáveis que não foram significativas, as variáveis 

significativas, seus respectivos coeficientes (B) e as chances (Exp(B)).    

Para auxiliar na interpretação desses coeficientes, foi realizada uma análise de 

sensibilidade. Esta análise se refere a simulações que buscaram mostrar o quanto varia, de 0 a 

1 (sendo 0 não ativo e 1 ativo) a probabilidade do indivíduo idoso ser ativo à medida que se 

aumenta uma unidade no escore de determinada variável (nível). 

𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡 (𝑃) = 𝑎 + 𝑏1𝑥1 + 𝑏2𝑥2 +. . . +𝑏𝑛𝑥𝑛  (5.3) 
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Para esta análise foram simuladas algumas situações, em que determinada variável, que se 

busca verificar sua influência sobre o idoso ser ativo, apresenta todas as suas possibilidades de 

escores (como exemplo, a variável atitude, em que o escore varia de 3 a 15), enquanto as demais 

variáveis apresentam seus respectivos valores de escore na média (isto porque o objetivo é 

verificar somente a influência desta determinada variável, porém é necessário que as demais 

variáveis sejam consideradas no cálculo) e aplica-se a equação da regressão (Equação 5.2) para 

cada possibilidade de escore.  

A partir dos resultados obtidos é possível apresentar de forma gráfica o quanto uma 

determinada variável pode influenciar o idoso a ser ativo, resultando em valores de 0 a 1. Sendo 

assim, esta análise permite comparar diretamente as variáveis e identificar qual ou quais foram 

as mais importantes para que os idosos sejam ativos. 
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6 . RESULTADOS 

Este capítulo apresenta os resultados obtidos na pesquisa. 

6.1  Aplicação do questionário piloto 

Inicialmente, para verificar se o instrumento de pesquisa elaborado estava adequado, foi 

realizada uma aplicação piloto do questionário com o objetivo de avaliar a compreensão e 

organização das afirmações apresentadas aos respondentes.  

Nesta etapa, foram aplicados 60 questionários nos seguintes locais da cidade de São Carlos:  

Praça do Mercado Municipal, Praça XV e Terminal Rodoviário. De forma geral, o questionário 

piloto foi bem compreendido pelos respondentes que demostraram entendimento no assunto e 

receptividade em participar da pesquisa.  A linguagem e a apresentação do questionário foram 

bem aceitas.     

A partir dos resultados obtidos no questionário piloto, também foi possível determinar o 

tamanho da amostra necessária para a etapa de aplicação final do questionário. Foram 

calculados os tamanhos das amostras mínimas para cada um dos níveis do Modelo 

Socioecológico (atitude, apoio social, ambiente físico e políticas públicas) utilizando a Equação 

5.1. A equação considera o desvio padrão de cada nível socioecológico, nível de confiança 

(estipulado em 95%) e margem de erro aceitável para a média (5%), resultando no tamanho da 

amostra. A Tabela 6.1 apresenta o tamanho da amostra necessária para cada um dos níveis.  

Tabela 6.1 - Tamanho da amostra necessária para cada nível do modelo. 

Nível do modelo Média Desvio Padrão Tamanho da Amostra 

Atitude 13,37 1,49 20 

Apoio Social 6,57 1,75 111 

Ambiente Físico 21,80 3,01 30 

Políticas Públicas 1,75 0,51 130 

 

O maior valor obtido indica o tamanho da amostra necessária para a etapa de aplicação 

final de questionários. Sendo assim, é necessário que sejam aplicados, no mínimo, 130 

questionários. 
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6.2 Aplicação do questionário final 

Durante a realização da pesquisa, a cidade de São Carlos, obedecendo normas 

governamentais, entrou em isolamento social devido à pandemia (COVID-19). Desta forma, a 

etapa de aplicação do questionário final foi realizada entre setembro de 2020 e janeiro 2021, 

após a reabertura do comércio e demais atividades.  Os questionários foram aplicados no 

Mercado Municipal, Praça XV de Novembro, Terminal Rodoviário, Calçadão e a Praça da 

Catedral (Praça Coronel Paulino Carlos). Os entrevistados foram selecionados de forma 

aleatória e, após o consentimento do respondente, foram feitas as perguntas, respeitando os 

protocolos de segurança (distanciamento e uso de máscaras). Ao final, foram considerados 

válidos 402 questionários respondidos por moradores de 93 bairros da cidade.  

A seguir, a Figura 6.1, indica os  locais de aplicação do questionário e a localização dos 

bairros identificados, mostrando a abrangência dos questionários respondidos. Cada círculo 

representa um bairro identificado, sendo o tamanho do círculo proporcional ao número de 

questionários de moradores do bairro.   

Figura 6.1 - Abrangência da aplicação de questionário no município. 

 
Fonte: Elaborado pela autora utilizando o software Microsoft Power BI.  
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6.3 Análise descritiva dos dados obtidos 

Com os dados dos questionários coletados e codificados foi realizada uma análise 

descritiva que permitiu identificar o perfil do respondente, a quantidade de idosos ativos e não 

ativos, a percepção de saúde, a atitude em relação à caminhada, a frequência (grau de 

concordância) e a somatória de respostas em relação as afirmações (da escala Likert). 

A seguir os resultados serão apresentados de acordo com os níveis do modelo 

socioecológico, iniciando com os fatores do nível individual, seguidos dos fatores do nível de 

apoio social, ambiental e político (seguindo o formato apresentado no questionário). 

6.3.1 Fatores Individuais 

Os fatores individuais incluídos no modelo são: idade, gênero, estado civil, nível 

educacional (ou escolaridade), renda, percepção da saúde e atitude em relação a caminhada. 

Para classificar os idosos em pessoas ativas ou não ativas foi questionado sobre o tempo de 

caminhada, conforme descrito no item 5.3.  Também foi questionado se possuem alguma 

dificuldade de caminhar e se possuem cachorro. 

A Tabela 6.2, a seguir, apresenta de forma sintetizada os resultados da análise descritiva 

dos dados obtidos pelo questionário final, caracterizando o perfil dos respondentes. 

Os questionários foram aplicados apenas em pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. 

Os respondentes apresentaram idades que variaram de 60 a 90 anos, sendo a idade média dos 

respondentes de 69 anos.  

É possível observar que, na pesquisa, a presença de homens (52%) foi ligeiramente maior 

do que a de mulheres (48%).  Em relação ao estado civil, nota-se que a maior parte da amostra 

é constituída de pessoas casadas ou em uma união estável (61,5%). O nível educacional mostra 

que a maior parte dos idosos declararam terem realizado o primeiro grau (43%). Com relação a 

exercerem alguma atividade, grande parte dos respondentes foram identificados como 

aposentados (80,1%) e por fim, a maioria dos idosos apresentaram renda familiar 

correspondente a classe média (45,8%), que equivale ao valor entre 2.501 e 8000 reais (valores 

e classes sociais estipulados com base na Carta Conjuntura do IPEA, 2019). 
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Tabela 6.2 - Caracterização dos respondentes. 

Características  Total (%) 

Idade 

60 a 70 anos 248 61,7% 

71 a 80 anos 129 32,1% 

81 a 90 anos 25 6,2% 

Gênero 
Feminino 194 48,0% 

Masculino 208 52,0% 

Estado civil 

Solteiro 54 13,4% 

Casado/ União Estável 247 61,5% 

Separado/Viúvo 101 25,1% 

Nível educacional 

Primeiro grau 173 43,0% 

Segundo grau 160 39,8% 

Ensino Superior 69 17,2% 

Atividade 

Aposentado 322 80,1% 

Aposentado e trabalha 44 10,9% 

Trabalha 32 8,0% 

Não exerce atividade* 4 1,0% 

Renda 

Baixa 158 39,3% 

Média 184 45,8% 

Alta 60 14,9% 

                     *no momento não trabalha e não é aposentado 

 

6.3.2 Avaliação da percepção da saúde  

Para avaliar a percepção de qualidade de saúde, foi pedido aos idosos para classificarem 

sua condição de saúde.  Com base na Tabela 6.3, é possível verificar que a maioria considerou 

sua saúde regular (57,9%) e a minoria considerou ótima (7,0%). Os idosos que declararam ter 

a saúde ruim (7,7%) relataram que possuíam mais de uma doença, mas que não necessariamente 

os impedia de caminhar.   

Tabela 6.3 - Percepção da qualidade da saúde. 

Qualidade Total (%) 

Ótima 28 7,0% 

Boa 110 27,4% 

Regular 233 57,9% 

Ruim 31 7,7% 

 

6.3.3 Dificuldade para caminhar 

Ao serem questionados sobre possuírem alguma dificuldade de caminhar, 304 pessoas 

(75,6%) declararam não possuir nenhuma dificuldade, enquanto 98 pessoas (24,4%) declararam 
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possuir problemas como artrose (desgaste da cartilagem, no caso dos respondentes em 

específico nos joelhos), artrite (inflamação das articulações, causando dor, rigidez e restrição 

dos movimentos), dores no quadril, problemas cardíacos (que dificultam a caminhada pela falta 

de fôlego) e diabetes. 

6.3.4 Possuir um cachorro 

Sobre possuir um cachorro, 307 idosos (76,4%) declararam não ter o animal, enquanto 95 

idosos (23,6%) declararam ter. Apenas 30 pessoas (7,5%) afirmaram sair para passear com o 

animal, uma porcentagem baixa. Nesse sentido, o resultado obtido não correspondeu aos 

estudos de Chudyk et al. (2017), Moro (2017) e Jansen et al. (2018), em que ter o animal tende 

a ser um potencial estímulo a prática de caminhada. 

6.3.5  Atitude em relação à caminhada 

A atitude em relação à caminhada foi avaliada com base em três afirmações: “caminhar me 

faz bem”, “caminhar é agradável” e “caminhar é importante para a saúde”. O intuito de avaliar 

a atitude é verificar a afinidade do indivíduo com a caminhada, considerando a possibilidade 

de que alguém que não goste ou não considere importante, não caminhe, indo além de fatores 

exclusivamente do ambiente físico. A Tabela 6.4, apresenta os resultados. 

Tabela 6.4 - Grau de concordância de atitude em relação a caminhada. 

Atitude 
Discordo 

totalmente 
Discordo Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

Caminhar me faz bem 0,0% 3,7% 11,7% 50,8% 33,8% 

Caminhar é agradável 0,0% 7,0% 7,5% 48,2% 37,3% 

Caminhar é importante 

para a saúde 
0,0% 0,0% 0,8% 44,5% 54,7% 

 

Verifica-se que a maior parte dos respondentes se mostraram favoráveis a caminhada, 

reconhecendo que faz bem, é agradável e importante para a saúde. 

Para avaliar a atitude de forma geral, foi realizada a somatória dos valores das respostas às 

afirmações, de acordo com a escala Likert.  Para isto as respostas obtidas na coleta de dados 

foram codificadas, da seguinte forma: “discordo totalmente” passou a ser representado por “1”; 

“discordo” por “2”; “indiferente” por “3”; “concordo” por “4” e “concordo totalmente” por “5”. 

Para cada questionário aplicado (cada indivíduo) as respostas foram somadas (somatória da 

atitude).  Considerando que a atitude compreende três afirmações e que o menor valor 

codificado é igual a 1, a pontuação mínima que pode ser atingida pelo respondente é 3 pontos 
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(três afirmações de 1 ponto) e a pontuação máxima é de 15 pontos (três afirmações de 5 pontos). 

Sendo assim, como a somatória da atitude pode variar de 3 a 15 pontos, definiu-se intervalos 

para classificar a atitude do respondente, entre negativa, neutra e positiva. A atitude é negativa 

em relação a caminhada quando a somatória (das três afirmações) resulta entre 3 e 7 pontos, a 

atitude é neutra entre 8 e10 pontos e a atitude é positiva quando está entre 11 e 15 pontos.  A 

Figura 6.2, a seguir, apresenta os resultados obtidos. 

Figura 6.2 - Percepção geral sobre a atitude em relação a caminhada. 

 

Verifica-se que a grande maioria dos respondentes (90,8%) tem uma atitude positiva em 

relação à caminhada.  Isto mostra que, em geral, as pessoas têm afinidade com a caminhada.  

Poucos respondentes têm atitude neutra (8,7%) e pouquíssimos (0,5%) têm atitude negativa. 

6.3.6 Classificação de idosos em ativos e não ativos (com base no tempo médio de 

caminhada)  

Para classificar os idosos entre pessoas ativas e não ativas, foi questionado sobre o tempo 

médio de caminhada, tanto para atividades diárias e tarefas (pagar uma conta, ir ao médico, ir 

à igreja etc.) como para atividade de lazer e/ou exercício físico. A Tabela 6.5, apresenta os 

resultados em relação a caminhada para atividades e ou tarefas diárias. 

Tabela 6.5 - Tempo médio de caminhada diária para realizar uma atividade/tarefa. 

Tempo médio Total (%) 

Não caminha 48 11,9% 

Até 15 minutos 258 64,2% 

15 a 30 minutos 44 10,9% 

30 minutos a 1 hora 26 6,5% 

Acima de 1 hora 26 6,5% 

 

Com base no resultado da Tabela 6.5, nota-se que a maior parte dos respondentes (64,2%) 

caminham até 15 minutos por dia para realizar suas tarefas diárias.  Os idosos que não 
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caminham (11,9%) relataram que saem de casa eventualmente e que outro membro da família 

é responsável por realizar suas tarefas.  

A Tabela 6.6 mostra os resultados relativos à caminhada para lazer e ou atividade física 

(tempo médio de caminhada durante a semana, para facilitar a resposta). 

Tabela 6.6 - Tempo médio de caminhada na semana para lazer/atividade física. 

Tempo médio Total (%) 

Não caminha 241 59,9% 

Até 45 minutos 39 9,7% 

45 a 90 minutos 57 14,2% 

90 minutos a 3 horas 30 7,5% 

Acima de 3 horas 35 8,7% 

 

Neste quesito, nota-se que grande parte dos idosos (59,9%) não caminha, seja por motivo 

de lazer ou de atividade física. Este resultado é preocupante e reforça a necessidade de entender 

os fatores que estimulam ou impedem a mobilidade ativa desta população e de buscar formas 

para incentivar o envelhecimento saudável.   

Ao verificar os resultados individualmente, os idosos se mostraram mais ativos para 

realizar tarefas diárias caminhando do que em relação ao lazer ou atividade física.  

A partir das respostas às duas perguntas, foi possível classificar cada respondente em 

pessoa “ativa” ou “não ativa”.  Para isso, cada indivíduo teve suas respostas de tempo médio 

(para tarefas e para lazer/exercício) somadas (em minutos). Como o tempo médio para tarefas 

diárias foi perguntado em dia, utilizou-se a média de tempo multiplicada por sete (sete dias) 

para poder ser somada com a média de tempo da semana, conforme foi descrito no item 5.3.1. 

Segundo as recomendações da OMS (2020), as pessoas idosas que caminham 150 minutos ao 

longo da semana podem ser consideradas ativas, sendo assim, idosos ativos são aqueles que 

caminham 150 minutos ou mais por semana e não ativos, menos de 150 minutos. A Tabela 6.7, 

a seguir, apresenta os resultados obtidos. 

Tabela 6.7 - Porcentagem de idosos ativos e não ativos. 

Classificação Total (%) 

Ativos 160 39,8% 

Não ativos 242 60,2% 
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Nota-se que a maior parte dos respondentes foram classificados como pessoas não ativas, 

o que enfatiza a necessidade de estudos e formas de incentivar esta população a buscarem uma 

vida mais ativa. 

Apesar da maior parte dos respondentes serem classificados como pessoas “não ativas”, 

notou-se que caminhar principalmente para realizar as tarefas diárias faz com que parte dos 

idosos se mantenham um pouco mais ativos. 

6.3.7 Fatores Sociais 

Para verificar a influência dos fatores sociais, os idosos foram questionados sobre o grau 

de concordância em relação ao apoio de familiares e amigos, incentivando-os a caminhar. A 

seguir, a Tabela 6.8, mostra os resultados obtidos. 

Tabela 6.8 - Grau de concordância das afirmações relacionadas aos fatores sociais. 

Fatores 
Discordo 

totalmente 
Discordo Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

Família apoia 0,0% 24,6% 26,1% 28,4% 20,9% 

Amigos apoiam 0,0% 31,1% 37,3% 23,1% 8,5% 

 

É possível observar que o apoio de familiares é diferente do apoio de amigos. Ao observar 

as porcentagens de “concordo” e “concordo totalmente” em conjunto, nota-se que a família 

oferece maior apoio (49,3%) do que os amigos (31,6%). Além disso, para os idosos, 37,3% dos 

amigos se mostraram “indiferentes”, enquanto a família correspondeu a 26,1%. A falta de apoio 

também é maior em relação aos amigos, na qual 31,1% dos idosos discordaram que seus amigos 

os incentivam a caminhar, valores superiores aos da família (24,6%).   

Isto pode estar relacionado com o fato de muitos idosos relatarem não terem amigos ou 

pelo fato de a convivência ser menor.  Também é importante ressaltar que esses resultados 

podem ter sido influenciados pela pandemia, época em que familiares e amigos não 

incentivavam o respondente a sair, principalmente por se tratar de pessoas do grupo de risco.  

De forma geral, para verificar se os respondentes receberam o apoio de familiares e amigos, 

foi realizada a somatória dos valores obtidos pela pontuação da escala Likert (soma das 

afirmações em relação ao apoio da família e de amigos). Da mesma forma como foi realizado 

com a “atitude”, os resultados das afirmações dos fatores sociais foram codificados e somados. 

Considerando que há duas afirmações, a pontuação mínima de um respondente pode ser de 2 

pontos (duas afirmações de 1 pontos) e a máxima de 10 pontos (duas afirmações de 5 pontos). 
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Com base na pontuação mínima e máxima, definiu-se que o apoio social recebido é negativo 

(não apoiam) quando a pontuação da somatória atingida pelo respondente está entre 2 e 4 

pontos, neutra quando está entre 5 e 7 pontos e positiva (o idoso é apoiado pela família e amigos 

à caminhar) quando atinge entre 8 e 10 pontos. 

A Figura 6.3 ilustra os resultados, indicando que a maior parte dos respondentes tem apoio 

neutro (familiares e amigos, nem apoiam e nem desestimulam a caminhar). 

Figura 6.3 - Percepção geral sobre o apoio de familiares e amigos.  

 
 

6.3.8 Fatores do Ambiente Físico   

Com relação aos fatores de ambiente físico, o questionário apresentou afirmações que 

foram avaliadas de acordo com a opinião dos entrevistados em relação às características de seu 

bairro. 

Foram feitas oito afirmações em escala Likert de 5 pontos (conforme descrito no item 5.3.3) 

sendo: (1) discordo totalmente; (2) discordo; (3) indiferente; (4) concordo e (5) concordo 

totalmente (ver Tabela 6.9). Os números entre parênteses indicam a forma como as respostas 

foram codificadas para a análise. 

Três dessas afirmações relacionadas a “inclinação” (ladeiras), “segurança” (trânsito) e 

seguridade foram redigidas com sentido contrário, ou seja, a concordância com essas 

afirmações indica uma atitude desfavorável com relação às caminhadas.  Nestes casos, ao 

analisar as respostas, os valores de codificação foram invertidos.  Sendo assim, se o respondente 

atribuiu nota (1) em uma afirmação negativa, a nota deve ser alterada para (5), se atribuiu nota 

(2), alterar para (4) e assim por diante. 

O Quadro 6.1, a seguir, mostra uma listagem das afirmações colocadas no questionário, 

juntamente com o sentido da afirmação e o nome atribuído ao fator para efeito das análises 

seguintes. 
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Quadro 6.1 - Afirmações colocadas no questionário. 

Afirmação do questionário 
Sentido da 

afirmação 
Nome do Fator 

As calçadas do meu bairro são boas. Positivo Qualidade das calçadas 

Meu bairro tem muitas ladeiras. É difícil 

caminhar. 
Negativo Ladeiras 

No meu bairro é fácil ir caminhando a farmácias, 

lojas e mercados. 
Positivo Mistura de usos 

O trânsito nas ruas do meu bairro torna a 

caminhada difícil ou perigosa 
Negativo Trânsito 

Meu bairro é inseguro para caminhar (corro o 

risco de assaltos e agressões) 
Negativo Seguridade 

No meu bairro existem espaços recreacionais 

(parques, praças, academias ao ar livre) para 

caminhar. 

Positivo Espaços recreativos 

As ruas do meu bairro são bem cuidadas (sem 

lixo, com vegetação e construções em bom 

estado) 

Positivo Estética 

No meu bairro existem muitos caminhos 

alternativos que eu posso fazer para ir de um 

lugar para o outro 

Positivo Caminhos alternativos 

 

Os resultados obtidos são mostrados a seguir, na Tabela 6.9, já considerando a inversão das 

codificações. Assim sendo, quanto maior a concordância com as afirmações, melhor a 

percepção da qualidade do bairro para caminhadas. 

Tabela 6.9 - Grau de concordância das afirmações relacionadas aos fatores do ambiente físico 

Fatores 
Discordo 

totalmente 
Discordo  Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

Qualidade das calçadas 12,5% 62,4% 8,7% 15,4% 1,0% 

Ladeiras 7,7% 52,5% 11,7% 28,1% 0,0% 

Mistura de usos 0,5% 11,7% 6,7% 56,2% 24,9% 

Trânsito 5,7% 46,0% 14,2% 34,1% 0,0% 

Seguridade  4,5% 61,4% 8,0% 25,9% 0,2% 

Espaços recreativos 3,2% 59,5% 2,0% 31,8% 3,5% 

Estética  3,0% 68,1% 12,7% 15,7% 0,5% 

Caminhos alternativos 0,0% 18,2% 13,4% 53,0% 15,4% 

 

Com base nos resultados mostrados na Tabela 6.9 é possível observar que apenas dois 

fatores foram avaliados como bons enquanto os outros foram considerados ruins. Ao observar 
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as porcentagens de “discordo totalmente” e “discordo” a qualidade das calçadas (79,4%), 

estética (71,1%), seguridade (65,9%), espaços recreativos (62,7%), ladeiras (60,2%) e trânsito 

(51,7%), foram avaliados como ruins. Ao observar as porcentagens de “concordo totalmente” 

e “concordo”, os fatores mistura de uso do solo (81,1%) e caminhos alternativos (68,4%) foram 

bem avaliados.  

De acordo com comentários dos respondentes, os problemas mais recorrentes nas calçadas 

são buracos, falta de continuidade, má qualidade do pavimento e rachaduras. De forma geral, 

consideram que os bairros não são bem cuidados (estética).  Muitos criticaram a presença de 

mato, entulho e sujeira, que além de indicar descuido com a qualidade das calçadas, dificulta a 

visão desses espaços e aumenta o risco de queda. O medo de assalto também foi relatado, muito 

idosos afirmaram não sair, em especial à noite para caminhar (e até mesmo outras atividades), 

por medo de serem assaltados em seus bairros. Em relação aos espaços recreativos, muitos 

idosos relataram a ausência de espaços para caminhadas ou equipamentos que pudessem utilizar 

para se exercitarem (como academias ao ar livre). Outra dificuldade encontrada foi que em 

alguns bairros esses espaços até existem, porém demandam reforma ou manutenção, tornando-

os inseguros para o uso. A presença de ladeiras também se mostrou uma barreira para alguns, 

dificultando a caminhada. O trânsito também foi avaliado negativamente, os idosos relataram 

se sentirem vulneráveis ao fluxo de automóveis e motos.  

Em relação à mistura de usos do solo, a maioria dos bairros foi caracterizada como fácil 

para se chegar a serviços e atividades, indicando ser um fator positivo para incentivar 

caminhadas, em especial para realizar tarefas diárias.  Por fim, em relação à caminhos 

alternativos (interseções), a maioria dos respondentes afirmou que há uma diversidade de rotas, 

o que pode facilitar seu deslocamento pela opção de escolha de caminhos (incentivando-os a 

caminhar). 

Para verificar a percepção do respondente sobre a qualidade geral do ambiente físico de 

seu bairro, foi realizada a somatória das afirmações deste nível, da mesma forma como realizada 

com os níveis anteriores. O nível de ambiente físico possui oito afirmações e, desta forma, o 

valor mínimo que um respondente pode atingir são 8 pontos (oito afirmações de 1 pontos) e o 

valor máximo são 40 pontos (oito afirmações de 5 pontos). Sendo assim, foi definido que a 

percepção do ambiente físico do bairro é negativa quando a pontuação atingida pelo 

respondente está entre 8 e 19 pontos, neutra entre 20 e 28 pontos e positiva quando se encontra 

entre 29 e 40 pontos.  Os resultados obtidos são apresentados a seguir, na Figura 6.4.  
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Figura 6.4 - Percepção geral dos respondentes em relação ao ambiente físico. 

 
 

A percepção geral dos respondentes em relação às características do ambiente físico de 

seus bairros mostra que, de forma geral, os idosos têm uma percepção neutra. Possivelmente 

porque, apesar de avaliarem alguns fatores como ruins (calçadas, ladeiras, seguridade, entre 

outros), alguns outros se destacaram positivamente (mistura do uso de solos e caminhos 

alternativos). Ainda assim, nota-se que a percepção está entre neutra e negativa, o que pode 

indicar a necessidade de adequação para os espaços destinados a caminhada.  

6.3.9 Fatores de Políticas Públicas 

Os fatores relacionados a políticas públicas (construção, manutenção e fiscalização dos 

ambientes de caminhada) foram apresentados na forma de uma única afirmação para facilitar a 

compreensão dos respondentes. A afirmação apresentada no questionário foi: “A administração 

pública faz investimentos no meu bairro, para construir, fiscalizar e manter as calçadas e 

espaços de caminhada em boas condições”, que tem sentido positivo.  Este fator recebeu o nome 

simplificado para “Boa Manutenção”, para efeito das análises seguintes.  

A Tabela 6.10, a seguir, mostra o grau de concordância dos respondentes.  Verifica-se que 

a maior parte dos respondentes (80,1%) discordaram da “boa manutenção” em seus bairros 

(ressaltando os problemas nas calçadas, presença de mato e sujeira e falta de manutenção ou 

construção de espaços recreativos). 

Tabela 6.10 - Grau de concordância da afirmação relacionada a fatores políticos. 

Fator 
Discordo 

totalmente 
Discordo Indiferente Concordo 

Concordo 

totalmente 

Boa 

Manutenção 
9,7% 80,1% 1,7% 8,5% 0,0% 
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Para avaliar, de forma geral, a percepção em relação às políticas públicas não foi necessário 

somar as afirmações uma vez que este nível é composto de uma única afirmação. Assim sendo, 

definiu-se que a percepção sobre políticas públicas é negativa quando as pontuações obtidas 

pelos respondentes estão entre 1 e 2, neutra quando é 3 e positiva quando estão entre 4 e 5.  Da 

mesma forma como nos itens anteriores, os resultados foram agrupados em percepção negativa, 

neutra e positiva dos bairros. 

A Figura 6.5 apresenta o resultado obtido, indicando a percepção negativa em relação às 

políticas públicas (89,8%). Esse resultado mostra a necessidade de ações e melhorias nos 

bairros que incentivem a caminhada.   

Figura 6.5 - Percepção geral dos respondentes em relação às políticas públicas 

 
 

 

6.4 Análises Inferenciais  

Neste tópico são apresentadas as análises inferenciais, que visam comparar as respostas 

fornecidas pelos diferentes grupos de entrevistados.  

São mostrados, a seguir, os resultados mais significativos. As demais análises realizadas 

podem ser encontradas no Apêndice B, como a comparação de respostas entre homens e 

mulheres e comparação de respostas entre os grupos do estado civil (solteiro; casado/ união 

estável e viúvo/ separado), em relação a atitude (representando o nível individual), apoio social, 

ambiente físico e de políticas públicas (níveis do modelo socioecológico), entre outros.  

6.4.1 Comparação das respostas por nível educacional e renda. 

Para verificar se houve diferenças de respostas dos grupos referentes ao nível educacional 

(primeiro grau; segundo grau e ensino superior) e à renda (renda baixa; renda média e renda 
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alta) em relação a atitude, apoio social, ambiente físico e de políticas públicas, foi utilizada o 

teste estatístico ANOVA (Análise de Variância).  

A ANOVA é utilizada para verificar se existe diferença significativa entre médias, quando 

se quer comparar as médias de três ou mais grupos (FARIA, 2019). Este teste compara as 

médias utilizando as variâncias (avalia a variância das médias entre os grupos). 

O teste foi realizado utilizando o Excel, com nível de significância (certeza do resultado) 

definido para 95% e margem de erro aceitável de 5%. Para avaliar o resultado, é observado o 

valor “p”.  Se esse valor for superior a 0,05 não se pode afirmar que as médias dos grupos são 

diferentes.  Se o valor de “p” for inferior a 0,05 pode-se afirmar que as médias dos grupos são 

diferentes (o que pode ser interpretado, por exemplo, como diferença de opinião entre os 

grupos).  

Para realizar esse teste, foi utilizada a somatória dos valores atribuídos a atitude 

(representando o nível individual), apoio social, ambiente físico e políticas públicas (abreviado 

para político) dos grupos do nível educacional e renda. A Tabela 6.11, mostra os resultados 

referentes ao nível educacional. 

Tabela 6.11 - Comparação das respostas por nível educacional. 

Níveis do Modelo 
Primeiro grau Segundo grau Ensino superior 

Valor p 
Média (Variância) Média (Variância) Média (Variância) 

Atitude (Individual) 12,71 (3,90) 12,86 (3,71) 13,13 (2,70) 0,29 

Apoio social 6,28 (3,71) 6,50 (3,35) 7,28 (3,62) 0,00 

Ambiente físico 22,16 (8,28) 23,30 (11,15) 24,23 (8,68) 0,00 

Político 2,17 (0,65) 2,02 (0,32) 2,01 (0,16) 0,06 

 

Os resultados mostram que, para os níveis atitude e político, não se pode afirmar que exista 

diferença estatisticamente significativa entre as médias dos três níveis educacionais (p > 0,05).  

Em relação aos níveis apoio social e ambiente físico, pode-se afirmar que as médias dos grupos 

são diferentes (p < 0,05).  Nesse caso, é possível que o apoio recebido de familiares e amigos, 

assim como o ambiente físico dos bairros desses diferentes grupos, seja “percebido” de forma 

diferente. 

Ressalte-se que, embora o teste ANOVA indique a existência de diferença entre os grupos, 

ele não identifica qual (ou quais) grupos se diferenciam. 
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Para verificar entre qual (ou quais) grupos existe diferença significativa nas respostas sobre 

o apoio e o ambiente físico, foi realizado o teste de Tukey.  Este teste é comumente empregado 

em conjunto com o teste ANOVA e busca identificar se há diferença entre as médias, 

comparando por pares, todas as possibilidades de combinação do quesito avaliado (no caso, 

comparando os grupos). O teste se baseia na diferença mínima significativa (dms) que, para ser 

calculada leva em consideração o quadrado médio dos resíduos da ANOVA, o tamanho 

amostral dos grupos e a distribuição da amplitude estudentizada (obtida em tabela, em função 

do grau de liberdade, resultante da ANOVA, número de tratamentos (ou classes), neste caso 3: 

primeiro grau, segundo grau e ensino superior (por exemplo), e o nível de probabilidade α = 

0,05).  O valor da diferença mínima significativa (dms) é calculado conforme a Equação 6.1. 

 

𝑑𝑚𝑠 = 𝑞√
𝑀𝑄

𝑛
                                                        (6.1) 

Onde: 

dms: diferença mínima significativa; 

q: valor encontrado na tabela da amplitude total estudentizada; 

MQ: quadrado médio; 

n: tamanho da amostra do grupo. 

 

Após calcular a diferença mínima significativa (dms), calcula-se a diferença entre as 

médias que estão sendo comparadas (neste caso, subtraindo-as).  Caso o valor resultante desta 

diferença de médias seja inferior ao valor do dms, significa que a diferença entre as médias não 

é significativa e caso o valor resultante seja superior ao valor do dms, significa que a diferença 

entre as médias é significativa.  

O resultado do teste de Tukey para verificar entre quais grupos (primeiro grau, segundo 

grau e ensino superior) apresentam diferenças significativas em relação ao apoio social está 

apresentado na Tabela 6.12, a seguir. 

 

 

 

 

 

 



95 
 

Tabela 6.12 - Resultado do Teste de Tukey: nível educacional e apoio. 

ANOVA FATOR ÚNICO - RESUMO 

Grupo Contagem Soma Média Variância 

Primeiro Grau 173 1088 6,289017 3,718308912 

Segundo Grau 160 1040 6,5 3,358490566 

Ensino Superior 69 503 7,289855 3,620630861 

     

Fonte da variação SQ gl MQ F valor-P F crítico 

Entre grupos 49,942 2 24,97099918 7,017724539 0,00101 3,01834 

Dentro dos grupos 1419,75 399 3,558275768    

Total 1469,69 401     

3 grupos: primeiro grau, segundo grau e ensino superior 

α = 0,05         graus de liberdade (gl) = 339          q = 3,31 (valor tabela da amplitude total estudentizada) 

n = 69 (número de elementos do menor grupo) 

𝑑𝑚𝑠 = 𝑞√
𝑀𝑄

𝑛
= 3,31√

3,5583

69
 = 0,752 

Comparações Diferenças entre as médias Resultado 

Primeiro grau – Segundo grau 0,211 Diferença NÃO significativa 

Primeiro grau – Ensino superior 1,001 Diferença significativa 

Segundo grau – Ensino superior 0,790 Diferença significativa 

Com base nos resultados, nota-se que a diferença de médias entre os indivíduos com nível 

educacional de primeiro grau e segundo grau não é significativa (a diferença é inferior ao valor 

de dms).  Para as outras combinações, a diferença entre as médias é significativa.   

Essas diferenças significativas indicam que indivíduos de primeiro grau e ensino superior 

possuem opiniões diferentes sobre o apoio social que recebem de familiares e amigos 

incentivando-os a caminharem. O mesmo ocorre para indivíduos com o segundo grau e o ensino 

superior.  

Ao verificar as médias individualmente (início da Tabela 6.12), de cada grupo, nota-se que 

a média de apoio recebido de indivíduos do primeiro grau é inferior ao de indivíduos com o 

ensino superior, nesse contexto, são idosos que são menos incentivados por seus familiares e 

amigos, a caminhar. De maneira semelhante, a mesma situação ocorre quando se observa as 

médias entre indivíduos com segundo grau e ensino superior. 

Com relação ao ambiente físico, também foi aplicado o teste de Tukey para verificar entre 

quais grupos existe percepção diferente sobre o ambiente dos bairros. O procedimento foi 

semelhante ao descrito anteriormente e apresentado na Tabela 6.12 e os resultados são 

apresentados de forma sucinta na Tabela 6.13. 
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Tabela 6.13 - Resultado do Teste de Tukey: nível educacional e ambiente físico. 

ANOVA FATOR ÚNICO - RESUMO 

Grupo Contagem Soma Média Variância 

Primeiro Grau 173 3834 22,16185 8,28760586 

Segundo Grau 160 3729 23,30625 11,1571934 

Ensino Superior 69 1672 24,23188 8,68073316 

dms = 1,228     

Comparações Diferenças entre as médias Resultado 

Primeiro grau – Segundo grau 1,144 Diferença NÃO significativa 

Primeiro grau – Ensino superior 2,070 Diferença significativa 

Segundo grau – Ensino superior 0,926 Diferença NÃO significativa 

Verifica-se que existe diferença significativa apenas entre os indivíduos com nível 

educacional de primeiro grau e indivíduos com ensino superior. Isto indica que a opinião sobre 

a qualidade de ambiente físico de seus respectivos bairros se difere. 

Este resultado pode ser enfatizado, quando se observa na tabela as médias de cada nível 

educacional (início da Tabela 6.13), em que indivíduos com ensino superior atribuíram média 

maior ao avaliar o ambiente físico quando comparado a média de indivíduos com o primeiro 

grau. Sendo assim, a qualidade do ambiente físico dos bairros foi mais bem avaliada por idosos 

com ensino superior em comparação com idosos que possuem o primeiro grau. 

Após verificar se houve diferença de respostas entre os grupos do nível educacional, 

também se buscou comparar as respostas entre os grupos de renda (renda baixa, renda média e 

renda alta) em relação a atitude, apoio social, ambiente físico e político. De maneira semelhante 

a análise anterior, inicialmente foi realizado o teste ANOVA. Os resultados referentes aos três 

níveis de renda são apresentados na Tabela 6.14. 

Tabela 6.14 - Comparação das respostas por nível de Renda. 

Níveis do Modelo 
Renda baixa Renda média Renda alta 

Valor p 
Média (Variância) Média (Variância) Média (Variância) 

Atitude 12,75 (3,85) 12,80 (3,45) 13,2 (3,24) 0,28  

Apoio social 6,38 (3,58) 6,45 (3,53) 7,23 (3,80) 0,01  

Ambiente físico 22,12 (8,73) 23,26 (10,32) 24,3 (9,06) 0,00  

Político 2,12 (0,57) 2,07 (0,43) 2,06 (0,13) 0,75 
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Nota-se, através do valor de p que para os níveis de atitude e político, não se pode afirmar 

que existem diferenças significativas entre as médias dos três grupos de renda (p > 0,05), ou 

seja, não existe diferença de opinião entre os grupos. 

Por outro lado, para os níveis de apoio social e ambiente físico, é possível afirmar que as 

médias dos grupos são estatisticamente diferentes (p < 0,05). Essa diferença entre as médias 

indica que a opinião/percepção dos idosos com relação ao apoio social recebido e com relação 

à avaliação da qualidade do ambiente físico, varia em função das faixas de renda. 

Para verificar entre quais grupos de renda existe diferença significativa de resposta nos 

casos identificados como significativos (nível de apoio social e nível de ambiente físico), foi 

realizado o teste de Tukey, seguindo os mesmos procedimentos da análise anterior (nível 

educacional). Inicialmente foi realizado o teste referente ao apoio social. A Tabela 6.15 

apresenta os resultados. 

Tabela 6.15 - Resultado do Teste de Tukey: renda e apoio. 

ANOVA FATOR ÚNICO - RESUMO 

Grupo Contagem Soma Média Variância 

Renda baixa 158 1009 6,3860759 3,588849472 

Renda média 184 1188 6,4565217 3,539082918 

Renda alta 60 434 7,2333333 3,809039548 

dms = 0,811 

Comparações Diferenças entre as médias Resultado 

Renda baixa – Renda média 0,070 Diferença NÃO significativa 

Renda baixa – Renda alta 0,847 Diferença significativa 

Renda média – Renda alta 0,777 Diferença NÃO significativa 

 

Os resultados mostram que houve diferença significativa de respostas apenas entre 

indivíduos de renda baixa e renda alta. O que significa que a opinião sobre o apoio recebido 

destes grupos, se difere.  

Ao observar as médias sobre o apoio, de renda baixa e alta individualmente (início da 

Tabela 6.15), nota-se que idosos com o primeiro grau apresentam média menor do que idosos 

de renda alta, indicando que possivelmente são menos apoiados por seus familiares e amigos a 

caminharem quando comparados aos idosos de renda alta.  
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Com relação ao ambiente físico, também foi realizado o teste de Tukey para verificar entre 

qual grupo de renda ocorre diferença significativa de médias. Seguindo os procedimentos 

necessários do teste, são apresentados na Tabela 6.16 os resultados obtidos. 

Tabela 6.16 - Resultado do Teste de Tukey: renda e ambiente físico. 

ANOVA FATOR ÚNICO - RESUMO 

Grupo Contagem Soma Média Variância 

Renda baixa 158 3496 22,127 8,735467226 

Renda média 184 4281 23,266 10,32760157 

Renda alta 60 1458 24,300 9,061016949 

dms = 1,318     

Comparações Diferenças entre as médias Resultado 

Renda baixa – Renda média 1,140 Diferença NÃO significativa 

Renda baixa – Renda alta 2,173 Diferença significativa 

Renda média – Renda alta 1,034 Diferença NÃO significativa 

 

A partir dos resultados, é possível notar que houve diferença significativa de respostas entre 

os grupos de renda baixa e renda alta, constatando a diferença de opinião entre os grupos em 

relação a qualidade do ambiente físico dos bairros.  

Isto, possivelmente se deve ao fato de que indivíduos de renda alta, avaliaram seus 

respectivos bairros com melhor qualidade das características de ambiente físico em comparação 

aos indivíduos de renda baixa, evidenciando a diferença de opinião sobre seus bairros.  

6.4.2 Comparação de características sociodemográficas de idosos ativos e não ativos 

O intuito desta análise é verificar se existe relação das características sociodemográficas 

(estado civil, nível educacional, renda e percepção da saúde) com o fato do idoso ser ativo ou 

não. A seguir são apresentadas as análises em relação a renda e percepção de saúde (resultados 

significativos). Os resultados sobre estado civil e nível educacional (não significativos) podem 

ser encontradas no Apêndice B. 

Para realizar essas análises foi utilizado o teste Qui-quadrado, que é um teste de associação 

e permite verificar se existem diferenças de proporção entre dois ou mais conjuntos de dados 

(variáveis) a partir das frequências observadas, para avaliar se há ou não uma associação entre 

os grupos analisados. 

O teste foi utilizado para verificar se a renda, tem ou não relação com o fato do idoso ser 

um indivíduo ativo ou não ativo. Para isto, inicialmente, foi necessário construir uma tabela de 
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classificação cruzada.  Nesta tabela as variáveis analisadas foram dispostas em linhas e colunas 

e foram preenchidos os respectivos valores das frequências observadas de cada célula (número 

de indivíduos que pertencem simultaneamente a determinada linha e coluna) e os totais (em 

relação a linhas e colunas). A Tabela 6.17, a seguir, exemplifica a construção desta tabela. 

Destaca-se que estas análises foram realizadas posteriormente, sendo utilizado o banco de dados 

final da regressão (sem outliers), por isso o número total de 385 indivíduos. 

Tabela 6.17 - Tabela de classificação cruzada – Renda. 

 
Renda 

Total 
Renda baixa Renda média Renda alta 

Ativo 49 66 33 148 

Não ativo 98 116 23 237 

Total 147 182 56 385 

 

Com a tabela construída, pode-se obter a frequência esperada (Equação 6.2) para cada 

combinação da tabela. 

𝐸𝑖𝑗 =  
(𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑙𝑖𝑛ℎ𝑎) × (𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑢𝑛𝑎)

𝑇𝑎𝑚𝑎𝑛ℎ𝑜 𝑑𝑎 𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎
 

Sendo Eij: frequência esperada 

Com os valores das frequências observadas e das frequências esperadas é realizado o teste 

de Qui-quadrado. O teste compara essas frequências e resulta em um valor p. Se o valor p for 

superior a 0,05, significa que não há evidências suficientes de associação entre os grupos e caso 

seja inferior ao valor de 0,05, os grupos estão associados (SHIMAKURA, 2017). O teste foi 

realizado utilizando o programa Excel. 

Com a tabela de classificação cruzada construída, considerando os grupos de renda: renda 

baixa, renda média, renda alta e idosos ativos e não ativos (Tabela 6.17, acima) foi possível 

obter as frequências esperadas (utilizando a equação 6.2) e realizar o teste. As frequências 

observadas e esperadas e o resultado (p) são mostrados na Tabela 6.18, a seguir. 

Tabela 6.18 - Teste Qui-quadrado: renda e idosos ativos e não ativos. 

Renda 

Ativo Não Ativo 

p Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Renda Baixa 49 56,5 98 90,5 

0,03 Renda Média 66 70 116 112 

Renda Alta 33 21,5 23 34,5 

(6.2) 
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O valor p (p < 0,05) indica com 95% de certeza, que a renda está associada ao fato do idoso 

ser ativo ou não ativo.  Ao verificar a frequência observada da renda baixa e média, nota-se que 

a maior parte dos idosos são indivíduos não ativos, porém o mesmo comportamento não ocorre 

com os indivíduos de renda alta, em que a maior parte são idosos ativos.  

De acordo com Laatikainem, Haybatollahi e Kytta (2018) a renda pode influenciar na 

mobilidade. Os autores enfatizam que a noção de que pessoas de renda alta caminham menos a 

pé em seus deslocamentos não significa que sejam menos ativas, uma vez que essas pessoas 

podem dispor de outras formas de atividade física, como o acesso a diferentes locais de práticas 

de exercício (clubes, academias, parques, entre outros) e ou acesso a locais de caminhada 

adequado, até mesmo em seus próprios bairros. 

Seguindo os procedimentos da análise anterior (construção da tabela de classificação 

cruzada e obtenção das frequências esperadas), realizou-se o teste de Qui-quadrado em relação 

a percepção de saúde do idoso. A finalidade é verificar se a qualidade da saúde está associada 

ao fato do idoso ser ativo ou não ativo. As possíveis respostas para a avaliação da percepção da 

saúde foram: ótima, boa, regular e ruim. A tabela de classificação cruzada é apresentada pela 

Tabela 6.19. 

Tabela 6.19 - Tabela de classificação cruzada: percepção de saúde. 

 
Avaliação de saúde 

Total 
Ótima Boa Regular Ruim 

Ativo 28 101 19 0 148 

Não ativo 0 6 200 31 237 

Total 28 107 219 31 385 

 

Com a tabela de classificação cruzada, foi obtida a frequência esperada (equação 6.2) para 

realizar o teste do Qui-quadrado. Os resultados são apresentados na Tabela 6.20, a seguir.  

Tabela 6.20 - Teste Qui-quadrado: percepção de saúde e idosos ativos e não ativos. 

Avaliação de saúde 

Ativo Não Ativo 

p Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Ótima 28 10,8 0 17,2 

0,00 
Boa 101 41,1 6 65,9 

Regular 19 84,2 200 134,8 

Ruim 0 11,9 31 19,1 
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Com base no resultado (p < 0,05), é possível afirmar que a avaliação da condição de saúde 

está associada ao fato de o idoso ser ativo ou não ativo. Ao observar os valores das frequências 

observadas, vemos que, a avaliação de saúde “ótima” não ocorre para idosos “não ativos”, 

enquanto para idosos “ativos” não houve nenhuma avaliação de condição de saúde “ruim”. 

Com relação aos indivíduos ativos, de forma geral nota-se que apresentaram melhores 

condições de saúde (com predominância em “boa” saúde) enquanto indivíduos não ativos 

apresentaram condições inferiores de saúde (com predominância em saúde “regular”). Sendo 

assim, o fato de o idoso ter uma boa qualidade de saúde está associado ao fato de ser uma pessoa 

ativa. De acordo com Santos, Ribeiro e Ferreira (2020), realizar uma atividade que incentive o 

idoso a ser mais ativos traz inúmeros benefícios não apenas para a melhora da saúde física em 

um contexto geral como para a saúde mental, melhorando a qualidade de vida. 

De forma geral, as análises com ANOVA e teste de Tukey, mostraram os primeiros 

resultados significativos, o que permitiu verificar que o nível de educação e renda analisados 

em relação aos níveis do modelo socioecológico apresentaram diferenças significativas de 

opinião sobre o apoio social e ambiente físico, especialmente entre os grupos de “primeiro grau 

e ensino superior” e “renda baixa e renda alta”. Indivíduos com o ensino superior apresentaram 

médias maiores tanto em relação ao apoio social quanto ao ambiente físico, em comparação 

com indivíduos do primeiro grau, possivelmente por receberem maior apoio de amigos e 

familiares para realizarem caminhadas, assim como avaliaram melhor as características físicas 

de seus bairros, enfatizando a diferença de opinião sobre esses níveis. O mesmo ocorre em 

relação a renda, em que indivíduos de renda alta apresentaram médias superiores em relação ao 

apoio social recebido e ao ambiente físico, quando comparado a indivíduos de renda baixa, 

indicando que receberam maior apoio social incentivando-os a caminhar, assim como avaliaram 

melhor as características do ambiente físico de seus bairros, em comparação com idosos de 

renda baixa, o que representou diferença significativa de opinião entre estes grupos de renda, 

sobre o apoio e o ambiente físico. 

A renda também apresentou resultado significativo quanto ao fato do idoso ser ou não ativo 

(teste de Qui-quadrado), reforçando que a diferença de faixas de renda pode influenciar o idoso 

a ser mais ou menos ativos. Isto pode ser observado ao verificar os valores de frequência obtida, 

na qual idosos de renda alta, tendem a ser mais ativos do que as outras faixas de renda. 

Por fim, a análise sobre a percepção de saúde (teste de Qui-quadrado), também apresentou 

resultado significativo, estando associada ao fato do idoso ser ativo ou não ativo. Os resultados 

mostraram que não houve casos de pessoas ativas que classificaram sua saúde como ruim, assim 
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como não houve casos de pessoas não ativas que classificaram sua saúde como ótima. 

Indivíduos ativos, em geral, consideraram sua saúde como ótima ou boa, enquanto indivíduos 

não ativos, em geral, consideraram sua saúde como regular ou ruim, reforçando a relação entre 

saúde e ser uma pessoa ativa.   

 

6.5 Ajuste do modelo de regressão 

Como citado na metodologia, em razão da variável dependente utilizada ser dicotômica 

(“ativo” ou “não ativo”) optou-se pela regressão logística binária como a mais adequada para o 

estudo. 

Como variáveis independentes foram utilizados os níveis do modelo socioecológico, uma 

vez que este modelo é a abordagem que norteia a pesquisa e permite analisar não apenas o 

ambiente físico, mas também a atitude em relação à caminhada (representando o nível 

individual), o apoio social recebido e políticas públicas como elementos que podem, ou não, 

incentivar a mobilidade ativa de idosos. Para realizar as análises foi utilizado o software SPSS. 

A regressão utilizada possui alguns pressupostos. Inicialmente, recomenda-se que o 

tamanho amostral do estudo não seja muito pequeno. Para estimar um número mínimo de 

questionários a serem aplicados foi utilizada a equação 5.1 (citada no item 5.4), que resultou 

em um mínimo de 130 questionários. No entanto, como este valor se refere a um número 

mínimo, buscou-se aplicar uma quantidade superior, que resultou em 402 questionários.  Sendo 

assim, pode-se considerar o tamanho da amostra como adequado.   

Respeitando outro pressuposto da regressão, foi verificada a existência de variáveis 

independentes que fossem multicolineares (muito correlacionadas entre si). Para isto, foi 

realizado um teste utilizando o SPSS, com todas as variáveis independentes (níveis do modelo 

socioecológico).  O teste resulta em duas tabelas, uma com as variáveis adequadas e outra com 

as variáveis que apresentaram multicolinearidade. 

Uma das formas de verificar em quais variáveis houve multicolinearidade, além de 

observar as variáveis que são apresentadas em sua referida tabela, é observar os valores 

resultantes de tolerância e o fator de inflação da variância (VIF) de cada variável. Espera-se 

que, para a não ocorrência de multicolinearidade, o valor de tolerância seja superior a 0,1 e de 

VIF, inferior a 10 (JÚNIOR et al., 2009).  
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São apresentados na Tabela 6.21, a seguir, os resultados do teste de multicolinearidade, 

com as variáveis independentes e seus respectivos valores de tolerância e VIF. 

Tabela 6.21 - Teste de Multicolinearidade. 

Variável Tolerância VIF 

Atitude 0,652 1,534 

Apoio social 0,661 1,514 

Ambiente físico 0,651 1,536 

Político 0,869 1,150 

 

Com base nos valores resultantes, pode-se concluir que não ocorre multicolinearidade entre 

as variáveis independentes (Tolerância > 0,1 e VIF < 10). Sendo assim, as variáveis podem ser 

inseridas no modelo. 

Após esta etapa, deu-se início ao ajuste do modelo de regressão inserindo as variáveis dos 

níveis do modelo socioecológico, representados pela atitude, apoio social, ambiente físico e 

político.  

O ajuste do modelo de regressão pode ser entendido como o quão bem o modelo proposto 

se ajusta aos dados.  Correspondem às modificações que são feitas ao longo dos testes, em busca 

do melhor modelo e/ou modelo mais explicativo. Para isso, por exemplo, podem ser inseridas 

ou retiradas as variáveis que não se mostrarem significativas, além da exclusão de outliers que 

podem contribuir para melhores resultados.  De forma sintetizada, como referência para estes 

ajustes, são utilizados os testes realizados pelo programa (SPSS), indicando a melhora ou piora 

do modelo. 

Inicialmente, verificou-se que o nível político não foi significativo para o modelo, além de 

contribuir para a presença de muitos outliers, ressaltando que mesmo com a retirada desses 

outliers, novos surgiam e como efeito, esse processo reduziria muito o tamanho da amostra.  

Desta forma, serão apresentados a seguir os resultados obtidos do modelo final, 

apresentando como variáveis independentes: a atitude, o apoio social e o ambiente físico.  

Seguindo os requisitos para a regressão, também foi observado a presença de outliers até 

chegar ao modelo final. Nesse sentido, foram retirados ao longo dos testes, 17 outliers. Sendo 

assim, a amostra de 402 questionário, será apresentada agora como 385 questionários válidos. 

Diversos modelos foram testados até que se chegasse ao final.  Todas as variáveis 

independentes foram inseridas em conjunto (método “enter” no SPSS).  Como resultado o 
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programa gera um relatório com uma série de testes realizados e seus resultados são reportados 

em tabelas, além de apresentar ao final se as variáveis foram significativas para o modelo, seus 

respectivos coeficientes, entre outras informações.  

A primeira tabela a ser observada nos resultados, refere-se ao resumo de processamento da 

análise, em que são informados os números de casos (tamanho da amostra) e se alguma 

informação foi rejeitada (casos omissos). A Tabela, 6.22, mostra que não ocorreu nenhum caso 

omisso na análise. 

Tabela 6.22 - Resumo de processamento. 

Casos  N % 

Incluídos na análise 385 100 

Casos omissos 0 0 

Total 385 100 

 

Em seguida, para validar se o modelo proposto foi estatisticamente significativo, foi 

observado o resultado do teste de Omnibus dos coeficientes do modelo (Omnibus test of model 

coefficients), que busca verificar se o conjunto de dados inseridos é explicativo de forma geral. 

Este teste é um teste de Qui-quadrado que tem como hipótese nula que o ajuste do modelo 

proposto (final) seja igual ao do modelo sem previsor (sem as variáveis independentes) e tem 

como hipótese alternativa que o ajuste do modelo seja diferente do modelo sem previsor.  Como 

se espera que o modelo ajustado seja diferente, um resultado significativo, apresenta o valor p 

menor que 0,05, indicando que o modelo ajustado é melhor que o modelo sem previsor. 

(NARDI et al., 2019; FERNANDES et al., 2020).   

A Tabela 6.23, apresenta o resultado do teste, com o valor p significativo (p < 0,05). 

Tabela 6.23 - Teste de Omnibus dos coeficientes do modelo. 

Modelo 
Qui-quadrado gl p 

474,261 3 0,000 

 

Assim como o teste de Omnibus, outra forma que também pode ser utilizado para verificar 

se o ajuste do modelo é significativo é por meio do teste de Hosmer e Lemeshow. Este teste 

também utiliza o Qui-quadrado que compara a diferença entre as frequências observadas e as 

frequências esperadas (previstas) entre idosos ativos e não ativos.  O teste parte da hipótese nula 

de que as frequências observadas são iguais as previstas e a hipótese alternativa de que as 
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frequências observadas são diferentes das previstas. Sendo assim, espera-se um valor p igual 

ou superior a 0,05, o que indica que não há diferença significativa entre o observado e o 

previsto, indicando um bom ajuste do modelo (BEWICK; CHEEK; BALL, 2005; BRITO, 

2016). 

O resultado deste teste pode ser visto na Tabela 6.24, onde se verifica um bom ajuste do 

modelo (p > 0,05).  

Tabela 6.24 - Teste de Hosmer e Lemeshow. 

Qui-quadrado gl p 

2,698 8 0,952 

 

O Teste de Omnibus dos coeficientes e o Teste de Hosmer e Lemeshow apresentam um 

resultado geral sobre o modelo proposto apresentar um bom ajuste. Para verificar a qualidade 

do ajuste é observada a tabela de resumo do modelo, que apresenta os resultados de 

Verossimilhança de log -2 (-2LL) e o R² de Nagelkerke.  Como citado na metodologia, o valor 

resultante de -2LL não possui um significado específico, mas pode ser utilizado para comparar 

modelos, sendo que quanto maior seu valor, pior é a capacidade de explicar/ prever o modelo e 

quanto menor, melhor e mais explicativo é o modelo (FERNANDES et al., 2020).  

Para comparação pode-se usar, por exemplo, o primeiro modelo testado com todas as 

variáveis e outliers e o modelo ajustado final, sem o nível político e sem outliers. A Tabela 6.25 

apresenta o resultado dos modelos indicando que o modelo final, por apresentar menor valor, é 

mais explicativo. 

Tabela 6.25 - Comparação de modelo usando Verossimilhança de log -2. 

Modelo Variáveis -2LL 

Inicial 
Atitude, apoio social, 

ambiente físico e político 
159,690 

Final 
Atitude, apoio social, 

ambiente físico 
38,701 

 

A tabela de resumo, também apresenta o Pseudo R², sendo o adotado neste estudo o R² de 

Nagelkerke, que indica o quanto as variáveis independentes ajudam a explicar ou prever a 

variável dependente (ser ativo).  Seus resultados podem variar de 0 a 1, sendo que quanto mais 

próximo ou igual a 1, mais explicativo é o modelo.  
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A Tabela 6.26 mostra o valor resultante do Pseudo R² utilizado, indicando uma boa 

qualidade de ajuste do modelo. 

Tabela 6.26 - Qualidade do ajuste do modelo. 

R² de Nagelkerke 

0,96 

 

Em seguida, a tabela de classificação produzida pelo SPSS exibe a classificação de 

indivíduos ativos e não ativos, comparando o observado e o previsto pelo modelo final. Além 

disso, ao final da tabela (Tabela 6.27) é mostrada a taxa global de acerto obtida pelo modelo.  

Tabela 6.27 - Tabela de Classificação: observado x previsto. 

Observado Ativo 
Previsto Ativo % 

Correta 0 (Não ativo) 1 (Ativo) 

0 (Não ativo) 237 231 6 97,5 

1 (Ativo) 148 5 143 97,6 

Porcentagem global 97,1 

 

A partir dos resultados mostrados na Tabela 6.27, é possível notar que dos 237 indivíduos 

identificados como não ativos, o modelo final previu 231 corretamente e classificou 

incorretamente 6, como sendo indivíduos ativos.  Em relação aos indivíduos ativos, foram 

observados 148, enquanto o modelo final classificou corretamente 143 e incorretamente 5 

indivíduos como sendo não ativos.  A porcentagem global de acertos (acurácia) obtida pelo 

modelo foi de 97,1%. 

A Tabela 6.28 mostra as variáveis finais do modelo ajustado e seus respectivos resultados. 

Tabela 6.28 - Variáveis do modelo. 

Variáveis  B E.P. Wald gl Sig. Exp(B) 

95% I.C. para 

Exp(B) 

Inferior Superior 

Atitude 1,470 0,404 13,223 1 <0,001 4,348 1,969 9,600 

Apoio Social 1,873 0,499 14,065 1 <0,001 6,506 2,445 17,313 

Ambiente 

físico 
2,680 0,587 20,854 1 <0,001 14,581 4,616 46,054 

Constante -95,644 20,381 22,022 1 <0,001 0,000   
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A Tabela 6.28, mostra inicialmente os valores dos coeficientes estimados (B) e seus 

respectivos erros padrão (E.P.).  Os valores de coeficiente B são os valores que são utilizados 

na equação da regressão logística para prever a variável dependente a partir da variável 

independente.  

O teste de Wald e Sig. estão relacionados e nos mostra se a contribuição das variáveis 

independente é ou não significativa para o modelo, indicando se o coeficiente B de cada variável 

é diferente de zero (CHAGAS, 2016). Caso seja diferente de zero, pode-se concluir que a 

variável independente contribui de forma significativa para a previsão da variável dependente.  

O valor de Wald pode ser calculado ao dividir o valor do coeficiente por seu erro padrão e 

elevando seu resultado ao quadrado. Já o valor p (Sig.), utiliza o valor de Wald e o grau de 

liberdade e reporta automaticamente se a variável é significativa ou não. Para ser significativa 

seu valor deve ser igual ou inferior a 0,05, rejeitando a hipótese de que o coeficiente é igual a 

zero. Ao observar os resultados da Tabela 6.28, pode-se notar que as variáveis de atitude, apoio 

social e ambiente físico se mostraram significativas no modelo (Sig. < 0,05). 

Por fim, o Exp(B) ou razão de chance, considerando o intervalo de confiança de 95%, 

mostra que a variável atitude, indica o aumento da chance de ser ativo em 4,3% à medida que 

se aumenta 1 unidade no escore da atitude. Em relação ao apoio social, a chance de ser ativo 

aumenta 6,5% à medida que se aumenta 1 unidade em seu escore. Para o ambiente físico, a 

chance de ser ativo aumenta 14,6% à medida que se aumenta 1 unidade em seu escore. 

Como a regressão logística possui uma natureza não linear, o que pode dificultar a 

interpretação de seus resultados e as escalas possuem amplitudes diferentes, foram realizadas 

análises de sensibilidade para facilitar a compreensão da probabilidade de ser ativo e verificar 

qual nível do modelo socioecológico influenciou mais os idosos a serem ativos. 

6.5.1 Análise de sensibilidade 

Esta análise tem como objetivo mostrar a probabilidade do idoso ser ativo à medida que se 

aumenta 1 unidade no escore de determinada variável, resultando em valores de 0 a 1, sendo 1 

a chance de ser ativo.  Desta forma, é possível a comparação entre as importâncias das variáveis. 

Essas análises são simulações, em que três cenários foram criados, um para cada nível (atitude, 

apoio social e ambiente físico). 

Inicialmente, a análise foi realizada para com a atitude, considerando todas as 

possibilidades de escore (de 3 a 15).  Foram calculados o logit(p) (Equação 5.3) e P 
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(Probabilidade ou a equação da regressão, equação 5.2).  Para as demais variáveis do modelo, 

foram considerados seus valores de escore médios (Apoio = 6 e Ambiente físico = 24). 

Para cada simulação os valores foram aplicados inicialmente na equação do logit(p).  A 

seguir, a equação 6.3 é mostrada considerando os valores da constante e dos coeficientes 

estimados, que foram apresentados na Tabela 6.28. 

𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡(𝑝) = −95,644 +  1,470 ∗ 𝐴𝑡𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒 +  1,873 ∗ 𝐴𝑝𝑜𝑖𝑜 + 2,680 ∗ 𝐴𝑚𝑏𝐹í𝑠𝑖𝑐𝑜 (6.3) 

Assim, foram obtidos todos os valores do logit(p) para cada escore da atitude. Em seguida, 

os valores de logit(p) foram aplicados a regressão (P), resultando em valores que poderiam 

variar de 0 a 1. A Equação 6.4, a seguir, mostra a regressão resultando na possibilidade de ser 

ativo (P), com os valores da constante e dos coeficientes dos níveis 

𝑃(𝑦) =
𝑒(−95,644+ 1,470∗𝐴𝑡𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒+ 1,873∗𝐴𝑝𝑜𝑖𝑜+2,680∗𝐴𝑚𝑏𝐹í𝑠𝑖𝑐𝑜)

1 +  𝑒(−95,644+ 1,470∗𝐴𝑡𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒+ 1,873∗𝐴𝑝𝑜𝑖𝑜+2,680∗𝐴𝑚𝑏𝐹í𝑠𝑖𝑐𝑜)
 

(6.4) 

A seguir, a Tabela 6.29 sintetiza os resultados obtidos para a atitude. 

Tabela 6.29 - Valores das escalas utilizadas para obtenção de logit (p) e P para atitude. 

Atitude Apoio Amb Fisico logit (p) P 

3 6 24 -15,676 0,000 

4 6 24 -14,206 0,000 

5 6 24 -12,736 0,000 

6 6 24 -11,266 0,000 

7 6 24 -9,796 0,000 

8 6 24 -8,326 0,000 

9 6 24 -6,856 0,001 

10 6 24 -5,386 0,005 

11 6 24 -3,916 0,020 

12 6 24 -2,446 0,080 

13 6 24 -0,976 0,274 

14 6 24 0,494 0,621 

15 6 24 1,964 0,877 

 

A Figura 6.6, a seguir, ilustra a variação da probabilidade de ser ativo, à medida que se 

aumenta uma unidade na escala da atitude. 
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Figura 6.6 - Simulação da probabilidade de ser ativo em relação a atitude. 

 

A partir da ilustração é possível notar que a probabilidade do idoso ser ativo começa a 

aumentar a partir do escore de atitude igual a 11, sendo mais relevante a partir do escore 13.  

Ao observar este gráfico, juntamente com a Tabela 6.29, verifica-se que, quando o nível atitude 

atinge o escore máximo (15) a probabilidade de ser ativo é igual a 0,88, mostrando que o fato 

de o idoso gostar de caminhar, considerar como uma atividade agradável e saudável pode, como 

esperado, aumentar a probabilidade de ser mais ativo, apesar de não chegar ao valor máximo 1.  

Em relação ao apoio social, os mesmos procedimentos descritos anteriormente foram 

realizados.  Foram calculadas as possibilidades de logit (p) e P para todos os escores de apoio 

social, mantendo os valores médios para os outros níveis (Atitude = 9 e Ambiente físico = 24).  

A Tabela 6.30, apresenta os valores da simulação do apoio social. 

Tabela 6.30 - Valores das escalas utilizados para obtenção do logit(p) e P para o apoio. 

Atitude Apoio Amb. Fisico logit (p) P 

9 2 24 -14,366 0,000 

9 3 24 -12,475 0,000 

9 4 24 -10,602 0,000 

9 5 24 -8,729 0,000 

9 6 24 -6,856 0,001 

9 7 24 -4,983 0,007 

9 8 24 -3,11 0,043 

9 9 24 -1,237 0,225 

9 10 24 0,636 0,654 

 

0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1

3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

P
ro

b
ab

il
id

ad
e

d
e 

se
r 

at
iv

o

Escore da Atitude



110 
 

A variação da probabilidade de ser ativo em relação ao apoio social é representada pela 

Figura 6.7, a seguir. 

Figura 6.7 - Simulação da probabilidade de ser ativo em relação de apoio social. 

 
 

Com base do Figura 6.7 pode-se observar que o apoio recebido de familiares e amigos tem 

uma menor influência na probabilidade do idoso ser ativo.  A Probabilidade de ser ativo começa 

a aumentar a partir do escore 7, mas mostra maior relevância a partir do escore 9.  

Com o auxílio da Tabela 6.30, nota-se que, quando o escore do apoio atinge o valor máximo 

(escore igual a 10) a probabilidade de o idoso ser ativo é igual a 0,65, o que mostra que ainda 

que o nível de apoio social contribua de forma significativa, ele contribui menos do que a 

atitude. Ressalta-se que assim como a atitude, o apoio social também não atingiu o valor 1. 

Por fim, foi realizada a análise com o nível de ambiente físico, seguindo os mesmos 

procedimentos anteriores. Todas as possibilidades de escores foram estimadas para logit (p) e 

P, enquanto para os outros níveis foram mantidos os valores médios (Atitude = 9 e Apoio social 

= 6).  

A Tabela 6.31, a seguir, mostra os escores e valores resultantes para a probabilidade do 

idoso ser ativo em relação ao ambiente físico. 
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Tabela 6.31 - Valores das escalas utilizados para obtenção de logit(p) e P para o ambiente 

físico. 

Atitude Apoio Amb. Fisico logit (p) P 

9 6 8 -49,736 0,000 

9 6 9 -47,056 0,000 

9 6 10 -44,376 0,000 

9 6 11 -41,696 0,000 

9 6 12 -39,016 0,000 

9 6 13 -36,336 0,000 

9 6 14 -33,656 0,000 

9 6 15 -30,976 0,000 

9 6 16 -28,296 0,000 

9 6 17 -25,616 0,000 

9 6 18 -22,936 0,000 

9 6 19 -20,256 0,000 

9 6 20 -17,576 0,000 

9 6 21 -14,896 0,000 

9 6 22 -12,216 0,000 

9 6 23 -9,536 0,000 

9 6 24 -6,856 0,001 

9 6 25 -4,176 0,015 

9 6 26 -1,496 0,183 

9 6 27 1,184 0,766 

9 6 28 3,864 0,979 

9 6 29 6,544 0,999 

9 6 30 9,224 1,000 

9 6 31 11,904 1,000 

9 6 32 14,584 1,000 

9 6 33 17,264 1,000 

9 6 34 19,944 1,000 

9 6 35 22,624 1,000 

9 6 36 25,304 1,000 

9 6 37 27,984 1,000 

9 6 38 30,664 1,000 

9 6 39 33,344 1,000 

9 6 40 36,024 1,000 

 

A seguir, a Figura 6.8, mostra graficamente a variação da probabilidade (P) do idoso ser 

ativo em relação ao escore do nível de ambiente físico. 
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Figura 6.8 - Simulação da probabilidade de ser ativo em relação ao ambiente físico. 

 

Ao observar a Figura 6.8, é possível perceber que a probabilidade de ser ativo começa a 

aumentar no escore 24 e se aproxima a 1 no escore 29. Sendo assim, para melhorar a 

visualização da probabilidade de ser ativo em relação aos escores de ambiente físico, uma nova 

figura foi gerada (Figura 6.9). 

Figura 6.9 - Simulação da probabilidade de ser ativo em relação ao nível de ambiente físico 

entre os escores 24 e 30. 

 

Com base na Figura 6.9, nota-se que a partir do escore 26 a probabilidade do idoso ser ativo 

aumenta de forma significativa, indicando que bairros com boas condições de infraestrutura 

voltada para caminhada podem influenciar os idosos a serem mais ativos. Também foi 

percebido que a partir do escore 29 a probabilidade de ser ativo atinge praticamente o valor 1.  

Com o auxílio da Tabela 6.31, verifica-se que, ao alcançar o escore 30 a probabilidade de ser 

ativo atinge o valor máximo.  
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Ressalta-se que os gráficos se tratam de simulações que ajudam a compreender os 

resultados provenientes do modelo de regressão, auxiliando na interpretação da probabilidade 

de o indivíduo idoso ser ativo em relação aos níveis do modelo socioecológico. Não significa, 

por exemplo, que pessoas residentes de bairros que atingiram escore igual ou acima de 30, são 

necessariamente, todas ativas, mas que, em geral, existe essa probabilidade.  

Com base nos valores resultantes da probabilidade, a atitude atingiu 0,88 de probabilidade 

do idoso ser ativo, enquanto o apoio social atingiu 0,65 e o ambiente físico, 1. Portanto, conclui-

se que o ambiente físico é o nível mais relevante para que idosos sejam mais ativos, seguido da 

atitude (que representa o nível individual) e por fim o apoio social.  

 O ambiente físico, quando apresenta boas condições, torna a prática de caminhada mais 

segura e atrativa. Neste trabalho, a qualidade das calçadas se destacou negativamente, não sendo 

bem avaliada pelos idosos. No entanto, a boa qualidade de calçadas, por exemplo, está associada 

a prática de caminhada, mostrando ser um fator essencial para o incentivo à mobilidade ativa 

de idosos, independente do porte do município (Balbé, Wathier e Rech, 2017). A melhora da 

qualidade deste fator, pode ser um potencial motivador a prática. Ainda, a mistura de usos do 

solo nos bairros, o fator mais bem avaliado, devido à proximidade de locais como mercados, 

farmácias entre outros serviços atua como incentivador ao deslocamento a pé, resultado que 

corrobora com outros estudos  (Cameron, 2014; Winters et al., 2015 e Cerin et al., 2017).  

 Em relação a atitude, os resultados indicaram que os respondentes em geral, possuem 

afinidade com a prática de caminhada e reconhecem sua importância para a manutenção da 

saúde. Mas não se mostrou mais influente do que características físicas do bairro, uma vez que 

estes podem ser determinantes, com base na boa qualidade ou má (atuando como barreira). 

  O apoio social, ainda que tenha se mostrado como o nível do modelo socioecológico 

com menor influência na probabilidade do idoso ser ativo, se mostra importante. Alguns estudos 

indicam que o incentivo de familiares e amigos à caminhada está associada com maior nível da 

prática, seja para iniciar a prática ou para mantê-la (Carlson et al., 2016 e Souza et al., 2019).  

Sendo assim, a boa qualidade do ambiente físico é fundamental para o incentivo a 

caminhada. A atitude, também se mostrou importante, uma vez que o indivíduo gostar de 

caminhar é uma motivação maior do que o incentivo de outras pessoas.  Ainda assim, o apoio 

social, apesar de ser o menos influente, é importante, pois o incentivo de familiares e amigos 

pode ser o ponto de partida para que o indivíduo inicie a prática, podendo reconhecer a 

caminhada como uma prática prazerosa.  
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7 . CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A mobilidade ativa é um importante instrumento para melhorar a qualidade de vida e 

promover o envelhecimento ativo dos idosos.  Sendo assim, é importante entender quais fatores 

são relevantes para esta mobilidade de idosos, para que se possam ser implementadas medidas 

que incentivem a caminhada e evitem ou minimizem fatores que possam atuar como 

desestímulo. 

Nesse sentido, esta pesquisa se baseou na abordagem socioecológica, que estuda a relação 

do indivíduo com o ambiente para analisar a questão da opção dos idosos pelas caminhadas. 

Esta abordagem permite ir além de fatores relacionados ao ambiente físico e busca compreender 

também aspectos em nível individual, social e de políticas públicas existentes. 

Desta forma, o objetivo da pesquisa foi, a partir da abordagem socioecológica, identificar 

fatores que pudessem influenciar na mobilidade ativa de idosos e qual a percepção dos idosos 

em relação a esses fatores, além de verificar qual ou quais níveis socioecológicos foram mais 

relevantes para que os idosos sejam mais ativos.  

Para isto, foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a mobilidade ativa de idosos em 

que os fatores de maior destaque foram estruturados de acordo com os níveis do modelo 

socioecológico: individual, social, de ambiente físico e políticas públicas. 

Após identificar os fatores e classificá-los de acordo com os níveis do modelo, foi possível 

elaborar um questionário para avaliar a percepção dos idosos em relação aos fatores 

selecionados. Inicialmente foi realizada uma aplicação piloto para verificar a compreensão das 

afirmações, assim como calcular a amostra mínima necessária para a aplicação final. O 

questionário foi bem compreendido e a aplicação final totalizou em 402 questionários válidos, 

quantidade acima do mínimo necessário. 

A nível individual, os resultados mostraram que os idosos, em geral, possuem uma atitude 

positiva em relação a caminhada. Para 90,8% dos respondentes, a prática é considerada 

agradável, se sentem bem ao caminhar e consideram importante para a saúde. 

Apesar disto, 60,2% dos idosos foram identificados como pessoas não ativas. A maioria 

(59,9%) declarou não caminhar quando o motivo é atividade física ou lazer. Em relação a 
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caminhadas para realizar uma tarefa ou atividade diária, a maior parte dos respondentes (64,2%) 

declarou caminhar até 15 minutos por dia.  

Observou-se que essas caminhadas para realizar tarefa tiveram relação com o fator de 

mistura de uso do solo (pertencendo ao nível de ambiente físico). Muitos idosos relataram que 

por morarem próximos a mercados, farmácias e lojas, por exemplo, realizam grande parte de 

suas atividades a pé. Este fato indica que a mistura de usos do solo pode ser uma influência 

positiva para o incentivo a caminhada. 

Em relação ao nível de apoio social, que buscou verificar se os idosos participantes da 

pesquisa eram incentivados por familiares e amigos a caminharem, identificou-se que 32,1% 

eram apoiados, enquanto 23,6% relataram não se sentirem apoiados. 44,3% dos idosos 

afirmaram perceber indiferença de familiares e amigos.  Consideraram que não recebem 

incentivo, mas também não são desestimulados, ou seja, para a maior parte dos idosos o apoio 

recebido foi neutro.  Além disso, notou-se que ao comparar o apoio entre familiares e amigos, 

os familiares tendem a apoiar mais os idosos a caminharem.  

Os resultados em relação ao ambiente físico mostraram que a percepção dos idosos em 

relação aos fatores investigados em seus respectivos bairros foi neutra para 84,1% dos 

respondentes, pois apesar de avaliarem alguns fatores como ruins (como calçadas, estética e 

seguridade) houve destaques positivos (como mistura do uso do solo e caminhos alternativos). 

A qualidade das calçadas foi o fator que teve pior avaliação.  Para 74,9% dos idosos as 

calçadas de seus bairros são ruins e necessitam de manutenção. Além disso, a estética, entendida 

como bairros bem cuidados (sem lixo, com vegetação e espaços bem cuidados) foi mal avaliada 

por 71,1% dos idosos, que relatam a presença de mato, prejudicando a visualização da calçada 

e buracos, dificultando a caminhada. A seguridade, também se destacou.  Para 65,9% dos 

idosos, seus bairros não são considerados seguros para caminhar por medo de assalto.  Com 

relação ao fator “espaços recreativos para caminhada”, para 62,7% dos respondentes, seus 

bairros não possuem esses espaços ou a condição de uso é ruim ou inviável.  Nesse sentido, a 

má qualidade destes espaços atua como barreira para a caminhada. 

Por outro lado, 81,1% dos idosos relataram que seus bairros dispõem de serviços e 

comércio (como farmácia, mercado e lojas) próximos a suas residências, possibilitando o 

deslocamento a pé. Assim, verificou-se que a mistura de uso do solo influencia positivamente 

a caminhada, pela proximidade dos locais de interesse.  Finalmente, 68,4% relataram que em 
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seus bairros existem muitas possibilidades de caminhos alternativos para se chegar a serviços e 

atividades, o que pode motivar os idosos a realizarem esses trajetos a pé. 

Em relação ao nível de políticas públicas, para 89,8% dos idosos, seus bairros não são bem 

cuidados pela prefeitura. A falta de manutenção, fiscalização e ou construção de espaços 

destinados a caminhada, assim como presença de mato, buracos e sujeira em calçadas (falta de 

fiscalização e manutenção), foram relatadas como desestímulo a caminhada. 

O estudo também buscou comparar as respostas obtidas por diferentes grupos sociais com 

o intuito de verificar se possuíam a mesma opinião com relação aos níveis do modelo 

socioecológico.  Para isto, foram utilizados os testes ANOVA e Tukey.  Notou-se que existem 

diferenças estatisticamente significativas nas respostas entre os grupos do nível educacional, 

em específico entre o “primeiro grau e ensino superior” em relação aos níveis de apoio social e 

ambiente físico, assim como também houve diferenças de respostas entre os grupos de renda, 

em específico entre “renda baixa e renda alta”, também em relação aos níveis de apoio social e 

ambiente físico. 

Os resultados indicaram que idosos que possuem ensino superior, tendem a receber mais 

apoio social, assim como avaliar melhor as características físicas de seus bairros quando 

comparados com idosos com o primeiro grau. De maneira semelhante, idosos com renda alta, 

também tendem a receber mais apoio e avaliar melhor as características de seus bairros, quando 

comparados a idosos de renda baixa.  

Ainda sobre a comparação entre grupos, foi observado, utilizando o teste Qui-quadrado, 

que a percepção de saúde está associada ao fato do idosos ser ou não ativo.  Em geral, idosos 

ativos, tendem a avaliar a qualidade de saúde como boa ou ótima e idosos não ativos, avaliam 

a saúde como regular ou ruim.  Isto demonstra que ser ativo é um fator contribuinte para a boa 

manutenção da saúde.  

Por fim, foi calibrado um modelo de regressão logística binária, tendo como variável 

dependente o fato do idoso ser ativo ou não ativo e como variáveis independentes os níveis do 

modelo socioecológico. O intuito foi verificar qual ou quais níveis se mostraram mais 

importantes para que os idosos sejam ativos.  Na regressão final, os níveis do modelo 

socioecológico incluídos foram: atitude, apoio social e ambiente físico.  O nível político não se 

mostrou significativo para o modelo de regressão. 

Com base no modelo final, foram obtidos os valores dos coeficientes estimados de cada 

nível socioecológico e seus respectivos valores exponenciais (razão). Foi observado que, para 
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a atitude, a chance de ser ativo, aumenta 4,3% à medida que se aumenta 1 unidade em seu 

escore.  Para o apoio social, a chance se ser ativo aumenta 6,5% à medida que se aumenta 1 

unidade em seu escore e, para o ambiente físico, a chance de ser ativo aumenta 14,6% à medida 

que se aumente uma unidade em seu escore.  Para auxiliar na compreensão desses resultados, 

uma vez que não podem ser interpretados de forma linear e os níveis apresentarem diferentes 

amplitudes, foi realizado uma análise de sensibilidade.  

Esta análise teve como finalidade mostrar a probabilidade do idoso ser ativo à medida que 

se aumenta 1 unidade no escore de determinada variável, resultando em valores de 0 a 1, em 

que 1 representa a chance de ser ativo. Assim, foi possível a comparação entre as importâncias 

das variáveis (níveis). Foram criadas três simulações, uma para cada nível (atitude, 

representando o nível individual, apoio social e ambiente físico). A simulação consistiu em 

calcular para todas as possibilidades de escore de determinado nível, inicialmente o valor de 

logit(p) e depois P (probabilidade ou equação da regressão), enquanto para os demais níveis 

foram mantidos com os valores de escore médios.  

Como resultado, em relação a atitude, a análise indicou que a probabilidade do idoso ser 

ativo, quando atinge o escore máximo para a atitude é igual a 0,88, valor inferior a 1. Em relação 

ao apoio social, esta probabilidade, quando atinge seu escore máximo é igual a 0,65. Apenas o 

nível de ambiente físico, atingiu o valor máximo de 1, para a probabilidade do idoso ser ativo.  

Estes resultados foram simulados para auxiliar na compreensão dos resultados obtidos do 

modelo de regressão e se trata de probabilidade. Não se pode concluir que alguém que more em 

um bairro com ótimas características de ambiente físico, por exemplo, seja necessariamente 

uma pessoa ativa, mas que de maneira geral, esta probabilidade existe.  

Nesse sentido, pode-se concluir que a boa qualidade do ambiente físico é essencial para o 

incentivo da caminhada. A atitude, que pode ser entendida como o fato de o indivíduo gostar/ 

ter afinidade com a prática, ainda que com menor importância, também contribui. O apoio 

social, apesar de ser o menos influente também é importante, pois o incentivo de outras pessoas, 

como familiares e amigos, pode estimular a pessoa a começar a caminhar e a partir deste 

momento, identificar como algo prazeroso, modificando sua atitude sobre a caminhada. 

É importante salientar, que apesar do nível de políticas públicas não ter sido considerado 

estatisticamente significativo pelo modelo de regressão, é sabido que ele tem fundamental 

importância na gestão da cidade, criando normas e diretrizes para melhoria das infraestruturas 
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voltadas a caminhada assim como propondo ações que incentivem e possibilitem aos idosos 

uma vida mais ativa.  

Observou-se que os fatores do nível de políticas públicas, encontrados na literatura, foram 

voltados ao espaço físico. Considerando que os idosos, em geral, não se mostraram satisfeitos 

com a qualidade de calçadas e espaços destinados a caminhada em seus bairros, notou-se a 

necessidade de aprofundar estudos relativos a este nível. Novos fatores poderiam ser estudados, 

como fatores relativos a políticas de incentivo a caminhada (aulas de atividade física ou grupos 

de caminhada nos bairros, ações sociais voltadas a divulgação da importância de ter uma vida 

mais ativa, entre outros), tornando o nível político mais completo e possibilitando novas 

perspectivas de influência para que os idosos sejam mais ativos.  

Ressalta-se que esta pesquisa foi realizada em uma cidade de porte médio, sendo assim, 

seus resultados não podem ser generalizados para todas as cidades.  Para a pesquisa com idosos 

residentes em cidades de porte pequeno ou grande, outros fatores poderiam ser levados em 

consideração como distância percorrida no dia, meio de transporte mais utilizado, tempo de 

travessia adequado, entre outras possibilidades. 

É relevante citar que ao longo deste trabalho teve início a pandemia causada pelo COVID-

19, que afetou a todos, pela mudança drástica de rotina visando a não contaminação.  Nesse 

sentido, devido o foco do estudo ser o indivíduo idoso, a etapa de coleta de dados foi 

prejudicada, uma vez que estes se enquadram no grupo de risco. Sendo assim, as entrevistas só 

puderam ser realizadas quando as medidas de restrições se tornaram mais flexíveis. Como 

medida de segurança, todas as entrevistas foram realizadas respeitando o distanciamento social, 

uso de máscaras e apenas com as pessoas que se sentiram seguras em participar. A realização 

desta etapa, além de ter atrasado, demandou mais tempo para que se atingisse uma amostra 

significativa de participantes. Acredita-se que a dificuldade de encontrar entrevistados se deu 

pela necessidade do isolamento social. 

Por fim, sugere-se para possíveis trabalhos futuros, que novos modelos de regressão 

possam ser calibrados, considerando como variáveis independentes, além dos níveis 

socioecológicos, variáveis sociodemográficos, como renda e escolaridade, por exemplo, o que 

pode aprofundar as análises.  Além disso, considerar outros níveis em estudos semelhantes, 

como nível de acessibilidade (indicando a facilidade de acesso por meio da caminhada a 

diferentes serviços e atividades, e distância percorrida) e nível de estilo de vida (ou qualidade 

de vida, contendo fatores relacionados a saúde que podem influenciar na caminhada) também 

podem contribuir para novas perspectivas sobre o tema. 
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A partir da abordagem socioecológica foi possível avaliar a importância dos diferentes 

níveis na busca da promoção de uma vida mais saudável e ativa para os idosos, levando em 

considerações fatores além da infraestrutura urbana, como o incentivo de familiares e amigos, 

a existência ou não de políticas públicas para garantir acesso a boas condições de caminhada e 

a afinidade do indivíduo em relação a caminhada.  

Identificar a importância dos níveis também é um ponto de partida para gestores públicos 

identificarem, de forma geral (ou em uma escala macro), qual nível demanda maior atenção (e 

dentro do nível, a partir da percepção do idoso, qual fator demanda mudanças) e a partir disto, 

fomentar ferramentas que incentivem a mobilidade ativa de idosos. A mobilidade ativa, 

possibilita além da melhora do condicionamento físico, a independência de deslocamento e 

interação social, propiciando assim, boa saúde física e mental aos idosos. 
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Apresentação 

Esta pesquisa faz parte de um estudo de doutorado do Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia Urbana da Universidade Federal de São Carlos (PPGEU/UFSCar) da aluna Luciana 

Mação Bernal, pertencente ao grupo de pesquisa Núcleo de Estudos sobre Mobilidade 

Sustentável (NEMS) e orientada pela professora Dra. Suely da Penha Sanches. A pesquisa é 

intitulada: Um estudo sobre a mobilidade ativa de idosos em uma cidade de porte médio a partir 

da abordagem socioecológica. O objetivo desta pesquisa é avaliar a percepção (opinião) da 

pessoa com idade igual ou acima de 60 anos sobre fatores de ambiente físico, sociais, sobre 

manutenção/fiscalização de seus bairros sobre características voltadas a caminhada, assim 

como a afinidade com a prática na cidade de São Carlos - SP. 

Nenhuma forma de identificação é coletada, respeitando a privacidade e anonimato e a qualquer 

momento que a pessoa julgar necessário, independente do motivo, a participação poderá ser 

encerrada. O tempo para responder tende a variar de 5 a 10 minutos, podendo levar o tempo 

que o participante julgar necessário. Os riscos da participação podem ser: cansaço em responder 

as questões, desconforto por responder em pé e desconforto com relação a alguma questão ou 

afirmação, como exemplo, sobre características de seu bairro. Ressaltando que ao sentir 

desconforto ou qualquer reação nesse sentido, em que a pessoa se sinta prejudicada, a entrevista 

será encerrada, visando sempre o bem-estar do participante.  

Dúvidas ou informações o participante pode entrar em contato com a pesquisadora por meio do 

e-mail: bernallu@gmail.com. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 
Centro de Ciências Exatas e de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Urbana - PPGEU 

 

Esta pesquisa possui fins acadêmicos e busca avaliar a opinião da pessoa com idade igual ou superior a 60 

anos sobre características que podem influenciar na caminhada. Para responder assinale com um “x” a opção 

que melhor representa sua opinião sobre as perguntas: 

Idade:_____ Questionário nº:____ 

1) Bairro onde mora:  

2) Gênero: (   ) Feminino    (   ) Masculino 

4) Estado civil:  

 

(   ) Solteiro 

(   ) Casado/ União Estável 

(   ) Separado/ Viúvo 

5) Nível educacional: (   ) Primeiro grau 

(   ) Segundo grau 

(   ) Ensino superior 

6) Renda familiar em reais: (   ) 0 – 2.500 

(   ) 2.501 – 8.000 

(   ) acima de 8.000 

7) Exerce alguma atividade remunerada? 

Qual? 

 

8) Como você avalia sua condição de 

saúde? 

(   ) Ótima  

(   ) Boa 

(   ) Regular  

(   ) Ruim 

9) Atitude 

9.1) Caminhar me faz bem 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

9.2) Caminhar é agradável 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

9.3) Caminhar é importante para a saúde 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 
 

10) Possui alguma dificuldade para caminhar? (   ) Sim   (   )Não 

11) Possui cachorro? (   ) Sim   (   )Não 

12) Quanto tempo em média caminha POR DIA para 

realizar tarefas (pagar contas, fazer compras, ir à igreja 

etc.)? 

 

(   ) não caminho 

(   ) até 15 minutos 

(   ) 15 a 30 minutos 

(   ) 30 a 1 hora 

(   ) acima de 1 hora 

13) Quanto tempo em média caminha POR SEMANA para 

lazer ou para exercício? 

 

(   ) não caminho 

(   ) até 45 minutos 

(   ) 45 a 90 minutos 

(   ) 90 a 3 horas 

(   ) acima de 3 horas 
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14) Minha família me apoia/incentiva a caminhar 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 
 

 

15) Meus amigos me apoiam/incentivam a caminhar 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 
 

 

16) As calçadas do meu bairro são boas 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

17) Meu bairro tem muitas ladeiras. É difícil caminhar. 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

18) No meu bairro é fácil ir caminhando a farmácias, lojas, mercados entre outros 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

19) O trânsito nas ruas do meu bairro torna difícil ou perigosa a caminhada 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

20) Meu bairro é inseguro para caminhar (corro o risco de assaltos e agressões) 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

21) No meu bairro existem espaços recreacionais (parques, praças, academias ao ar livre) para caminhar 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

22) As ruas do meu bairro são bem cuidadas (sem lixo, com vegetação e construções em bom estado)  

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

23) No meu bairro existem muitos caminhos alternativos que eu posso fazer para ir de um lugar para o outro 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

24) A administração pública faz investimentos no meu bairro, para construir, fiscalizar e manter as calçadas e 

espaços de caminhada em boas condições 

 

Discordo totalmente 

 

Discordo 

 

Indiferente 

 

Concordo 

 

Concordo totalmente 

 

Observações:______________________________________________________________________________ 
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(Análises inferenciais com resultados não significativos) 
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1. Análises inferenciais 

A seguir são apresentadas as análises inferenciais que não apresentaram resultados 

significativos. Essas análises tiveram como objetivo comparar diferentes grupos de 

entrevistados, como a comparação de respostas entre homens e mulheres e comparação 

de respostas entre os grupos de estado civil (solteiro, casado/união estável e 

viúvo/separado) em relação a atitude, apoio social, ambiente físico e político.   Também 

foram analisados se o fato do idosos ser ativo ou não ativo teve relação com o estado civil 

e nível educacional. 

1.1 Comparação das respostas de homens e mulheres para os fatores de atitude, apoio 

social, ambiente físico e políticas públicas. 

Com o objetivo de comparar se houve diferença de respostas entre os idosos homens 

e mulheres sobre a atitude, apoio social, ambiente físico e políticas públicas (níveis do 

modelo socioecológico), foi utilizado o Teste t de Student.  Este teste é usado para 

comparar dois grupos (neste caso, o gênero), verificando se existe diferença entre suas 

médias e se esta diferença é estatisticamente significativa (ALVES, 2017). 

O teste foi realizado por meio do uso do software Excel, considerando 95% de 

confiança, com margem de erro aceitável de 5%.  Para interpretar o resultando, é 

necessário observar o valor “p” resultante.  Quando o valor p obtido for menor do que o 

valor 0,05 é possível concluir que as duas médias são estatisticamente diferentes, mas se 

o valor p for maior do que o valor de 0,05, não se pode afirmar que as médias sejam 

estatisticamente diferentes. 

Para realizar esse teste, foi utilizada a somatória dos valores atribuídos aos níveis de 

atitude, apoio social, ambiente físico e políticas públicas (abreviado para político) dos 

grupos de homens e mulheres. A Tabela 1.1 apresenta os resultados do teste. 

Tabela 1.1 – Comparação das respostas de homens e mulheres 

Níveis do Modelo 
Homens Mulheres 

Valor p 
Média (Variância) Média (Variância) 

Atitude 12,76 (3,35) 12,93 (3,91) 0,37 

Apoio social 6,45 (3,64) 6,64 (3,69) 0,31 

Ambiente físico 23,12 (10,04) 22,80 (10,05) 0,30 

Político 2,08 (0,38) 2,09 (0,51) 0,80 
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Pode-se observar que todos os valores “p” foram maiores do que o valor de 0,05, o 

que significa que não se pode afirmar que exista diferença estatisticamente significativa 

entre as médias de respostas de homens e mulheres em relação a atitude, apoio social, 

ambiente físico e político. Sendo assim, considera-se que não houve diferença de opinião 

entre os gêneros em relação aos níveis do modelo. 

1.2 Comparação das respostas por estado civil 

Para verificar se houve diferenças significativas de respostas entre os grupos de 

estado civil (solteiro; casado/união estável; viúvo/separado) em relação aos fatores de 

atitude, apoio social, ambiente físico e de políticas públicas, foi utilizado o teste estatístico 

ANOVA (Análise de Variância). 

Como relatado no item 6.4.1, sobre este teste, assim como o Teste t é utilizado para 

verificar a diferença significativa entre duas médias, o teste ANOVA, é utilizado quando 

se quer comparar as médias de três ou mais grupos.  

Para realizar o teste foi utilizado o software Excel, com margem de erro aceitável de 

5 % e considerando a confiança de resposta em 95%. O resultado se trata de um valor 

“p”, em que quando superior a 0,05, pode-se concluir que as médias são estatisticamente 

diferentes e quando o valor p resultante é inferior a 0,05, pode-se concluir que as médias 

são estatisticamente diferentes.  

A Tabela 1.2, apresenta os resultados referentes ao estado civil. 

Tabela 1.2 – Comparação das respostas por estado civil 

Níveis do 

Modelo 

Solteiro Casado/ União Viúvo/Separado 

Valor p Média 

(Variância) 

Média 

(Variância) 

Média 

(Variância) 

Atitude 13,29 (2,40) 12,87 (3,90) 12,54 (3,45) 0,06 

Apoio social 6,64 (3,70) 6,65 (3,86) 6,21 (3,07) 0,13 

Ambiente físico 23,01 (7,18) 23,13 (9,96) 22,54 (11,74) 0,30 

Político 2,11 (0,47) 2,09 (0,41) 2,06 (0,50) 0,92 

 

De acordo com os resultados, é possível notar que todos os valores “p” foram 

superiores ao valor 0,05, indicando que não se pode afirmar que exista diferença 

estatisticamente significativa de opinião entre os grupos de diferentes estados civis. 
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1.3 Comparação das características sociodemográficas de idosos ativos não ativos 

As análises de comparação buscaram verificar se existe relação ou não de 

características sociodemográficas com idosos ativos e idosos não ativos. Neste item as 

comparações são sobre o nível educação e estado civil, estar ou não associada ao fato do 

idoso ser o ativo.  

Para realizar esta análise foi utilizado o teste Qui-quadrado, que possibilita constatar 

a diferença de proporções entre dois conjuntos de dados ou mais, com base nas 

frequências observadas. A partir destas frequências é possível calcular frequências 

esperadas e quando constatada a diferença entre estas, entende-se que as variáveis estão 

associadas. 

Para obter esta frequência, inicialmente é necessário construir uma tabela de 

classificação cruzada. Nesta tabela as variáveis investigadas são dispostas em linhas e 

colunas e seus respectivos valores de frequências observadas, pertencentes 

simultaneamente a determinada linha e coluna, são preenchidas. A seguir, a tabela 1.3 

exemplifica a referida tabela.  

Tabela 1.3 – Tabela de classificação cruzada – Estado Civil 

 

Estado civil 

Total 
Solteiro 

Casado/ União 

Estável 

Viúvo/Separad

o 

Ativo 20 99 29 148 

Não ativo 33 135 69 237 

Total 53 234 98 385 

 

Seguindo os mesmos procedimentos estabelecidos no item 6.4.2, a frequência 

esperada de cada frequência observada, foi obtida utilizando a Equação 6.2.   

𝐸𝑖𝑗 =  
(𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑙𝑖𝑛ℎ𝑎) × (𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑢𝑛𝑎)

𝑇𝑎𝑚𝑎𝑛ℎ𝑜 𝑑𝑎 𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎
 

Sendo Eij: frequência esperada 

Após calcular o valor de cada frequência esperada, é realizado o teste de Qui-

Quadrado, que compara essas frequências e resulta em um determinado valor p. Quando 

o valor p for inferior a 0,05 significa que os grupos, ou variáveis investigadas, estão 

(6.2) 
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associadas e quando o valor p for superior a 0,05, significa que não ocorre associações 

entre os grupos.  Para realizar o teste foi utilizado o programa Excel. 

Sendo assim, para verificar se o estado civil, tem relação ou não ao fato do idoso ser 

um indivíduo ativo ou não ativo, foi construída sua tabela de classificação cruzada 

considerando os grupos: solteiro, casado ou em união estável e separado ou viúvo (assim 

como nos testes anteriores) e idosos ativos e não ativos (Tabela 1.3, acima). Com a tabela 

elaborada foi possível obter as frequências esperadas, utilizando a Equação 6.2 e realizar 

o teste. As frequências observadas e esperadas e o resultado (p) são mostrados na Tabela 

1.4, a seguir. 

Tabela 1.4 – Teste Qui-quadrado: estado civil e idosos ativos e não ativos. 

Estado civil 

Ativo Não Ativo 

p Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Solteiro 20 20,4 33 32,6 

0,44 
Casado / União 

Estável 

99 90 135 144 

Separado / Viúvo 29 37,7 69 60,3 

 

A partir do valor p resultante (p> 0,05), é possível afirmar com 95% de certeza que 

não há associação entre os grupos, ou seja, o estado civil não está associado ao fato do 

idoso ser ativo ou não ativo.  

Com relação a escolaridade, também buscou-se verificar se o nível educacional 

poderia estar associado ou não, ao fato do idoso ser ativo ou não ativo. Assim como na 

análise anterior, inicialmente os grupos foram estruturados na tabela de classificação 

cruzada (Tabela 1.5) para identificar as frequências esperadas de cada combinação e 

assim, concluir o teste. 

Tabela 1.5 – Tabela de classificação cruzada – Nível educacional 

 

Nível educacional 

Total 
Primeiro grau Segundo grau 

Ensino 

superior 

Ativo 53 59 36 148 

Não ativo 108 99 30 237 

Total 161 158 66 385 
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Para identificar as frequências esperadas de cada frequência observada, foi aplicado 

a Equação 6.2. Os resultados podem ser vistos na Tabela 1.6, a seguir. 

Tabela 1.6 – Teste Qui-quadrado: nível educacional e idosos ativos e não ativos. 

Nível educacional 

Ativo Não Ativo 

p Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Frequência 

Observada 

Frequência 

Esperada 

Primeiro Grau 53 61,9 108 99,1 

0,09 Segundo Grau 59 60,7 99 97,3 

Ensino Superior 36 25,4 30 40,6 

 

Com base na tabela acima, ao observar o valor p (p> 0,05), pode-se afirmar com 95% 

de certeza que a escolaridade não está associada ao idoso ser ativo ou não ativo.  

Sendo assim, nota-se que tanto o estado civil quanto a nível educacional, não houve 

associação entre o fato de idosos serem ou não ativos. Os resultados significativos, em 

relação a essas análises apresentadas, são apresentados no item 6.4.      


